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Crônica "O bebê, o 
jornalista e o mundo". 



 

 

 

RESUMO 

 

  

O presente estudo faz uma pesquisa sobre os impactos e a influência da Rádio 

Web da Câmara de Vereadores na comunidade de São Marcos. O objetivo 

geral é avaliar a contribuição desta ferramenta digital e de comunicação para a 

transparência e a divulgação dos trabalhos executados pelo Poder Legislativo 

do município. Para responder tal questão, foi analisado se vale o investimento 

financeiro, se houve melhora na comunicação após o funcionamento da web 

rádio e como foi a evolução da audiência após quase dois anos de fundação. 

Deste modo a pesquisa bibliográfica realizou um resgate histórico sobre a 

radiodifusão, enfocando mais precisamente o veiculo rádio, desde seu 

surgimento até o momento atual, onde se processa a digitalização dos meios. 

Para realização desse trabalho se fez uso do método analítico e da pesquisa 

qualitativa para que pudesse ser feita uma melhor análise sobre a opinião dos 

ouvintes deste canal. 

 

Palavras-Chaves: Rádio. Câmara de Vereadores. Internet. Divulgação. 

Transparência. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This study is a research about the impact and influence of Radio Web of the 

City Council at the San Marcos community. The general objective is to evaluate 

the contribution of this digital and communication tool for transparency and 

disclosure of the work performed by the Legislative Branch of the city. To 

answer this question, we analyzed whether is worth the financial investment, if 

there was an improvement in communication after the web radio function and 

how the hearing has evolved after almost two years of foundation. Thus, the 

bibliographical research conducted a historical review on broadcasting, focusing 

more precisely the radio vehicle, from its beginnings to the present, where it 

handles the digitalization of media. For this work was done using the analytical 

method and qualitative research so that it could be made a better analysis of 

the opinions of listeners of this channel. 

 

Key Words: Radio. City Council. Internet. Disclosure. Transparency. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

No Brasil, o rádio já existe há mais de 90 anos, desde sua primeira 

transmissão no ano de 1922, no Rio de Janeiro, até os dias atuais. Além de 

instrumento de entretenimento e informação, o rádio, desde seu surgimento, 

também passou a se tornar canal de comunicação direta entre as autoridades e 

a população. E toda a sua longa trajetória esteve marcada por uma grande 

expansão, tanto em termos territoriais, como no sentido de relevância social e 

tecnológica. É certo, por exemplo, que a revolução digital, através da Internet e 

da convergência das mídias, atingiu o rádio, alterando os processos de 

produção e ampliando as possibilidades de acesso. 

Como aconteceu com o transistor, que livrou o rádio de fios e tomadas 

na década de 50, hoje a nanotecnologia apresenta alternativas para a criação e 

produção em série de pequenos receptores via web que podem ser acessados 

ï como o ouvinte está acostumado ï no carro, em vários cômodos da casa, no 

campo de futebol ou durante uma caminhada. Nos primeiros anos da 

radiofonia, as pessoas se espantavam com a capacidade de alcance das 

transmissões e, naquela época, se falava no milagre da presença à distância. 

Hoje, com a web, o alcance passa a ser mundial, isto é, pela internet, qualquer 

emissora, por menor que seja, e por mais rudimentares que sejam suas 

transmissões, pode ser acessada de qualquer computador, em qualquer lugar 

do mundo. Certamente essa transformação dá uma nova dimensão às rádios, 

antes limitadas a um raio restrito de transmissão, agora condicionadas apenas 

pelo sinal de internet. 

Este trabalho de pesquisa, que tem como t²tulo ñA contribuição da 

Rádio Web para a transparência e a divulgação da Câmara de Vereadores de 

São Marcosò, trata justamente da situa­«o do processo de implanta­«o deste 

canal, como forma de colaboração na divulgação dos feitos, das atividades e 

ações do Poder Legislativo e de seus parlamentares. Assim, o objetivo geral é 

descrever a implantação e os resultados obtidos após verificar o funcionamento 

desta web rádio específica, bem como analisar o quanto essa tem participação 
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na sociedade local e o quanto colaborou para a transparência e a divulgação 

do Poder Legislativo. Devido à importância desta temática, estudou-se como 

resposta à questão norteadora: A Rádio Web da Câmara de Vereadores de 

São Marcos contribui para a transparência e a divulgação do Poder 

Legislativo?, três hipóteses. A primeira é de que a implantação deste novo 

meio de comunicação foi extremamente importante para a transparência e 

divulgação da Câmara de Vereadores. A segunda hipótese é de que foi 

razoavelmente importante e útil para a transparência e divulgação dos 

trabalhos do Legislativo. E como terceira e última hipótese, a de que não foi útil 

e nem importante para tal, visto que a implantação desta rádio na internet não 

trouxe ou apresentou grandes ganhos e, ainda, houve poucas mudanças para 

a comunicação da Casa Parlamentar. 

Para isso, dados históricos, relatórios com os números da audiência e 

opiniões da comunidade embasaram a elaboração da análise do processo e 

das perspectivas da implantação deste sistema de rádio online no município. A 

realização dessa pesquisa terá base, então, em entrevistas, que ajudarão na 

melhor observação dos dados. Através destes métodos, será possível analisar 

o quanto esta emissora tem influência na relação do Legislativo com a 

sociedade. Para que esta pesquisa tenha consistência, será adotado um 

conjunto de procedimentos que possibilitem o alcance de seus objetivos. Deste 

modo, a metodologia terá como base: fundamentação teórica, com referências 

de bibliografia e entrevistas com ouvintes. 

O trabalho está estruturado em oito capítulos, estando incluso 

introdução e considerações finais. Posterior a introdução, o segundo capítulo 

faz um resgate histórico da radiodifusão, desde seu descobrimento como 

possibilidade de transmissão, passando pela sua utilização pelas emissoras de 

rádio e por fim, um resgate geral da história do rádio no Rio Grande do Sul e 

em São Marcos. O terceiro capítulo enfoca a tecnologia de transmissão do 

veículo, em toda a sua estrutura, mas com ênfase na digitalização. No quarto e 

quinto capítulos, aborda-se o que são e como funcionam os poderes do Estado 

e a importância e obrigatoriedade da transparência nos mesmos enfocando a 

Lei de Responsabilidade Fiscal. O sexto capítulo trata de explicar a 
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metodologia utilizada e no sétimo capítulo apresenta-se a análise geral, obtida 

através das respostas de um questionário aplicado aos ouvintes da Rádio Web 

Câmara de Vereadores de São Marcos, com o intuito de alcançar o objetivo 

aqui proposto. Desenvolvidas estas etapas, são apresentadas as 

considerações finais. 

Por meio deste trabalho monográfico, pretende-se, ainda, gerar 

bibliografia sobre o assunto, identificar elementos para uma avaliação do 

formato de Web Rádio e suas perspectivas e possibilidades de uso no contexto 

da comunicação contemporânea, além de avaliar as possibilidades das novas 

tecnologias potencializarem avanços na área de Comunicação Social. 
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2 A HISTÓRIA DO RÁDIO 

 

Aqui se inicia a primeira parte deste trabalho de pesquisa e como a 

escolha do objeto de estudo foi o ve²culo de comunica­«o ór§dioô, n«o h§ como 

não lembrar sobre como aconteceu o seu surgimento tanto no Brasil, como no 

mundo. É impossível escrever sobre rádio e não mencionar os feitos de 

Guglielmo Marconi e até mesmo os do padre gaúcho Landell de Moura, 

considerados os pais da radiodifusão. O presente capítulo também retrata a 

memória do nascimento do rádio no Rio Grande do Sul, bem como em São 

Marcos. Destacam-se ainda as leis aprovadas para a sua regulamentação 

pelos governos que comandaram o país ao longo dos anos e no presente mais 

recente, é falado a respeito do trâmite de migração de emissoras AMs 

(Amplitude Modulada) para FMs (Frequência Modulada) e a polêmica 

flexibilização de transmissão do programa A Voz do Brasil. 

O rádio, conforme descrito por Luiz Artur Ferraretto, principal fonte para 

este trabalho de pesquisa, é o meio de comunicação mais popular do Brasil, o 

que também é consenso entre outros tantos autores que escolhem este veículo 

como tema de suas obras. Esse importante canal revolucionou a comunicação 

à distância mundo à fora. Ferraretto explica que essa evolução aconteceu 

devido a sua presença onde está a notícia, a informação, permitindo que esta 

seja transmitida em tempo real para o ouvinte. Por utilizar emissões de ondas 

eletromagnéticas, o rádio consegue transmitir a distância mensagens sonoras 

destinadas a audiências numerosas. 

 

Meio de comunicação que transmite, na forma de sons, conteúdos 
jornalísticos, de serviço, de entretenimento, musicais, educativos e 
publicitários. Sua origem confunde-se com a de, pelo menos, outras 
duas formas de comunicação baseadas no uso de ondas 
eletromagnéticas, para transmissão da voz humana a distância, sem 
a utilização de uma conexão material: a radiotelefonia, sucessora da 
telefonia com fios, e a radiocomunicação, essencial para a troca de 
informações, de início, entre navios e destes com estações em terra 
ou, no caso de forças militares, no campo de batalha. 
(FERRARETTO, 2014, p. 18). 
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Cyro César, define com mais detalhes este veículo que teve sua 

origem no início do século 20: 

 

O rádio é um veículo de comunicação de massa que por meio de 
ondas eletromagnéticas atinge um público numeroso, anônimo e 
heterogêneo. Sua audiência é formada por um número considerável 
de ouvintes por ter a possibilidade de atingir uma extensa área de 
cobertura. O rádio só é limitado pela potência dos transmissores e 
pela legislação, que determina sua frequência, amplitude e potência. 
Sua audiência é anônima, pois o comunicador não sabe 
individualmente onde está cada um de seus ouvintes. Seu público 
ouvinte é heterogêneo, por causa da abrangência de pessoas de 
diversas classes socioeconômicas, com anseios e necessidades 
diferentes. O r§dio, como emissor, utiliza a linguagem oral. Ele ñfalaò 
a mensagem e o receptor ouve. O ouvinte não precisa ser 
alfabetizado. (2005, p. 163). 
 

 
Relata a autora Raquel Severo Alves Neuberger (2012), que essa 

forma de comunicação tem início ainda em 24 de maio de 1844, quando 

Samuel F. B. Morse enviou a primeira mensagem a dist©ncia: óQue Deus seja 

louvadoô, atrav®s do tel®grafo. Cabe ressaltar que o telégrafo através de fios, 

junto com o Código Morse, é o primeiro sistema de comunicação de longa 

distância que o mundo conheceu. E até a chegada da televisão, em meados de 

1950, o rádio foi o veículo de comunicação de massas com maior alcance e 

imediatismo. Antes dele, o meio mais utilizado era o jornal impresso. 

 

 

2.1 O SURGIMENTO 

 

O surgimento do veículo de comunicação rádio remonta aos avanços 

da telecomunicação. Contribuíram para o seu nascimento, o alemão Daniel 

Ruhmkoff, em 1850 ao inventar um aparelho capaz de transformar a baixa 

tensão de uma pilha em alta tensão, ou seja, o primeiro emissor de ondas 

eletromagnéticas. Em 1853, foi a vez do físico australiano Julius Wilheim Gintl 

provar ser possível enviar várias mensagens simultaneamente por uma única 

linha telegráfica. Conforme o portal na internet Os Pioneiros do Mundo do 
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Rádio1, o veículo também só surgiu após Alexander Graham Bell, em 1875, 

inventar então o transdutor magnético, o conhecido microfone, que foi 

realmente personificado em 1877, com o invento assinado por Emile Berliner. 

E o marco principal deste surgimento se dá a partir de 1896, quando o 

físico e inventor italiano, Guglielmo Marconi, criou o que foi oficialmente 

considerado o primeiro aparelho de rádio do mundo. Após pesquisas sobre 

indução eletromagnética (Faraday, 1831) e ondas eletromagnéticas (Hertz, 

1888), Marconi reuniu diversos equipamentos para transmissão e recepção de 

sinais através do espaço. O inglês Michael Faraday descobriu a indução 

magnética, assim como a grande contribuição dada por James C. Maxwell, que 

descobriu matematicamente a existência das ondas eletromagnéticas 

diferentes somente em tamanho, das ondas de luz, mas com a mesma 

velocidade (300.000 Km/s). 

Já o professor alemão Henrich Rudolph Hertz comprovou na prática a 

exist°ncia das ondas eletromagn®ticas, chamadas hoje de ñOndas de R§dioò. 

Suas experiências basearam-se na teoria de Maxwell, e ele então descobriu 

que ao fazer saltar uma chispa em seu aparelho oscilador, saltavam também 

chispas entre as pontas de um arco de metal colocado a certa distância 

denominado resonador. Após isso, Hertz demonstrou com essa experiência 

que as ondas eletromagnéticas têm a mesma velocidade que as ondas de luz. 

Em sua homenagem, de acordo com Luiz Artur Ferraretto (2001), em Rádio: o 

Veículo, a História e a Técnica, as ondas de rádio passam a ser chamadas de 

ñOndas Hertzianasò, classificando-se tamb®m o ñHertzò como unidade de 

frequência. 

O objetivo inicial da invenção de Marconi era substituir o telégrafo 

elétrico, que dependia do cabeamento de vastas regiões, pelo radiotelégrafo, 

que não utilizava fios para transmitir suas mensagens. Marconi, natural de 

Bolonha, Itália, realizou testes de transmissão de sinais sem fio pela distância 

de 400 metros e depois pela distância de dois quilômetros. Ele também 

descobriu o princípio do funcionamento da antena. Há relatos de que o 

                                                           
1
 HTTP://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materiais/ REPOSTAGEM-ESPECIAL/ 404135- 

MEMORIA-DO-RADIO-OS-PIONEIROS-NO-BRASIL-E-NO-MUNDO-BLOCO-1.html 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materiais/
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radiotelégrafo difundiu-se rapidamente entre as frotas marítimas, e possibilitou 

até o envio de pedidos de socorro. Em 1909, mais de 500 pessoas foram 

salvas de um naufrágio graças a este equipamento.  

Moraes (1995) relata que o RMS Slavonia zarpou de Nova Iorque com 

destino a Trieste, com 597 pessoas a bordo (225 tripulantes, 272 passageiros 

de 3ª classe e 100 de 1ª classe). Para satisfazer o pedido dos seus 

passageiros, o comandante Arthur George Dunning, alterou a rota de maneira 

que pudessem observar as ilhas dos Açores. Passou-se assim a rodear a ilha 

das Flores pelo sul, a cerca de 6 milhas náuticas da costa, e só posteriormente 

retornar para a sua rota original. Estas intenções foram prejudicadas pelo forte 

nevoeiro que se abateu sobre o navio, e pela forte corrente que, provinda do 

Norte, o desviou inadvertidamente. Na madrugada de 10 de junho daquele ano 

ocorreu o acidente. De início, com a popa ainda emersa, o fogo a arder nas 

fornalhas das caldeiras e a luz elétrica ainda operativa, o posto 

de radiotelegrafia emitiu um SOS. O pedido foi captado pelo paquete alemão 

Prinzess Irene e pelo navio Batavia, que imediatamente se dirigiram para o 

local do naufrágio. Os passageiros foram salvos e embarcados com segurança 

para Nápoles. Ainda, conforme relata o autor, o comandante Dunning, abalado 

pela perda do navio que comandava interinamente, alegando um estado de 

saúde precário, tentou várias vezes suicidar-se, no que foi impedido pelo 

telegrafista do navio. Entretanto, mesma sorte não foi obtida em 15 de abril de 

1912. Segundo o site da Associação das Emissoras de Rádio e Televisão do 

Estado de São Paulo (AESP)2, nesta data um radialista amador até conseguiu 

captar um pedido de SOS vindo do Titanic, porém já era tarde demais para 

qualquer ajuda ao grande navio que deixou registrado mais de 1.500 mortes, 

no Oceano Atlântico. 

Marshall McLuhan (2005) ressalta, contudo, que a voz humana 

somente foi transmitida por rádio pela primeira vez na véspera de Natal de 

1906, pelo engenheiro canadense Reginald Fessenden, que transmitiu um 

Concerto de Natal para os tripulantes dos navios da United Fruit Company que 

cruzavam o Oceano Atlântico e o Mar do Caribe.  

                                                           
2
 HTTP://www.aesp.org.br/paginas_view.php?idPagina=19 
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Por ser facilmente construído, o rádio difunde-se entre radioamadores 

mundo à fora. Além disso, equipamentos como o radiotelégrafo de Marconi já 

eram amplamente comercializados. Com a invenção das válvulas Áudion, 

criadas por Lee de Forest, a qualidade da transmissão aumentou muito.  Milton 

Jung (2004) explica que DeForest, instalou a primeira estação-estúdio de 

radiodifusão, em 1916, na cidade de Nova Iorque ï Estados Unidos. Graças a 

essa criação, foi possível a realização do primeiro programa de rádio da 

história, elaborado com músicas de câmara e gravações. Em seguida, surgiu 

também o primeiro registro de radiojornalismo, com a transmissão das 

apurações eleitorais para a presidência dos Estados Unidos.  

Cyro César relata a importância do rádio, como forma de comunicação, 

para a divulgação das informações e acontecimentos para as suas 

comunidades no mundo inteiro: 

 

O surgimento constante de inventos (técnicas de impressão de 
grandes tiragens) auxiliou o crescimento da difusão da notícia. O 
telégrafo e outros meios que foram surgindo com o emprego da 
eletricidade ï telefone, cinema e o próprio rádio ï favoreceram sua 
consolidação. A imprensa deixava para trás uma época em que a 
maior parte da população era excluída de uma vida social e política 
tão-somente pelo descobrimento dos fatos. O consumo da 
informação passa a ser em massa. (2005, p. 180). 
 

 
Já as primeiras emissoras de rádio foram surgir somente após a 

Primeira Guerra Mundial. Em 1920, Frank Conrad, um engenheiro da 

Westinghouse Electric (empresa que fabricava os rádios utilizados pelos 

militares americanos durante a guerra), começa a transmitir notícias lidas de 

um jornal e músicas. Com o sucesso das transmissões de Conrad, a empresa 

decidiu investir nas transmissões e implantou uma emissora: a KDK-A. Na 

mesma época, passou a vender os aparelhos de rádio para os milhares de 

cidadãos interessados em ouvir sua programação. A repercussão pública foi 

grande e acabou servindo de parâmetro para outras emissoras que a 

sucederam. Em 1922 já se somavam 300 emissoras.  
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Segundo a tabela cronológica publicada no site do Ministério das 

Comunicações3, foi no ano de 1920, que surgiram na França, os primeiros 

rádios a pilha, posteriormente vendidos com outra inovação: fones de ouvido. A 

mesma fonte conta que neste período, o jornalismo ocupa parte importante da 

programação, ganhando um caráter de seriedade econômica depois que a 

Holanda lança moda ao começar a transmitir o movimento da bolsa de 

Amsterdam, mesclado com noticiário econômico. 

 

 

2.2 A PATERNIDADE QUESTIONADA 

 

Há grandes controvérsias envolvendo a invenção do rádio. Marshall 

McLuhan (2005) escreve que Guglielmo Marconi, por utilizar quase 20 

equipamentos patenteados por Nikola Tesla, teve sua autoria de inventor do 

rádio, contestada até mesmo na Suprema Corte americana, na década de 40. 

Todavia, a história não reconhece devidamente o pioneirismo do brasileiro 

Roberto Landell de Mora, padre gaúcho que realizou transmissões de rádio no 

Brasil, supostamente em 1893 (dois anos antes de Marconi). Landell de Moura, 

conforme consta no Blog de Sarmento Campos4, também realizou a primeira 

transmissão de voz humana no Brasil em 1899, a partir do Colégio das Irmãs 

de São José, na zona Norte de São Paulo. O feito foi noticiado pelo jornal O 

Estado de São Paulo daquele ano, que informava que o promissor cientista, em 

meio a seus estudos, fizera importantes descobertas sobre a propagação do 

som, da luz e da eletricidade, através do espaço, da terra e dos mares. 

Entretanto, como afirma Fonari (1984), sem recursos e sem apoio 

financeiro, Landell de Moura não patenteou seus inventos. Já o físico italiano, 

Marconi, patenteou o seu telégrafo sem fio em 1898, durante exposição em 

Londres, e mais tarde, a radiodifusão, tornando-se assim, o pai da radiodifusão 

mundial. Landell de Moura voltou-se para a fitoterapia. Bastante frustrado e 

doente, faleceu, em setembro de 1928, aos 67 anos, em Porto Alegre. Landell, 

                                                           
3
 HTTP://www.comunicacoes.gov.br/espaco-do-radiodifusor/radiodifusao-comercial 

4
 WWW.sarmento.blog.br 
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hoje considerado o Patrono dos Radioamadores Brasileiros, até conseguiu 

patentear três de seus inventos nos EUA em 1904: o Transmissor de Ondas, o 

telefone sem fio e o telégrafo sem fio, que utilizam soluções modernas como 

transmissão por ondas contínuas e por meio da luz.  

Em 1900, relatos no site microfone.jor.br, no link História do Rádio5, 

informam que o Padre Landell de Moura também obteve do governo brasileiro 

a carta patente nº 3279, que lhe reconheceu os méritos de pioneirismo 

científico, universal, na área das telecomunicações. Por sua vez, alguns 

salientam que a polêmica da invenção do rádio se compara à da invenção do 

avião, no início do século XX. Conforme o Blog srhistoria6, primeiro, em 1903, a 

invenção do veículo aéreo é creditada aos irmãos Wilbur e Orville Wright, dos 

EUA, embora tenha sido o mineiro Alberto Santos Dumont seu pioneiro. Os 

Wright não registraram imagens e suas experiências de voo, enquanto Dumont 

realizou testes com seu 14-Bis diante de multidões em Paris, França, no ano 

de 1906. 

Alguns autores como Luiz Artur Ferraretto (Roberto Landell de Moura: 

o pioneiro brasileiro das comunicações), Ernani Fornari (O "incrível" Padre 

Landell de Moura), Ronaldo Reis (Landell de Moura, pioneiro das 

telecomunicações), Luciano Klöckner, & Manolo Silveiro Cachafeiro (Pe. 

Roberto Landell de Moura foi inovador? Conhecimento, fé e ciência), Daltro 

Darisbo (Padre Landell de Moura: ondas de rádio nas transformações do final 

do século XIX), Luiz Netto (Conheça o homem que apertou o botão da 

comunicação ð padre Roberto Landell de Moura), Maurício Tuffani (O 

verdadeiro inventor do rádio) e Hamilton B. Almeida (O outro lado das 

telecomunicações: a saga do Padre Landell) juntamente com o escritor irlandês 

J. C. Oakenfull, entre outros, defendem que esse erro histórico deveria ser 

retificado em todos os níveis de ensino e nos livros de história, até porque 

Marconi inventou o telégrafo sem fios, um aparelho que transmitia sinais em 

código Morse, enquanto a óengenhocaô do brasileiro emitia e recebia a voz 

humana.  

                                                           
5
 HTTP://www.microfone.jor.br/historia.htm 

6
 HTTP://www.srhistoria.blogspot.com.br/ 

http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/Ebooks/Web/978-85-397-0226-8/pages/v2.pdf
http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/Ebooks/Web/978-85-397-0226-8/pages/v2.pdf
https://books.google.com/books?id=nekrAAAAYAAJ
https://books.google.com/books?id=nekrAAAAYAAJ
http://www.landelldemoura.com.br/lm-sintese.htm
http://www.landelldemoura.com.br/lm-sintese.htm
http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/Ebooks/Web/978-85-397-0226-8/pages/v2.pdf
http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/Ebooks/Web/978-85-397-0226-8/pages/v2.pdf
http://www.memoriallandelldemoura.com.br/landell_artigos_homem_apertou_botao.html
http://www.memoriallandelldemoura.com.br/landell_artigos_homem_apertou_botao.html
http://www.unesp.br/aci/revista/ed14/ponto-critico
http://www.unesp.br/aci/revista/ed14/ponto-critico
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Um dos mais entusiastas, defensor do pioneirismo de Landell, é o autor 

Ernani Fornari: 

 

Ora, sabe-se que foi somente em 1895, com idade de 21 anos 
apenas, que Marconi fez a primeira dissertação sobre telegrafia sem 
fio. Sabe-se que o ainda quase adolescente físico italiano patenteou 
sua descoberta logo no ano seguinte, a 12 de setembro de 1896, na 
Inglaterra, para onde, como já foi dito, tão inteligentemente se 
transferira (...) Isto esclarecido, saiba-se agora que as primeiras 
experiências de transmissão e recepção sem fio, efetuadas com 
pleno êxito pelo nosso patrício Padre Roberto Landell de Moura (...) 
tiveram lugar entre os anos de 1893 e 1894. Saiba-se mais que, seus 
inventos só foram patenteados, um em 1900, e outros mais tarde - o 
que lhe tirou a prioridade científico-oficial. (1984, p. 34-35). 

 
 

Já autores como, Melvin DeFleur e Sandra Ball-Rokeach (Teorias da 

comunicação de massa), Luigi Solari (Sui mari e sui continenti com le onde 

elettriche:il trionfo di Marconi), John B. Thompson (Ideologia e cultura 

moderna), entre outros, definem que o que Marconi tinha, além do padre, era a 

característica empresarial e visionaria. Isto, claro, somado a sua origem, ligada 

a uma família com recursos financeiros e capaz de investir em possíveis 

projetos. Já Landell de Moura não dispunha de tais privilégios, sem encontrar 

apoio no governo e nem na Igreja Católica.  

DeFleur e Ball-Rokeach, demonstram total apoio a Marconi e seu 

invento: 

 

Construiu aparelhos cada vez maiores que alcançavam distâncias 
também maiores. Acabou sendo transposto até o Atlântico. 
Conquanto a obra de Marconi talvez não haja adiantado 
extraordinariamente a ciência básica, representou um passo 
extremamente significativo na evolução do rádio como meio 
instantâneo de comunicação de grande alcance. (1993, p. 110). 

 
 

Albuquerque (1988), no entanto, diferencia as técnicas entre as 

invenções dos dois cientistas: Marconi patenteou na Inglaterra, sob o nº 

12.039-1, de 12/09/1896, somente a transmissão-recepção eletrônica por 

centelhamento dos sinais telegráficos em Código Morse. Landell de Moura, já 

em 1894, em São Paulo, fazia experiências públicas em telegrafia e fonia, pelo 

mesmo sistema de Marconi, acrescido do sistema fotônico (emissão de feixes 
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de luz ou fótons) em telegrafia e fonia. Landell de Moura patenteou, no Brasil, 

em 9 de março de 1901, sob nº 3.279, esse seu sistema fotônico-eletrônico. A 

posição de Albuquerque ameniza a polêmica de quem, na verdade, foi o 

pioneiro na radiodifusão. Genericamente, segundo o autor, a discussão do 

pioneirismo se trava a partir do pressuposto de que Landell e Marconi 

desenvolveram experiências idênticas e que o fato do cientista italiano ter 

patenteado primeiro seu invento lhe daria, então, a primazia. Entretanto, 

verifica-se que se tratam de inven­»es apenas semelhantes, pois ñMarconi ® o 

iniciador da emissão-recepção eletrônica telegráfica. Landell de Moura é o 

pioneiro da emissão-recepção fotônica-eletrônica em fonia, sendo o precursor 

da radiodifus«oò. (ALBUQUERQUE, 1988 p. 50). 

 

 

2.3 O RÁDIO NO BRASIL 

 

Enquanto nos Estados Unidos, os anos de sucesso das emissoras de 

rádio foram às décadas de 20 e 30; no Brasil, o auge desse meio de 

comunicação ocorreu nos anos de 40 e 50. Em terras brasileiras sua 

implementação aconteceu após a Primeira Guerra Mundial. Com a 

consolidação do capitalismo no mundo, os países mais desenvolvidos estavam 

interessados em atingir novos mercados consumidores, ampliando seu alcance 

de suas empresas e de seus lucros.  

De acordo com Ferraretto, é dentro desse contexto que o rádio chega 

ao Brasil: 

 

O capitalismo tende, portanto, à busca de mercados cada vez 
maiores, internacionalizando seus interesses. Com o rádio, ocorre 
deste modo, processo semelhante ao dos serviços telegráficos e 
telefônicos, de início operados predominantemente por empresas 
estrangeiras. (2001, p. 93). 
 

 
Conforme Mario Ferraz Sampaio (1984), a primeira transmissão de 

rádio ocorreu oficialmente no dia 7 de setembro de 1922, durante a Exposição 

Internacional do Rio de Janeiro ï capital do país na época ï, patrocinada pelo 
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governo em comemoração ao centenário da Independência e comandada por 

uma empresa norte-americana, a Westinghouse. Na época, foi realizada a 

transmissão, à distancia e sem fios, do pronunciamento do Presidente da 

República, Epitácio Pessoa, feita diretamente do Teatro Municipal. Por meio de 

alto falantes, o público pode ouvir o discurso de autoridades, além de uma 

apresentação do livro O Guarani. Também na Exposição, outra empresa 

estrangeira, a Western Eletric, implementou seu estande com transmissores de 

500 Watts cada, marcando assim o evento com a grande novidade da 

radiodifusão (Ferrareto, 2001). Desde então o rádio começava a fazer parte da 

história nacional. 

 

No momento do marco inicial, em 1922, os participantes da 
festividade de Independência puderam ouvir discursos do Presidente 
da República, Epitácio Pessoa, e por dias seguidos trechos de O 
Guarani, de Carlos Gomes, apresentado no Teatro Municipal. A 
emissão era realizada por meio de um transmissor de 500 watts, 
localizado no alto do Corcovado, e cuja recepção era feita por alto-
falantes e 80 receptores, distribuídos a autoridades civis e militares 
do Brasil. (NEUBERGER, 2012, p. 56). 
 

 
Contudo, Doris Fagundes Haussen (2001), menciona que alguns 

escritores, consideram as experiências efetuadas pela Rádio Clube de 

Pernambuco, em Recife, no ano de 1919, como a data oficial de início da 

radiodifusão brasileira.  

Neuberger descreve autores que retratam e defendem essa 

diferenciação: 

 

Pioneira no Brasil, a Rádio Clube de Pernambuco, hoje Rádio Clube 
AM13, deu início às transmissões radiofônicas antes mesmo da 
primeira irradiação pública e oficial no Brasil, em 7 de setembro de 
1922, por ocasião da Exposição Internacional do Rio de Janeiro, que 
comemorava o I Centenário da Independência do país. Walter 
Sampaio, no livro Jornalismo Audiovisual, assegura que o rádio teve 
início com a Rádio Clube, exatamente no dia 6 de abril, em Recife. 
Em contrapartida, Mário Ferraz Sampaio, em sua obra História do 
Rádio e da Televisão no Brasil e no Mundo afirma que a primeira 
rádio só viria a ser constituída no país em 1923, com a instauração da 
Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, hoje Rádio MEC14. (2012, p. 
56). 
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A partir de 1922 as experiências com as chamadas rádio-clubes eram 

realizadas. José de Almeida Castro, fundador e ex-presidente da Associação 

Brasileira de Rádio e Televisão (ABERT)7, criada em 27 de novembro de 1962, 

explica no artigo História do Rádio no Brasil que eram denominadas assim 

porque surgiam da  sociedades de amigos, e da união de curiosos encantados 

com a sensacional novidade. Entretanto, como confirmado por Sonia Virgínia 

Moreira (1991), foi somente em 1923 que o rádio iniciaria a sua trajetória oficial 

no país.   

Foi ent«o que o considerado ópai do r§dio brasileiroô, Edgard Roquette 

Pinto, professor, antropólogo e médico que pesquisava a radioeletricidade para 

fins fisiológicos, entusiasmado com as transmissões sonoras, inclusive tendo 

presenciado a primeira no centenário do Rio de Janeiro, convenceu a 

Academia Brasileira de Ciências a patrocinar a criação da Rádio Sociedade do 

Rio de Janeiro, que viria a ser futuramente a PRA-2. Sua rádio só começou a 

operar, a partir de 30 de abril de 1923, graças a um transmissor doado pela 

Casa Pekan, de Buenos Aires, instalado na Escola Politécnica, na então capital 

federal RJ. Defensor da necessidade de transmitir educação e cultura à 

população, para Roquette o rádio era a salvação dos males culturais do país.  

Em um de seus livros, intitulado Seixos Rolados afirmava: 

 

 Nós que assistimos à aurora do rádio sentimos o que deveriam ter 
sentido alguns dos que conseguiram possuir e ler os primeiros livros. 
Que abalo no mundo moral! Que meio para transformar o homem, em 
poucos minutos, se o empregar com boa vontade, alma e coração! 
(MOREIRA, 1991, p. 16). 

 

Ainda Moreira: 

 

Antropólogo, etnólogo e escritor, o pioneiro do rádio no Brasil também 
era no início dos anos 20, um defensor da necessidade de transmitir 
educação e cultura aos brasileiros espalhados por todas as regiões 
do País. Por essa razão, a primeira missão do rádio no Brasil foi, 
basicamente, educativa. (1991, p. 15). 

 
 

                                                           
7
 http://www.abert.org.br/web/index.php/quemsomos/historia-do-radio-no-brasil 
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Roquette Pinto esteve à frente da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro 

durante 13 anos. Segundo Moreira (1991), a programação no princípio foi 

dominada por programas eruditos. Após, foi se adaptando até chegar à 

transmissão de programas populares, com apresentação de cantores e 

compositores, além de incluir programas para públicos distintos, como por 

exemplo, o infantil. 

Ferraretto, confirma: 

 

Apesar do empenho e do idealismo de Roquette-Pinto e de seus 
associados, a radiodifusão nasce de maneira precária. Em seus 
primeiros meses de funcionamento a Rádio Sociedade do Rio de 
Janeiro operou sem uma programação definida e com emissões 
esporádicas. Em outubro, começa a ser organizada uma sequência 
de programas com notícias de interesse geral, conferências literárias, 
artísticas e científicas, números infantis, poesia, música vocal e 
instrumental. (2001, p. 96). 

 
 

Na sequência, ainda conforme Luiz Artur Ferraretto (2001), Elba Dias, 

um dos técnicos que auxiliará na estruturação da Rádio Sociedade do Rio de 

Janeiro, lança, no ano de 1924, a Rádio Club do Brasil, também no Rio de 

Janeiro, e conhecida como a PRA-3. Esta era diferente por ser comercial, pois 

foi a primeira a requerer e ser autorizada pelo Ministério da Viação e Obras 

Públicas, via Correios e Telégrafos, a veiculação de anúncios. No Rio Grande 

do Sul, as pioneiras em operação foram a Sociedade Rádio Pelotense, de 

Pelotas, e em Porto Alegre, a Rádio Sociedade Gaúcha, que até hoje se 

mantém em operação no Sul do país. 

 

Depois da Rádio Sociedade, a segunda emissora a funcionar na 
capital da República foi a Rádio Club do Brasil, em 1924. Discursando 
sobre os primeiros anos do rádio nacional, Roquette Pinto registrou 
que, em um primeiro momento, quando existiam apenas as duas 
rádios no Rio de Janeiro, seus proprietários fizeram um acordo para 
que os canais entrassem no ar em dias alternados. Assim, uma rádio 
transmitia às segundas, quartas e sextas-feiras e a outra às terças, 
quintas e sábados. O domingo era dia de descanso: nem a 
Sociedade, nem a Rádio Club entravam no ar. (MOREIRA, 2002, p. 
60). 
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José de Almeida Castro também relata em artigos publicados no site 

da ABERT que muitas vezes foi questionado sobre o inicio da radiodifusão e 

onde operou a primeira emissora. Assim, ele garante que a resposta padrão 

passou a ser: ñnosso pa²s n«o tem tradi­«o de preservar a mem·ria nacional. 

Por isso, as controv®rsias v«o sempre existir.ò Ele defende que emissoras com 

clube ou sociedade em seu nome e o prefixo PR são comprovadamente as 

pioneiras. 

Devido os primeiros anos do rádio serem um tanto que complicados e 

instáveis, como constatado por Haussen (2001), emissoras surgiam e 

desapareciam a todo o momento. Segundo a autora, para a maioria da 

população, de baixa renda, o rádio ainda era um sonho mais distante. Os 

aparelhos receptores eram caros, por isso acabavam se tornando privilégio da 

elite. A programação se restringia a músicas clássicas, apresentação de 

cantores ao vivo, algumas notícias lidas de jornais e declamação de versos. 

Neste período era proibido qualquer tipo de publicidade, o que dificultava a 

existência desse meio de comunicação. Em razão da situação precária, tanto 

na Rádio Sociedade quanto na Rádio Club do Brasil, os próprios sócios eram 

responsáveis pela manutenção, pela compra de equipamentos e, também, por 

toda a programação. 

 

A década de 20, no Brasil, pode ser considerada como uma fase de 
experimentação do novo veículo. Introduzido em 1922, ele estruturou-
se em termos não comerciais até cerca de 1935. As emissoras 
constituíam-se em sociedades e clubes, com programações eruditas 
e litero-musicais, e eram mantidas basicamente através da 
contribuição de seus associados, que pagavam uma taxa mensal, 
além de doações de entidades privadas. Os aparelhos receptores ï 
de galena ï eram poucos e o ouvinte tinha que pagar uma taxa de 
contribuição ao Estado pelo uso de ondas. A programação das 
emissoras era descontínua, não cobrindo todos os horários, havendo 
várias interrupções durante o período de transmissão. (HAUSSEN, 
2001, p. 23). 

 

Ferraretto, reforça a importância da regulamentação da publicidade 

para a sobrevivência do veículo de comunicação: 

 

De 1923 até o início da década de 30, surgem emissoras em diversos 
estados brasileiros. Quando a publicidade é regulamentada em 1932, 
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dando início a uma nova fase na história da radiodifusão sonora do 
país, o veículo está presente na Bahia, Ceará, Maranhão, Minas 
Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e São Paulo. (2001, p. 101). 

 
 

Jung (2004) destaca ainda que nos primórdios, as emissoras 

respeitavam-se e tinham o maior cuidado para não veicular as mesmas notícias 

concomitantemente, pois preocupavam-se muito com os ouvintes. 

 

Pioneirismo e primitivismo foram duas palavras que cercaram o rádio 
brasileiro no início. As transmissões eram feitas de maneira 
rudimentar. A Rádio Sociedade do Rio de Janeiro contava com a 
ñconcorr°nciaò da R§dio Clube do Brasil. As duas emissoras se 
esforçavam para não irradiar as programações ao mesmo tempo. Por 
isso, enquanto uma ia ao ar segundas, quartas e sextas, a outra ia as 
terças, quintas e sábados. No sétimo dia descansavam. (JUNG, 
2004, p. 25). 

 
 

Márcia Vidal Nunes (2010) menciona o papel do rádio em momentos 

políticos cruciais, como a Revolução Constitucionalista, a Era Vargas e a 

Cadeia da Legalidade, sempre atuando como elemento mobilizador das 

massas. Lembra-se ainda que em 1932, explodiu em São Paulo a Revolução 

Constitucionalista e o rádio foi o grande veículo de integração da sociedade.  

Mais uma vez a política prova que estava sempre no domínio e de 

certo modo provava sua influência nas ondas curtas e médias. Segundo 

Neuberger (2012), no ano de 1935, como forma de pronunciar as realizações 

do governo e órgãos públicos, foi criada A Hora do Brasil, tornando-se, 11 anos 

mais tarde, a popular e conhecida Voz do Brasil. Há mais de 80 anos 

permanece nos lares dos brasileiros, com informações de todo o País e, 

principalmente, de Brasília. Os primeiros 25 minutos são produzidos pela 

Empresa Brasil de Comunicação (EBC) e trazem informações do Poder 

Executivo. Os demais 35 minutos são divididos e de responsabilidade dos 

Poderes Judiciário e Legislativo. 

Legitimamente pode-se afirmar que foi a Rádio Nacional que marcou a 

história da radiofonia no Brasil, principalmente com seus programas de 

auditório, suas comédias e rádio novelas, firmando-se como líder de audiência 
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por mais de vinte anos. Segundo Haussen (2001), a emissora (PRE-8) foi 

fundada em 12 de setembro de 1936. Mesmo o mundo inteiro ainda mal refeito 

da primeira Grande Guerra, mesmo quando se esperava a eclosão de um novo 

conflito e quando no Brasil, Getúlio Vargas governava com aparência de 

alguma legalidade, pois fora eleito poucos anos antes por uma Assembleia 

Constituinte, por ele mesmo nomeada, no ano de 1934. Em seus quadros 

profissionais, brilhavam os talentos de Iberê Gomes Grosso, Luciano Perrone, 

Almirante, Radamés Gnattali e Dorival Caymmi. 

Relatos de Sonia Virgínia Moreira (1991) retratam que passados quatro 

anos da sua fundação, em 1940, a Rádio Nacional foi encampada pelo governo 

de Getúlio, e a programação ganhou novo formato, sob a direção de Gilberto 

de Andrade. 

 

A partir da década de 1940, no entanto, o quadro até então 
predominante na área da publicidade radiofônica sofre mudanças 
fundamentais: em março de 1940, a estatização (por Getúlio Vargas) 
da Rádio Nacional do Rio de Janeiro altera o equilíbrio de forças no 
rádio brasileiro, principalmente o carioca. Transformada em emissora 
estatal, mas com o direito de continuar a veicular anúncios, a 
Nacional inicia, assim, sua trajetória como líder de audiência. O 
investimento de verbas governamentais somado à receita publicitária 
de origem comercial transforma a emissora em uma concorrente 
insuperável [...] (MOREIRA, 1991, p. 24). 

 
  
Como conta Haussen (2001), a partir de então a emissora começou a 

se desenvolver e a melhorar sua programação, tudo isso apoiada na receita 

publicitária e na direção de toda a confiança de Vargas. 

 

A legislação de 1932 permitiu ao rádio a utilização de 10% de sua 
programação para a publicidade, oportunizando uma fonte de 
financiamento constante e a estruturação de programação mais 
duradoura, diferentemente do período anterior em que era necessário 
sobreviver de doações. O número de emissoras aumentava no país: 
das 19 existentes na década de 20, passaram a existir 78 em 1940; 
106 em 1944; 111 em 1945; 136 em 1946; 178 em 1947; 227 em 
1948; 253 em 1949; chegando a 300 em 1950. O sistema continuava 
prioritariamente privado, sendo os canais concessões do governo. 
(HAUSSEN, 2001, p. 56). 
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Em agosto de 1941, a emissora lança o Repórter Esso, primeiro rádio 

jornal brasileiro, e também entra no ar a primeira novela radiofônica do país: 

Em busca da felicidade. De acordo com Moreira (1991), o programa pretendia 

garantir informações sobre a situação do País. O programa foi ao ar pela 

primeira vez em agosto de 1941 e assim permaneceu por 27 anos. Ela afirma 

que era um noticiário voltado principalmente para a cobertura de fatos da 

Segunda Guerra Mundial, sendo elaborado com base nas notícias distribuídas 

pela agência norte-americana United Press (UPI). Escreve ainda que antes do 

Repórter Esso, o radiojornalismo não tinha um caráter de redação para o 

veículo e as notícias dos jornais impressos eram selecionadas e lidas por um 

locutor.  

 

Vale destacar aqui que, no período anterior ao lançamento do 
Repórter Esso, o radiojornalismo brasileiro caracterizava-se pela 
ausência de um tratamento redacional específico para o veículo, ou 
seja: as notícias eram selecionadas e recortadas dos jornais e lidas 
ao microfone pelo locutor que estivesse presente no horário. Tesoura 
e cola eram, na época, os únicos recursos disponíveis para o 
jornalismo radiofônico. (MOREIRA, 1991, p. 26). 

 
 

Já para Jung o manual de produção do Repórter Esso apresentava 

características curiosas, principalmente relacionadas à política: 

 

Nas notícias do Brasil, citavam-se os nomes apenas dos presidentes 
da República, do Congresso Nacional, do Supremo Tribunal Federal, 
do Superior Tribunal Militar, do Tribunal Federal de Recursos, além 
de governadores e ministros de Estado. A intenção era impedir outras 
pessoas de usarem a audiência e importância do Esso para 
promoção particular. Para reduzir o impacto de uma notícia trágica, 
edição da síntese apresentava, sempre que possível, uma fato mais 
ameno. (JUNG, 2004, p. 32). 
 

 
O programa marcou a memória de muitos brasileiros, como descreve 

Ferraretto (2001, p. 127). ñMas a maior contribui­«o do Esso foi à introdução no 

Brasil de um modelo de texto linear, direto, corrido e sem adjetivações, 

apresentado em um notici§rio §gil e estruturadoò. Os ouvintes passaram a ter 

uma ñtestemunha ocular da hist·riaò, como ficou conhecido o slogan do 
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programa de maior credibilidade da época, com um formato que, fora do Brasil, 

já não era novidade. 

A década de 30 marcou o apogeu do rádio como veículo de 

comunicação de massa, refletindo as mudanças pelas quais passava o país. O 

crescimento da economia nacional atraía investimentos estrangeiros, que 

encontravam no Brasil um mercado promissor. Foi quando a indústria elétrica e 

a indústria fonográfica proporcionaram um grande impulso à expansão 

radiofônica. Entretanto, conforme constatado por Neuberger (2012), o auge 

deste veículo de comunicação no país ocorreu a partir dos anos 40, quando se 

presenciou o surgimento de ídolos, novelas e revistas a expor o meio artístico. 

Dessa época são nomes como Mário Lago, Cauby Peixoto, Emilinha 

Borba, Paulo Gracindo, Janete Clair e muitos outros, que eram retratados 

na Revista do Rádio, de Anselmo Domingos.  

Dessa forma, Moreira (2002) aponta que o alcance do rádio foi se 

expandindo e estabilizando-se. O ouvinte (normalmente, pertencente às 

classes dominantes) começou a estabelecer vínculos com aquela companhia 

de voz e com as imagens imaginárias. Ela afirma que a partir de 1946, o 

veículo ganha agilidade e desenvoltura com duas pequenas revoluções 

tecnológicas. A primeira delas foi o surgimento dos gravadores de fita 

magnética. Outra, não menos importante segundo a autora, foi o início da 

substituição das válvulas retificadoras de selênio, material semicondutor em 

estado sólido muito menos propício a queimar do que as velhas válvulas a 

vácuo. 

O rádio trouxe prestígio a seus inventores e diretores. Francisco Assis 

Chateaubriand Bandeira de Melo, o homem de negócios da época e o futuro 

criador da televisão, como retratado no livro Chatô, o Rei do Brasil (1994), 

escrito por Fernando de Moraes, fundou uma emissora em São Paulo, 

denominada Rádio Tupi, no ano de 1935. A emissora fazia parte dos Diários e 

Emissoras Associados, a maior rede de comunicação do País. Para ele, 

naquele tempo, o rádio era o futuro das comunicações. Assim, Chatô, como era 

popularmente conhecido, criou 25 emissoras de rádio, espalhadas por todo o 

Brasil.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Mário_Lago
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cauby_Peixoto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Emilinha_Borba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Emilinha_Borba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paulo_Gracindo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Janete_Clair
https://pt.wikipedia.org/wiki/Revista_do_Rádio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Anselmo_Domingos
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Passada a ñera de ouro do r§dioò, Ferraretto (2001) escreve que o auge 

das ondas sonoras, no entanto, infelizmente, já estava com os dias contados. 

No ano de 1950, o rádio começa a perder o prestígio, já não ocupa mais lugar 

de destaque na sala, deixa de ser o centro das comunicações: surge a 

televisão. Criada por Chateaubriand é inaugurada, no dia 18 de setembro, a TV 

Tupi, a primeira estação de televisão da América Latina, instalada em São 

Paulo. Apesar de ter garantido por várias décadas papel de destaque na 

sociedade brasileira, com a concorrência da televisão, o rádio começou a 

perder prestígio, uma vez que a recente novidade reunia não apenas o som, 

mas também imagem. A televisão, por sua vez, seria uma revolução no modo 

do homem ver o mundo: à distância (telever), todos os objetos e locais 

conhecidos no planeta, sem a necessidade do contato ou ida aos mesmos.  

O rádio começou, como segue Ferraretto (2001), a recuperar-se 

novamente, somente anos mais tarde, com a tática de trazer mais esporte e 

entretenimento à programação. Deste modo, volta a tomar espaço nas 

residências, assim como a TV. Os locutores chamam a atenção, principalmente 

pelo fato de referirem-se ¨s ñamigas donas-de-casaò, mostrando intimidade 

com suas ouvintes. O jornalista, escritor e consultor especializado em 

telecomunicações, eletrônica de entretenimento e novas tecnologias da 

informação e atualmente comentarista da rádio CBN, Ethevaldo Siqueira em 

seu quarto e último artigo da série sobre os 90 anos do rádio afirma que a 

Copa do Mundo transmitida em 58, na Suécia, também alavancou as 

emissoras. Deste modo, o rádio, começava a ter seu prestígio recuperado. 

Siqueira confirma que até os anos 60, o Brasil era um país muito atrasado no 

setor de telecomunica­»es. ñNo Brasil, a vit·ria da sele­«o na Copa do Mundo 

de 1958, foi transmitida apenas e somente pelo r§dioò, destaca Siqueira. 

Na busca pela reconquista do seu espaço, o rádio teve que aprimorar-

se, e com esse intuito, na década de 50, alguns componentes foram criados, se 

tornando fundamental na alavancagem das ondas sonoras. Podemos citar aqui 

o caso do transístor (resistência de transferência), uma espécie de amplificador 

de sinais elétricos, que veio substituir as válvulas, pois no seu lugar, foram 

postas pilhas como fonte de energia, dando flexibilidade ao aparelho que, 
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agora, poderia estar em qualquer ambiente. ñDeslocado de um lugar de 

destaque na sala de estar, agora ocupado pelo televisor, o receptor radiofônico 

passa, com a transistorização, em definitivo, a acompanhar os ouvintesò, 

finaliza Ferraretto (2001, p. 138). O jornalismo também sofreu modificações 

para competir com aquela que tomava conta da cena - a televisão. Repórteres 

foram postos nas ruas para informar o ouvinte em primeira mão. O sistema ao 

vivo, para as rádios, poderia ser o escape a fim de retomar a importância 

perdida. 

A popularidade da rádio FM, ainda como diz Ferraretto (2001), 

ocasionou um ganho substancial na qualidade sonora da transmissão e uma 

forte migração de audiência das rádios AM para as rádios FM. A tecnologia foi 

concebida na década de 1930, nos Estados Unidos, mas apenas na década de 

70 foi realmente popularizada, trazendo novos rumos para as emissoras e 

chegando, inclusive, ao Brasil. ñFoi uma verdadeira revolu­«o. Nova 

programação, nova linguagem e nova maneira de fazer rádio mostrando maior 

qualidade técnica, apesar do menor alcance em relação às AMsò. 

(NEUBERGER, 2012, p. 85). 

A primeira a usar esse método no Brasil, em 1955, foi, de acordo com 

Moreira (2002), a Rádio Imprensa, no Rio de Janeiro, extinta no fim de 

dezembro de 2000. Sua introdutora foi a empresária Anna Khoury, que havia 

fundado a Rádio Eldorado AM no Rio de Janeiro e se desligou desta emissora 

por divergir do grupo de Roberto Marinho (jornal O Globo), que adquiriu a 

emissora. A autora lembra ainda que no Brasil, até serem proibidas pelo 

governo federal em 1968, as transmissões em frequência modulada 

funcionavam principalmente como link (comunicação entre o estúdio e o local 

dos transmissores das r§dios AM), ñuma esp®cie de linha telef¹nica privativaò.  

 

A faixa, porém, se popularizou somente a partir da metade dos anos 
1970. A situação era semelhante à do mercado americano nos anos 
50: oficialmente existiam canais à disposição de concessionários, 
mas os equipamentos de transmissão necessários não estavam 
disponíveis nem os receptores de frequência modulada se 
encontravam à venda. [...] O Plano Básico de Canais em FM 
elaborado em 1973 pelo Ministério das Comunicações atendia dois 
pontos em particular: a manutenção do controle do espectro 
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radiofônico pelo Estado ï um dos pontos principais da política de 
segurança nacional, uma vez que o rádio era o meio de comunicação 
de massa mais acessível à população ï e o incentivo à indústria 
nacional de aparelhos eletrônicos. (MOREIRA, 2002, p. 94-95). 

 

 Esse modelo foi visto, principalmente pela classe política, como uma 

via de transmissões com qualidade que desenvolveria o país no setor 

econômico, principalmente as classes mais desenvolvidas, como descreve 

Jung: 

O público restrito, de poder aquisitivo e gosto refinado, e a qualidade 
de som melhor, fizeram do rádio FM o espaço ideal para música 
erudita. Até que o regime militar enxergou na frequência modulada a 
ferramenta necessária para a estratégia política de integrar e 
desenvolver o país, além de restringir o crescimento das emissoras 
AM. (2004, p. 45). 

 
 

Com o fim do Regime Militar, o rádio foi se aprimorando, inovando, 

apresentando ideias diferentes e, inclusive, já não era mais comandado pelos 

políticos, nem por militares. Começaram, então, a mudar a programação, 

buscando atender a todos os públicos, independentemente de classe social. 

Conforme relata Jung, o rádio proporcionou ao ouvinte debates, reportagens, 

esclarecimentos: teve participação nas eleições, além de abrir espaço para 

religião, com programas tanto para os seguidores da religião católica, quanto 

para os evangélicos. Por este motivo, o autor garante que o rádio sempre teve 

destaque na vida das pessoas, seja ao informar o fato do dia, seja ao tocar a 

música que fez história para o ouvinte. 

 

 

2.4 A REGULAMENTAÇÃO 

 

Como explicou Haussen (2001) o rádio brasileiro passou a ter sua 

devida importância a partir da década de 30. Antes disso eram poucos 

receptores, má qualidade das transmissões e uma primitiva legislação que 

atribuía à competência exclusiva do governo federal o serviço de 

radiotelegrafia. A autora escreveu que ña legisla­«o de 1917 foi seguida pela de 

5 de novembro de 1924, o Decreto 16657, que estabelecia normas para a 
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telefonia sem fio através de sociedades civis, sem fins lucrativos e proibia a 

veicula­«o de publicidadeò.  

Para o início e desenvolvimento da radiodifusão no Brasil, o presidente 

paraibano Epitácio Pessoa, designou, então, a Repartição Geral dos Correios e 

Telégrafos, departamento do Ministério da Viação e Obras Públicas, 

responsável pelas transmissões de radiotelegrafia e da radiotelefonia, e meses 

após homologou o regulamento dos serviços. Assim, em 1924, estava 

regulamentada a atual faixa de Ondas Médias, compreendidas entre 550 à 

1550 KHz.  

Segundos os anais da ABERT, foi somente no primeiro governo de 

Getúlio Vargas, em 1931, que houve nova manifestação do Poder Público para 

regular a atividade da radiodifusão, mostrando preocupação com a penetração 

do rádio no país. Com Getúlio no poder, em 27 de maio de 1931, foi publicado 

o decreto 20.047, que adotava integralmente o modelo de radiodifusão norte-

americano. Os pontos principais eram a concessão de canais à particulares e a 

legalização da propaganda comercial. Posteriormente, de acordo com Moreira 

(2002), foi criado em 1932, o decreto 21.111, que regulamentava o 

funcionamento técnico e profissional do setor radiofônico. Com esses decretos, 

a transmissão de propaganda comercial estava autorizada e liberada: 

 

O governo da União promoverá a unificação de serviços de 
radiodifusão no sentido de construir uma rede nacional que atenda 
aos objetivos de tais serviços e que a orientação educacional das 
estações da rede nacional de radiodifusão caberá ao Ministério da 
Educação e Saúde Pública e sua fiscalização técnica competirá ao 
Ministério da Viação e Obras Públicas. (CÓDIGO BRASILEIRO DE 
TELECOMUNICAÇÕES,1932). 

 

Moreira (2002) informa que ao ser empossado pela segunda vez como 

presidente da República, Getúlio Vargas instituiu, no ano de 1939, o 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), que impunha controle de 

conteúdo nas transmissões, coordenando as áreas de divulgação, radiodifusão, 

turismo, imprensa, cinema e teatro. Já em 1944, 21 anos depois da fundação 

da primeira emissora brasileira, profissionais e empresários do rádio fundaram 

a Associação Brasileira do Rádio (ABR). 
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[...] entidade que visava a defesa, a orientação e a união de todos os 
que trabalhassem no rádio e para o rádio, qualquer que fosse a 
modalidade da função que exercessem. Considerada um órgão 
técnico e consultivo do Estado, a Associação foi responsável pela 
regulamentação da profissão de radialista, em setembro de 1945 [...] 
(MOREIRA, 1991, p. 31). 

 
 

Em outubro de 1946, após ser fundada no México a Associação 

Interamericana de Radiodifusão (AIR), Getúlio Vargas decretara a alteração da 

lei existente no Brasil, reduzindo para três anos a duração das concessões de 

canais radiofônicos. 

 

É muito claro, portanto, que Getúlio Vargas e seu governo, desde o 
inicio elaboraram um esquema relativo ao uso politico do rádio e uma 
das principais armas foi a censura. Enquanto os jornais e demais 
publicações regulares tinham censores em suas redações, o rádio 
não somente foi censurado, divulgando tudo â feição do poder 
público, como ainda, teve algumas emissoras encampadas. 
(HAUSSEN, 2001, p. 43). 

 

Passado isso, somente em 1950, ano da primeira Copa do Mundo no 

Brasil, quando Assis Chateaubriand inaugurou, em São Paulo, a era da 

televisão, voltou-se as discussões sobre a criação de um código para o setor 

da Radiodifusão.  Contudo, Haussen (2001) nos remota aos acontecimentos 

políticos do ano de 1954, como o atentado ao jornalista Carlos Lacerda, e 

mesmo o próprio suicídio do presidente Vargas, que fizeram com que mais 

uma vez o surgimento de um Código Brasileiro de Radiodifusão fosse adiado. 

Passado esses acontecimentos, foi então que o ex-prefeito e governador de 

São Paulo, Jânio Quadros, se tornou o presidente da República. A 30 de maio 

de 1961, Jânio baixou o decreto 50.666, criando o Conselho Nacional de 

Telecomunicações, diretamente subordinado à presidência. As discussões, em 

separado na Câmara e no Senado, tomavam fôlego, quando Jânio Quadros 

renunciou à presidência. Seu companheiro de chapa, João Goulart, foi quem 

assumiu o poder, depois de muitos entendimentos, acertos e manobras 

políticas. E depois de tantos anos, em 1962, coube a Jango ï como era 
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conhecido o ministro do Trabalho de Vargas - o ato final de sancionar o 

primeiro Código Brasileiro de Telecomunicações do país através da Lei 4.117.  

Todavia, foi somente em 25 de fevereiro de 1967, conforme seu próprio 

histórico, que foi criado no Brasil, o Ministério das Comunicações. Atualmente, 

após Michel Temer ter assumido como presidente interino, no último mês de 

maio, após o plenário do Senado ter aprovado a admissibilidade do 

impeachment e ter afastado a presidente Dilma Rousseff por 180 dias, período 

em que será investigada por irregularidades fiscais; o Ministério das 

Comunicações foi extinto e aglomerado ao então chamado Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação em Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações. A decisão fez parte da reforma ministerial que 

reduziu de 32 para 23 o número de ministérios no país. 

Seguindo a ordem cronológica, em 1997, de acordo com o cronograma 

publicado por Moreira (2002) o Congresso Nacional aprovou a Lei Geral das 

Telecomunicações, que cria um órgão regulador para o setor, neste caso a 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). 

Já em 1998, o Ministério das Comunicações regulamenta pelo decreto 

2.615 do mesmo ano as rádios comunitárias, definidas como um serviço de 

radiodifusão comunitária criado pela Lei federal 9.612. Trata-se de radiodifusão 

sonora, em frequência modulada (FM), de baixa potência (25 Watts) e 

cobertura restrita a um raio de 1km a partir da antena transmissora. Podem 

explorar esse serviço somente associações e fundações comunitárias sem fins 

lucrativos, com sede na localidade da prestação do serviço. Segundo o site do 

Ministério das Comunicações uma emissora de rádio comunitária: 

 

É um tipo especial de emissora de rádio FM, de alcance limitado a, no 
máximo, 1 km a partir de sua antena transmissora, criada para 
proporcionar informação, cultura, entretenimento e lazer a pequenas 
comunidades. Trata-se de uma pequena estação de rádio, que dará 
condições à comunidade de ter um canal de comunicação 
inteiramente dedicado a ela, abrindo oportunidade para divulgação de 
suas ideias, manifestações culturais, tradições e hábitos sociais. A 
rádio comunitária deve divulgar a cultura, o convívio social e eventos 
locais; noticiar os acontecimentos comunitários e de utilidade pública; 
promover atividades educacionais e outras para a melhoria das 
condições de vida da população. Uma rádio comunitária não pode ter 
fins lucrativos nem vínculos de qualquer tipo, tais como: partidos 
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políticos, instituições religiosas etc. (MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES, 2007). 
 

 
Moreira (1998) afirma ainda que a história de fundação e a constituição 

do Brasil, nos remete a forte ligação entre a política e o rádio, sendo que 

ambos quase sempre estiveram caminhando juntos. No final dos anos 1980, a 

explosão de concessões de emissoras FM, marcou o governo do então 

presidente José Sarney, que passou a ser considerado um dos maiores 

contribuidores no aumento de emissoras de rádio no Brasil. Em troca de apoio 

para a prorrogação do seu mandato, ele promoveu a outorga de um terço dos 

canais existentes. No total, a administração Sarney distribuiu 1.028 concessões 

de emissoras de radio (AM e FM) e de televisão ï 30,9% dos canais existentes 

na época. 

 

Em apenas um mandato, Jose Sarney assinou um numero de 
concessões superado apenas pela soma das permissões autorizadas 
por todos os Presidentes brasileiros entre 1934 e 1979: ao longo de 
45 anos haviam sido outorgados 1.483 canais de radio e TV, ou 
44,5% das emissoras que estavam no ar em 1989. (MOREIRA, 1998, 
apud FERREIRA, 2007, p. 5). 

 
 

 

2.5 A MIGRAÇÃO DAS AMS PARA FMS 

 

Recentemente, com objetivo de melhorar a qualidade e recuperar 

audiência das rádios AM, a até então presidente Dilma Rousseff, atendendo ao 

pedido do Ministério das Comunicações, sancionou o decreto nº 8.139, de 7 de 

novembro de 2013, autorizando a migração das emissoras de rádio que 

operam na faixa AM para a faixa FM. O regramento foi definido pelo Ministério 

das Comunicações (MiniCom) na portaria 127, de 12 de março de 2014. O 

documento define como os radiodifusores devem proceder para pedir a 

mudança da frequência e a forma como os processos vão ser analisados pelo 

MiniCom e pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel).  
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Atualmente, mais de 1.770 emissoras operam na frequência de AM em 

todo o Brasil. Elas estão divididas de acordo com o alcance: local, regional ou 

nacional. Consta no decreto que para fazer a alteração de faixa, os 

radiodifusores terão custos e precisaram arcar com o pagamento da diferença 

entre o valor da outorga em Onda Média (OM) e a de FM. Além é claro, gastos 

com equipamentos para transmitir o novo sinal. O secretário de Serviços de 

Comunicação Eletrônica do Ministério das Comunicações, Roberto Pinto 

Martins, informou que os valores variam de R$ 30 mil a R$ 4,5 milhões, 

dependendo de fatores como potência, população, indicadores econômicos e 

sociais do município, entre outros. Segundo informações publicadas no site do 

Ministério das Comunicações, cerca de 80% das rádios AM existentes em todo o 

Brasil, totalizando mais de 1380 conforme informações da Associação Gaúcha 

das Emissoras de Rádio e Televisão (Agert), fizeram o pedido durante as 

audiências públicas iniciadas em março de 2014.  

No Rio Grande do Sul a solicitação foi realizada por mais de 100 canais, 

sendo um deles a Rádio Diplomata 1.330, a única AM instalada em São Marcos, e 

que no momento também veicula a mesma programação em canal FM, no dial 

99.7. 

Conforme reportagem publicada pela Agência Senado8, desde março 

deste ano, as primeiras emissoras de rádio AM já começaram a migrar para a 

frequência modulada, ou seja, FM. A Rádio Progresso, de Juazeiro do Norte 

(CE), foi a primeira emissora a fazer oficialmente a migração do AM para o FM 

no país. Segundo representantes do Ministério das Comunicações e da Anatel, 

o processo de migração ocorrerá em dois lotes e vai provocar a necessidade 

de adaptação também por parte dos ouvintes dessas rádios. O secretário de 

Serviços de Comunicação Eletrônica do Ministério das Comunicações, Roberto 

Pinto Martins, explicou que as emissoras que solicitaram a migração foram 

divididas em dois grupos. O primeiro contém 937 emissoras, que já foram 

alocadas na faixa normal de FM. O segundo grupo possui 437 emissoras, e, 

dessas, cerca de 300 podem depender do desligamento da televisão analógica 

                                                           
8
 http://www12.senado.leg.br/noticias/materiais/2016/02/15/emissoras-de-radio-comecam-a-migrar-

de-am-para-fm-no-final-do-mes 
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(essa que ainda não migrou totalmente para o sinal digital) para utilizar os canais 

5 e 6 do espectro eletromagnético de radiodifusão, o que irá gerar a 

necessidade de que os ouvintes comprem um novo aparelho de rádio. Por isso 

será criado o dial estendido (ou faixa estendida), que vai de 76.1 MHz até 87.5 

MHz (hoje as emissoras de rádio em FM utilizam canais entre 87.7 MHz até 107.9 

FM). Vale lembrar que a migração não é obrigatória e as rádios AM que tiverem 

abrangência local poderão adaptar suas outorgas para abrangência regional, 

aumentando assim a captação do sinal. 

O diretor geral da ABERT, Luís Roberto Antonik, em entrevista 

concedida a Gustavo Godinho no site Portal Sucesso9 salientou que com a 

mudança, a expectativa do setor é de que as rádios AM recuperem a 

audiência, já que foram prejudicadas não só por causa da interferência no sinal 

de transmissão, mas também porque não podem ser sintonizadas por 

dispositivos móveis, como celulares e tablets, ou aparelhos mais modernos. A 

faixa FM possui cobertura similar com maior qualidade de transmissão, 

permitindo uma sintonia mais fácil e uma qualidade de áudio superior, o que 

explica o gradual desinteresse na continuidade da prestação do serviço de AM 

local. 

 

 

2.5.1 A FLEXIBILIZAÇÃO DA VOZ DO BRASIL 

 

A relação rádio e política tem um grande embate dentro do governo 

federal e que tramita há anos. Apesar de muitas discussões já terem ocorrido, o 

pedido de flexibilização para transmissão do programa A Voz do Brasil continua 

sem conclusão, sem parecer definitivo. Diante ao mundo globalizado em que 

vivemos, perante tanta tecnologia, muitas emissoras lutam, pelo menos, pela 

liberdade de veicular essa prestação de serviço imediata. De acordo com 

Ferraretto (2001), muitos julgam que o programa, transmitido desde o ano de 

1934, sendo o mais antigo do rádio brasileiro ainda em execução, é antiquado 

para os tempos modernos e derruba a audiência no horário das 19 às 20 horas.  

                                                           
9
 http://www.portalsucesso.com.br/home/nova-era-radio 
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Contudo, indiferentes às reclamações, tanto das emissoras como dos 

ouvintes, os poderes da República são taxativos em mantê-lo no ar e não liberam 

tão pouco a flexibilização do horário para sua transmissão, como defende o 

projeto 595 do ano de 2003, de autoria da deputada Perpétua Almeida, do PCdoB 

do Acre.   

 

Uma das primeiras ñbrechasò na obrigatoriedade da transmiss«o do A 
Voz do Brasil aconteceu em dezembro de 2010, quando o Senado 
Federal permitiu flexibilidade do horário de transmissão do programa. 
Com isso, uma liminar concedida em 8 de fevereiro de 2011 pela 6ª 
Vara de Justiça Federal, de Brasília (DF), permitiu às emissoras 
transmitirem no dia 9 o jogo de futebol entre Brasil e França em seu 
lugar. A decisão acatou mandado de segurança de autoria da 
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT). A 
flexibilização do horário de transmissão de A Voz do Brasil terá que 
passar ainda por nova votação na Câmara dos Deputados. Caso seja 
novamente aprovada pela Câmara, o projeto de lei permitirá às rádios 
transmitirem o programa entre 19 e 22h, mas deverão informar o 
horário alternativo às 19h. Apenas as emissoras educativas deverão 
manter a faixa de horário. (NEUBERGER, 2012, p. 61). 

 
 

A Agência Brasil estima em publicações no seu site e em reportagens 

publicadas sobre o assunto, que atualmente mais de 20% da população brasileira, 

ou seja, mais de 40 milhões de brasileiros, ainda escutem a Voz do Brasil 

diariamente. 

A mais recente informação, inclusive, sobre a flexibilização de 

transmissão no horário do programa A Voz do Brasil, foi concedida nos 

primeiros dias do mês de junho pela ABERT. A entidade anunciou que 

solicitará ao governo federal a edição de uma medida provisória durante o 

período das Olimpíadas, entre 5 e 21 de agosto, e das Paraolimpíadas, entre 7 

e 18 de setembro de 2016. Em 2014, atendendo a uma reivindicação da 

ABERT, o governo editou a MP 648, que autorizou as emissoras de rádio do 

país a retransmitir o programa em horário alternativo, durante os jogos da Copa 

do Mundo no Brasil, entre os dias 12 de junho e 13 de julho, quando ocorreu o 

campeonato. Nos dias dos jogos, o programa era transmitido a critério das 

emissoras, entre as 19h e 22h. Segundo a Associação, mais de 1,3 mil 

emissoras de rádio credenciadas para o mundial não precisaram interromper 
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as transmissões das partidas, já que grande parte dos jogos terminou às 20h. 

Contudo, o governo ainda não se pronunciou oficialmente sobre o assunto. 

 

 

2.6 O RÁDIO NO RIO GRANDE DO SUL 

 

Conforme consta no livro Rádio no Rio Grande do Sul  (Anos 20, 30 e 

40; dos Pioneiros às Emissoras Comerciais), de Luiz Artur Ferraretto  (2002), a 

comunicação por ondas no Estado começou em meados de 1924, quando um 

grupo de radioamadores, por iniciativa do uruguaio Juan Ganzo Fernandez, 

proprietário da empresa de telefonia no estado, a Companhia Telephonica Rio-

Grandense, trouxe de Buenos Aires a Porto Alegre, um aparelho transmissor e 

inaugurou a Rádio Sociedade Rio-Grandense, nos mesmos moldes da Rádio 

Sociedade do Rio de Janeiro, criada um ano antes por Roquette Pinto. Na noite 

de lançamento, as galenas, muito semelhantes aos fones de ouvido, que, 

ligadas a baterias, captavam o som, atraíam muitos ouvintes espectadores.  

 

ñSupunham alguns c®rebros do s®culo passado, e Keats 
entre eles, que o papel da ciência era o de aniquilar, 
destruir e desembelecer o que na terra havia de ideal, de 
imaginação e fantasia. Tudo prova hoje o contrário: a 
ciência moderna deu enfim asas ao sonho de Ícaro. O 
homem do nosso tempo transpôs, com elas, montanhas 
e oceanos; dá agora volta ao globo terráqueo. E mal 
diminuíra o assombro, servindo-se dessas outras asas 
imponderáveis ï que são as ondas aéreas ï, o homem 
pode fazer ouvir de país a país, de continente a 
continente, destas todas a mais comunicativa harmonia: 
a palavraò. Discurso de Eduardo Guimaraens, poeta 
gaúcho e então diretor da Biblioteca Pública, ao 
inaugurar, em 7 de setembro de 1924, a Rádio 
Sociedade Rio-Grandense, primeira emissora do Sul do 
país. (SITE RÁDIO NO RS). 

 
 

Todavia, cita Ferraretto que a emissora deveria manter-se por meio de 

mensalidades pagas pelos cerca de 300 associados, mas poucos cumpriam 

com a responsabilidade, e sem fôlego para sustentar os custos de operação, 

encerrou melancolicamente as suas atividades antes de completar dois anos 

de fundação.  
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Octavio Augusto Vampré, apresenta uma explicação para o fim da 

emissora: 

 

A Rádio Sociedade Rio-grandense procurou seguir o modelo da 
época, implantado no Rio por Roquette-Pinto. Radioamadorismo e 
associativo. Cada um de seus 300 sócios deveria contribuir com 
mensalidade de cinco mil réis. Nem sempre pontuais nas 
contribuições, os sócios deixaram a empresa com sérios problemas 
econômicos. Partiu-se para o debate sobre as conveniências ou não 
de se apelar ao comércio. Este foi voto vencido. Pretendeu-se 
fidelidade aos princípios exclusivamente culturais ditados pelo 
fundador da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro. (1979, p. 37). 

 
 

Ferraretto (2001) conta que o técnico Evaristo Bicca, último fundador 

da Rádio Sociedade Rio-grandense, vivo na década de 80, relatou que na 

época não se conhecia uma emissora com publicidade, por isso sequer foi 

levantada essa possibilidade. Segundo Ferraretto (2001), Bicca ressaltou 

também que a rádio parou de transmitir porque as pessoas ouviam as rádios 

argentinas, mais equipadas e com grandes atrações. 

Deste modo, a história de transformação do rádio gaúcho em um dos 

mais respeitados do Brasil, fica comprovada que iniciou realmente após o 

surgimento da Rádio Pelotense em 1925, a mais antiga emissora comercial do 

Rio Grande do Sul e terceira mais antiga do Brasil, recentemente tendo 

completado em junho deste ano, 91 anos de existência. Segundo Ferraretto 

(2001), com o seu prefixo POP, baseava a sua programação nas emissoras de 

Buenos Aires e Montevidéu. Entretanto, naquele passado, eram poucas as 

famílias que dispunham do aparelho para ouvir a emissora. Foi então, que, 

astutamente, os donos do empreendimento passaram a alugar rádios 

receptores mediante a taxa de 25 mil réis mensais. 

 

A radiodifusão sonora surge no estado em um contexto histórico 
muito particular, no qual predomina, no plano político a ideologia 
positivista transporta também para a vida social pela transformação 
do cenário urbano em um anseio de afirmação da modernidade 
pretendida pela elite da época. [...] No Rio Grande do Sul, onde 
impera o Partido Republicano Rio-Grandense, fortemente baseado na 
leitura que Júlio Prates de Castilhos fizera, em fins do século 19, da 
obra do filósofo francês Auguste Comte, não é por acaso que 
integrantes da burocracia oficial e da burguesia comercial e industrial 
organizam as primeiras entidades transmissoras em Porto Alegre e 
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Pelotas, as duas cidades cultural e economicamente mais 
desenvolvidas no Estado. (FERRARETTO, 2002, p. 24). 
 

 
A Rádio Pelotense foi seguida pela Rádio Gaúcha, criada em 1927, e a 

Guaíba que foi inaugurada em 1958; ambas também no ar e em funcionamento 

até os dias de hoje. A Rádio Gaúcha surgiu pela motivação dos entusiastas 

Olavo Ferrão, Carlos Freitas e Victor Louzada, e apesar de ser constituída em 

fevereiro de 1927, sua inauguração festiva e oficial ocorreu em 19 de novembro 

de 1927, com o prefixo PRA-Q, acrescentado pelo bord«o ñA voz dos pampasò. 

  

Este grupo começa a articular-se para que a capital do Rio Grande do 
Sul volte a ter uma estação transmissora. Em uma espécie de 
manifesto-convocação, intitulado Por que não possuirá Porto Alegre a 
sua estação de radiodifusão? e publicado no Correio do Povo em 
duas partes, nos dias 29 de janeiro e 8 de fevereiro de 1927, eles 
tentam reverter as expectativas pessimistas geradas pelo insucesso 
da Rádio Sociedade Rio-grandense e a inconstância das 
transmissões da Sociedade Rádio Pelotense, que, desde 1925, fazia 
irradiações eventuais em Pelotas, na Zona Sul do estado. Mais do 
que isto, procuram provar que Porto Alegre possuía então amplas 
condições para manter a programação de uma emissora. 
(FERRARETTO, 2002, p. 74). 

 
 

Cabe salientar que a aquisição da Rádio Gaúcha marcou o início da 

construção da RBS (Rede Brasil Sul de Comunicação), hoje o maior grupo de 

comunicação do sul do Brasil e um dos maiores do país. Conforme o Centro 

de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC), 

da Escola de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Vargas10, em 1957, 

Maurício Sirotsky Sobrinho e Arnaldo Ballvê, que possuíam a Rede de 

Emissoras Reunidas no interior, juntamente com seu filho Frederico, assumem 

a direção da Rádio Sociedade Gaúcha criando o grupo RBS, empresa de 

comunicação multimídia que passou a operar no Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina. No mesmo ano, associam-se ao grupo Eduardo Esquemazzi, Manuel 

Arrochelas Galvão e Nestor Rizzo, assim surgindo a Rádio Gaúcha.  

Em 1973, a potência foi elevada para 100kw, dez vezes mais que a 

anterior, abrangendo todo o território nacional. Após o golpe militar de 1964, a 

                                                           
10

 http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/radio-gaucha 
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RBS de Maurício Sirotsky Sobrinho se associou às organizações de Roberto 

Marinho, o que representou um grande salto para a Rádio Gaúcha, que assim 

teve condições de adquirir um transmissor de 100kw, inaugurado em 1973. Já 

em 1986, passou a irradiar através da maior então antena de rádio do Brasil, 

com 230 metros de altura. Em 1994, durante a cobertura da Copa do Mundo 

nos Estados Unidos, inaugurou as transmissões via satélite, formando uma 

rede de mais de 350 emissoras em todo o Brasil.  

E graças a evolução da cobertura jornalística na plataforma até o papel 

desempenhado pelo rádio em áreas de grande interesse da sociedade como 

política e esporte, aliado ao radiojornalismo de opinião e o forte viés 

investigativo, a programação e o perfil dessas emissoras, e de tantas outras 

que vieram surgindo; têm conseguido acompanhar os tempos de mudança, os 

fatos e, principalmente, mantido a audiência cativa do ouvinte. 

Assumido como veículo de integração nacional, o rádio foi criando uma 

base sólida de ouvintes no Rio Grande do Sul. A crescente audiência abriu 

caminho, ainda em Porto Alegre, para o surgimento das rádios Difusora (1934) 

e Farroupilha (1935). Abordando ainda sobre história do rádio no Estado, não 

podemos deixar de mencionar Caxias do Sul, que em 27 de abril de 1946 teve 

fundada a sua primeira e pioneira emissora a Rádio Caxias do Sul, ZYF 3. 

Conforme relatos do site da emissora, a primeira transmissão foi feita do  clube 

Recreio Guarany, na  frequência de 1460 kHz. O  estúdio e a administração 

ficavam situados na   Avenida Júlio de Castilhos, 987, e suas torres e 

transmissor  na Rua Pinheiro Machado, 815. Participaram no processo e são 

considerados fundadores, como consta em seu histórico, Joaquim Pedro 

Lisboa, Arnaldo Ballvé e Luiz Napolitano. A Rádio Caxias, no ar até hoje, 

pertencia na época a Rede de Emissoras Reunidas e Nestor Rizzo foi o 

primeiro diretor.  

Em 1946, com a frequência de operação já 1370 kHz, foram iniciadas 

as transmissões esportivas, que continuam até hoje como uma das principais 

marcas da Rádio Caxias. Em outubro de 2012, ainda conforme informações do 

próprio site, iniciou uma nova era dentro da história da emissora, pois se deu o 

começo da transmissão na frequência 93,5 FM. Três anos depois, em 28 de 
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setembro de 2015, antecipando-se às mudanças na radiofonia brasileira, a 

Rádio Caxias deixou de operar em AM e fixou a programação somente nos 

93,5 FM, site e aplicativos para smartphones e tablets. 

Ao falar sobre o veículo rádio em Caxias do Sul, não se pode deixar de 

mencionar a São Francisco AM, a popular e conhecida São Chico. Essa 

emissora, conforme publicado em sua Fan Page na rede social Facebook, 

entrou em caráter oficial no dia 25 de março de 1967, com o nome de Super 

Rádio São Francisco AM. Contudo, por causa da inauguração da São 

Francisco FM em 1977 (atualmente a rádio Maisnova FM, batizada assim em 

10 de março de 1999); a data oficial de seu aniversário, canal AM, é 4 de 

outubro de 1967, dia de São Francisco de Assis. Com uma programação 24 

horas e segmentada em jornalismo, serviço, esporte, música, entretenimento e 

religiosidade, a São Francisco é a cabeça de rede da RedeSul de Rádio, sendo 

a grade gerada com sistema via satélite, pioneirismo no interior do estado para 

mais de dez emissoras, como Alvorada de Marau, Cacique de Lagoa 

Vermelha, Cristal de Soledade, Fátima de Vacaria, Garibaldi de Garibaldi, 

Maristela de Torres, Sarandi de Sarandi e Veranense de Veranópolis. A 

RedeSul de Rádio é considerada a maior rede AM do interior do Rio Grande do 

Sul e suas 12 emissoras juntas atingem mais de três milhões de ouvintes no 

sul do Brasil. 

É informando ouvintes e fazendo companhia a centenas de milhares de 

pessoas, que o rádio tem não apenas se mantido e se superado, como 

conquistado admiradores e ouvintes dentro e fora do Estado há mais de 90 

anos. Em entrevista ao Instituto Caros Ouvintes de Estudo e Pesquisa de Mídia 

11 o veterano radialista Cândido Norberto (in memoriam) fez a justa defesa dos 

sons e das palavras: 

Eu sustento a tese de que o rádio tem as imagens mais bonitas que 
se pode dispor. É aquela história da imagem criada pela imaginação 
de cada um dos ouvintes, ao toque mágico desta coisa fantástica 
chamada palavra. A palavra deflagra o processo da criatividade. E o 
ser humano, por mais humilde, por mais ignorante que seja, tem 
imaginação que extrapola, que supera a melhor imagem da TV. Cada 
ouvinte faz a sua bela mulher, que pode ser alta, magra, esguia, 
gordinha...ò (NORBERTO, 2006). 

                                                           
11

 http://www.carosouvintes.org.br 
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Segundo a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 

Cultura (Unesco), como cita a s®rie de reportagens ñRádio: 90 anos no arò, o 

veículo alcança 95% de todo segmento social o que faz da mídia a mais 

democrática, ideal para falar sobretudo com populações de baixa renda e 

excluídos. 

 

 

2.7 O RÁDIO EM SÃO MARCOS 

 

O historiador e escritor são-marquense, Aureo Bertelli, relata em 

entrevista que apesar de se tornar município somente em 1963 (após sua 

emancipação em 9 de outubro daquele ano conforme a Lei Estadual 4.576), a 

habitação de São Marcos iniciou ainda em 1883, quando chegaram os 

primeiros imigrantes. Segundo ele, dois anos depois, organizava-se 

oficialmente a Comissão de Terras destinada a distribuir glebas aos recém-

chegados e a orientá-los nas atividades que iriam desenvolver.  

 

Foi povoado por italianos, em 1885 e a seguir por poloneses, em 
1891; também existiam muitos portugueses (peões de fazenda, 
capatazes, ex-escravos, aventureiros e mesmo agricultores açorianos 
vindos de São Paulo), que aqui se estabeleceram. Os negros também 
marcaram sua presença na formação do povo são-marquense, na 
Linha Juá e Rincão dos Quilombos, próximo ao Rio da Mulada. Os 
primeiros imigrantes chegaram e se instalaram as margens do Rio 

São Marcos e das Antas.
12

 (Informação verbal). 

 
 

Lembrando que antes da sua emancipação política, São Marcos 

pertenceu a São Francisco de Paula até 1921, e depois, neste mesmo ano, 

anexou-se a Caxias do Sul. 

Segundo a obra História de São Marcos, do professor Luiz Rizzon e do 

padre Osmar Possamai, a comunicação foi um fator determinante para o 

progresso do município. Junto com o correio e o telefone, os escritores 

destacaram a importância dos veículos de comunicação para o crescimento e 

                                                           
12

 Entrevista do historiador Aureo Bertelli à autora da pesquisa em 2016. 
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desenvolvimento do município. O primeiro aparelho de rádio, chegava a São 

Marcos por volta do ano de 1928 e pertencia ao Dr. Basso. Todavia, foi 

somente a partir de 6 janeiro de 1978, segundo os autores, que a cidade entrou 

de fato na era das comunicações com a instalação e primeira transmissão da 

Rádio Diplomata Ltda., ZYK 323, 1520 KHZ.  

Consta que a importante realização resultou da iniciativa de um grupo 

de amigos, que em 1973 foram se organizando em sociedade, interessados em 

expandir os negócios da pequena cidade, em um ramo até então inexistente no 

município. Os sócios-fundadores na época foram Nelson Tomielo (o único a se 

manter no negócio sendo o atual diretor da emissora), Raymundo Pessini, 

Albino Ruaro, Albino Deitos, Ary Martininghi, Gelci Gelmini, João Francisco 

Bonela, Evilázio Boeira, João Ballardin e Auri Brugalli. Atualmente, a sociedade 

é composta pelo diretor, Nelson Tomielo; o responsável financeiro, Alceu 

Trevisan; e os demais sócios Roberto Pessini, Lizete Pezzi e Elisa Paganin, 

herdeiros de Raimundo Pessini. 

Há 38 anos no ar, fundada em 6 de janeiro de 1978, a Diplomata, é a 

emissora pioneira em São Marcos e seu objetivo, como consta na abertura de 

seu site é informar e entreter seus ouvintes com uma programação variada e 

centrada nas notícias e eventos de São Marcos e região. Hoje, mantêm no ar 

as frequências AM e FM (esta desde 2010), sendo que ambas veiculam a 

mesma programação, que integra música, entrevistas, informações, utilidade 

pública e, também, programação religiosa. A emissora, no intuito de estar ao 

alcance em todas as plataformas, também criou o site, em que os ouvintes 

podem acessar notícias locais e ouvir a programação veiculada pela emissora. 

Neste, a informação é que o público ouvinte está caracterizado por todas as 

classes, com programas que chamam a atenção desde o agricultor até os 

empresários.  

Em entrevista para confirmação de dados históricos, o diretor financeiro 

Alceu Trevisan destacou que a emissora preocupa-se muito com a parte 

técnica: 
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No ano de 2010, com a chegada do canal de FM, a emissora, então 
Diplomata AM, iniciou a caminhada rumo a uma reforma em sua 
planta de transmissão. Recebeu nova antena e nova potência, 
passando a operar com 2,5KW, aumentando a sua abrangência local. 
Nesse mesmo momento, no topo da nova antena de AM, foi instalada 
a emissora de FM, sonhada por todos integrantes do grupo. Com 
conceito tecnológico de última geração, ela possui 1 KW de potência 
e antena de quatro elementos irradiantes, levando aos lares mais 

distantes a programação da emissora AM.
13

 (Informação verbal). 

 
 

Já em 11 de setembro de 2001 foi fundada a segunda emissora na 

cidade, a rádio comunitária São Marcos FM, a primeira a operar em Frequência 

Modulada no município. Sendo denominada de Associação Comunitária 

Amigos de São Marcos (ASCAMARCOS), teve como sócios fundadores na 

época Demétrio Carlos Lazzaretti, Aureo Bertelli, Sérgio Miotto, Eri Zanella, 

Volmir Nazareno Rech, Osmar Joao Possamai, Adelir Moresco, Alvaro Pedrotti, 

José Carlos Marcon, Robson Luiz Castilhos e Vanderlei José Rech. A emissora 

entrou o ar em caráter experimental em outubro de 2006, e a licença de 

operação foi concedida em janeiro de 2007.  

Focada em público mais jovem, sua programação é muito mais 

musical, e opera no ar em período integral, ou seja, 24 horas. Por ser uma 

emissora comunitária legalmente constituída na Agência Nacional de 

Telecomunicações, por lei, só pode operar com 25 Watts de potência e por 

este motivo conta com apoio cultural para cobertura dos seus gastos. O site da 

rádio14, relata que a mesma possui uma programação segmentada, comuta 

entre a diversidade de estilos da música sertaneja, tocando desde os mais 

recentes lançamentos aos grandes clássicos que fizeram sucesso no passado, 

bem como a musica gaúcha e diversos outros estilos. Em 2016, a emissora 

completa 15 anos de fundação e 10 de existência no ar. 

De acordo com o diretor e sócio Robson Castilhos, desde 2011, a 

emissora realiza um estudo de investimentos para melhorar o conteúdo 

técnico: 

 

                                                           
13

 Entrevista do diretor financeiro Alceu Trevisan à autora da pesquisa em 2016. 
14

 www.saomarcosfm.com.br 

http://www.saomarcosfm.com.br/
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Nossa rádio surgiu em São Marcos em setembro de 2001, com uma 
programação bastante popular, uma programação bem tranquila eu 
diria até, tocando vários estilos musicais. Essa programação de rádio 
popular dura até hoje em 24 horas de boa música. Inovamos, para 
trazer ao ouvinte um jornalismo dinâmico, imparcial e em tempo real. 
Agora um novo transmissor e uma nova torre já estão nos planos, 

porque o ouvinte da São Marcos FM merece sempre o melhor.
15

 
(Informação verbal). 
 

 

Nos dias atuais, além destas duas emissoras de rádio, dentro da área 

da comunicação, São Marcos possui outros dois jornais impressos, ambos com 

circulação quinzenal, que são o Jornal Espaço Aberto (1994), antigo Jornal 

Comunidade; e o Jornal LôAttualit¨ (1997); e também o Portal de Notícias São 

Marcos On Line (2010), que funciona apenas pela Internet divulgando 

informações do município, da região e de todo o Estado. Deste modo, o canal 

mais recente de informações e comunicação criado em São Marcos, apesar de 

ser específico, é a Rádio Web Câmara de Vereadores de São Marcos, 

justamente o objeto deste estudo. A implantação ocorreu em agosto de 2014, 

sendo executada e administrada pela Agência Palavra e Comunicação Ltda., 

de Passo Fundo, única participante da carta convite enviada pelo Legislativo 

são-marquense para contratação do serviço. 

As atribuições da contratada, conforme processo licitatório, são: 

a) sistema de gerenciamento para administração de conteúdo;  

b) software de automação com roteiro diário de programação, 

alternando música, notícias, utilidade pública e vinheta;  

c) software de edição de áudio;  

d) streaming (uma licença de hospedagem na internet) com usuários 

ilimitados;  

e) player no site do cliente;  

f) integração com redes sociais administradas pelo cliente, com 

indexação de link nos postos de redes sociais; 

g) vinhetas de identificação da rádio;  

h) Upload do Contratante e da Contratada para garantir a transmissão 

da programação, 
                                                           
15

 Entrevista do diretor Robson Castilhos à autora da pesquisa em 2016. 
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i) banco de músicas licenciado pelo ECAD;  

j) distribuição de gêneros musicais por horário;  

k) jornalista exclusivo para a editoria de rádio, com jornada de quatro 

horas diárias, entre segunda e sexta-feira;  

l) inserção de notícias da Câmara de Vereadores a partir de notas 

publicadas no site ou de reportagens exclusivas feitas pela editoria de rádio;  

m) inserção de programetes específicos da Câmara de Vereadores;  

n) transmissão ao vivo de todas as Sessões da Câmara, Audiências 

Públicas e Reuniões de interesse público realizadas no Salão Plenário e 

retransmissão da gravação destes em horários alternativos, distribuídos 

durante a programação. 

Desta forma, por contrato, cabe aos responsáveis pela Rádio Web a 

produção de todo conteúdo jornalístico, divulgado neste canal que funciona 24 

horas e também no site e nas redes sociais da Câmara de Vereadores 

(Facebook e Fan Page), bem como acompanhamento das sessões e outros 

eventos que ocorram promovidos pelo Legislativo e, ainda, desenvolvimento de 

todo conteúdo e programação da Rádio Online. O custo mensal para tal serviço 

é de R$ 6 mil, totalizando R$ 72 mil por ano. Conforme o jornalista Rudinei 

Machado de Souza, diretor da Agência Palavra, o principal objetivo deste canal 

é diminuir a distância da informação, visto que tanto os meios de comunicação 

quanto a comunidade têm acesso às sessões da Câmara e audiências 

públicas, que são transmitidas ao vivo e reprisadas em horários alternativos, 

através da ferramenta rádio online.  

Ele explicou que esta foi criada com uma grade de programação 

semelhante a uma rádio convencional, e a diferença é que não são veiculados 

comerciais e sim campanhas de saúde, educação, cidadania, conscientização 

para o trânsito, além da divulgação dos trabalhos da Câmara dos Vereadores 

de São Marcos. O funcionamento congrega um produtor que gera a 

programação diária, uma jornalista que acompanha todos os acontecimentos 

da Câmara que posteriormente são transformados em boletins e também 

veiculados durante a programação, um editor que logicamente edita e equaliza 

todos os áudios e a parte técnica que monitora constantemente a programação 
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avaliando a qualidade do som, envio e recepção pelo usuário. Na rádio online 

do Legislativo de São Marcos, cujo funcionamento é automatizado, a 

programação musical tem um perfil popular seguindo o playlist semanal com as 

músicas mais tocadas em todo o Brasil, intercaladas com midis e flashbacks. 

 

A grade de programação é produzida diariamente, distribuindo os 
spots de identificação, vinhetas de passagem e as campanhas 
institucionais (saúde, transito, doação de órgãos, educação, entre 
outras), que são intercaladas com as músicas disponíveis no banco 
musical licenciado pelo Ecad. Através da agenda da Câmara de 
Vereadores, a programação também antecipa a pauta das sessões 
ordinárias, anuncia audiências públicas e sessões solenes, que 
acontecem em locais, horários e dias diversos das sessões 
ordinárias. Outra atividade é programar a retransmissão destas 
sessões, também em horários alternativos, sempre para possibilitar 
ao cidadão ter conhecimento do que é tratado na Casa legislativa. E 
também está em nossa responsabilidade divulgar a Agenda da 
Comunidade, informando eventos e ações que a comunidade solicite, 
como festas, bailes, brechós beneficentes, eventos de escolas, entre 

outros.
16

 (Informação verbal). 
 

 

O acesso a Rádio Web Câmara de Vereadores de São Marcos pode 

ocorrer através do próprio site do Legislativo são-marquense, estando também 

disponíveis em sistemas móveis como iphone e smartphone, através do 

aplicativo IRádios. 

Segundo informações prestadas pela Agência Palavra após instalação 

e funcionamento da emissora o número de ouvintes foi crescendo 

consideravelmente. No mês de seu lançamento, agosto de 2014, foram 

totalizados acesso de 979 ouvintes. Já em setembro do mesmo ano, houve 

quase o dobro de acessos, alcançando 1.836. Em outubro, terceiro mês de 

instalação do canal, foram 2.191 acessos. Passado um ano de funcionamento, 

em dezembro de 2015, foram contabilizados 18.833 ouvintes e em fevereiro de 

2016, um total de 18.359 ouvintes. 

 

                                                           
16

 Entrevista do jornalista e diretor da Agência Palavra Rudinei Machado de Souza à autora da pesquisa 
em 2016.  
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Fonte: Agência Palavra e Comunicação. 
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3 A TECNOLOGIA DE TRANSMISSÃO NO RÁDIO CONTEMPORÂNEO 

 

 

Este capítulo tem como objetivo contextualizar o veículo rádio no 

período contemporâneo a este estudo, conhecido pela forte disseminação da 

modernidade tecnológica. Para isso será necessário fazer um resgate histórico 

dos avanços tecnológicos da transmissão da radiodifusão, desde o 

descobrimento das ondas eletromagnéticas até a chegada do rádio como 

veículo eletrônico, inserido na sociedade da informação. 

A Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT) 

define o rádio como um veículo de comunicação baseado na difusão de 

informações sonoras, por meio de ondas eletromagnéticas, em diversas 

frequências, que pode ser caracterizado como um meio essencialmente 

auditivo, formado pela combinação do binômio: voz (locução) e 

música/informação. Já escrevia MOREIRA (1991) que a prestação de serviços, 

o jornalismo e a música foram o modelo adotado pelos profissionais de rádio 

AM brasileiro para conseguir superar a inédita concorrência com a televisão a 

partir dos anos 50. E lembra ainda a autora, que a agilidade na transmissão de 

informações, principal característica do veículo, tornou-se a qualidade mais 

explorada pelas emissoras, visto que, neste ponto, o rádio jamais foi superado, 

até mesmo nos dias atuais. Cabe recordar que ainda antes do advento da 

televisão, as donas de casa brasileiras suspiravam com os romances das 

telenovelas. Enquanto isso, os homens acompanhavam aflitos aos jogos de 

futebol narrados pelas ondas magnéticas. 

O rádio, entre os meios de comunicação em massa, pode ser 

considerado o mais popular e o de maior alcance do público, não só no Brasil, 

mas no mundo, isso pela capacidade que o homem tem em ouvir a mensagem 

sonora e falada simultaneamente e não ter de interromper as suas atividades e 

se dedicar exclusivamente à audição. Segundo dados do Ministério das 

Comunicações17, o Brasil possui aproximadamente 4 mil emissoras de rádio, 

distribuídas aproximadamente em 50% AM e 50% FM. Somando as rádios 
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 http://www.mc.gov.br/radiodifusao-comercial 

http://www.mc.gov.br/radiodifusao-comercial
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comunitárias (mais de 4 mil) e as rádios educativas (mais de 500), o setor de rádio 

no Brasil ultrapassa a marca de 10 mil emissoras no país. Presente em mais de 

46 milhões de lares brasileiros, segundo constata o IBGE18, o rádio completa 

mais de nove décadas no Brasil como um dos mais democráticos meios de 

comunicação. E, nesse período, vê sua história ganhar novo capítulo e garantir 

a sobrevivência da mídia com a recepção por dispositivos móveis, presença na 

internet e sua própria digitalização. Todavia, não importa de que maneira, seja 

através dos aparelhos mais antigos, seja pela Internet, o rádio faz parte da vida 

das pessoas, independente de classe social. Isso ocorreu, visto que acabou se 

tornando mais acessível do que qualquer outro veículo de comunicação.  

Como garante Jung, a facilidade e a comodidade do rádio fazem-no 

estar à frente dos demais. 

 

Assistir à televisão e ler os jornais deixa de ser prioridade. A pessoa 
envolvida nesse ritmo frenético encontra no rádio o veículo adaptado 
ao momento, pois lhe permite manter-se informado ao longo do dia, 
sem tirar a atenção das demais atividades. O velho e desconhecido 
rádio, quem diria, vai se transformar na mídia da vida moderna. 
(2004, p. 64).  
 

 
Como já citado, aos poucos, como tudo, o rádio foi se modernizando, 

acompanhando as tecnologias e precisando surpreender o seu ouvinte, 

inclusive para não o perder em definitivo. Ferraretto (2001) destacou que, 

quando o rádio perdeu lugar para a TV na sala das pessoas, percebeu-se que 

esse veículo não poderia ser mais simplesmente um receptor estático. 

Precisava necessariamente ser um receptor portátil! A operação com ondas 

longas do início - cujo benefício era maior alcance de veiculação - anos mais 

tarde foi acompanhada de uma frequ°ncia superior chamada ñondas m®diasò, 

com um pouco mais de qualidade, porém de menos alcance. Depois as rádios 

passaram a trabalhar com a amplitude modulada, a conhecida AM, que é, 

como define Ferraretto, a transmissão de sinais pela modulação da amplitude 

das ondas. Segundo o Ministério das Comunicações existem três tipos de 

comprimento de onda na amplitude modulada. O sistema mais difundido é o de 
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Ondas Médias (OM), que pode variar de 535 kHz até 1650 kHz. Nas Ondas 

Tropicais (OT) a variação da amplitude fica entre 3200 kHz e 5060 kHz. Em 

Ondas Curtas (OC), a faixa da amplitude oscila entre 5950 kHz e 26100 kHz. 

As populares e tradicionais AMs, de acordo com o escritor, foram por 

aproximadamente 80 anos o principal método de transmissão via rádio. Já na 

década de 70, entra no ar uma nova estereofonia, a conhecida frequência 

modulada (FM), oportunizando aos ouvintes som de maior qualidade. 

Ferraretto (2001) afirma que para a ®poca, isso foi considerado ño augeò, 

contudo apesar da melhoria no som, que era transmitido com menos 

interferências, apresentava menor alcance. A FM opera então em frequências 

que variam de 87,5 a 108 MHz, com alcance limitado entre 100 e 150 

quilômetros de distância. 

Assim da frequência AM chega-se a FM. Todavia, uma não implicou na 

desistência da outra. Moreira (1991, p. 40) frisa que ñtanto a r§dio AM como a 

FM exercem grande influência sobre o ouvinte, apesar da diversidade". 

Ferraretto (2001) diferencia, explicando que as AMs são mais voltadas à 

comunidade, sendo prestadoras de serviço. Já as FMs, mais descontraídas, 

são voltadas para o entretenimento, mais com programas musicais. Moreira 

(1991) confirma que foi na década de 1970 que a rádio FM no Brasil adotou 

linha de produção, administração e programação, todavia baseada na 

importação de modelos norte-americanos. A exploração da faixa FM trouxe 

novos rumos para as emissoras. Contudo, de acordo com Moreira (1991), no 

livro Rádio no Brasil, tendências e perspectivas, no início os empresários 

achavam desvantajoso investir numa frequência de alcance limitado e de 

pouca audiência. Entretanto, como disse Tavares (1997), foi ainda na década 

de 70, que as emissoras FM passaram a predominar no país e se proliferar, 

oferecendo nova programação, nova linguagem e ñuma nova maneira de fazer 

r§dioò. Por consequência, Ferraretto aponta que deste modo o rádio auxiliou 

não só na propagação de informações, mas também no lançamento dos 

esportes comentados e na musicalização do cotidiano. 

Outro fator preponderante de destaque surgiu nos anos 90, com a 

transmissão via satélite em sinal digital que possibilitou a formação de cadeias 
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de rádio em todo país, como é o caso de emissoras como Transamérica e 

Jovem Pan SAT. Ferraretto (2014) cita que com a chegada do satélite, passou-

se a ter um som mais puro, e agora vencendo distâncias. Este veículo em rede 

veio suprindo a falta de mão-de-obra, viabilizando os custos operacionais das 

pequenas emissoras e melhorando a qualidade da programação. Oficialmente, 

foi em 1990, que a rede Bandeirantes de rádio se tornou a primeira emissora 

no Brasil a transmitir via satélite, com 70 emissoras FM e 60 em AM, em mais 

de 80 regiões brasileiras. Um ano mais tarde, o sistema Globo de rádio 

inaugurou a CBN (Central Brasileira de Notícias), emissora especializada em 

jornalismo que, a partir de 1996, iniciou suas transmissões simultâneas em FM. 

 

A formação em rede representa hoje o resgate do rádio como grande 
vendedor nacional. Com a rede, os radiodifusores estão atendendo a 
uma das principais reclamações das agências e anunciantes: a 
confiabilidade na veiculação dos comerciais nos horários exatos, (...) 
pois o material é gerado por satélite às filiadas. (...) Representa uma 
nova fase do meio, mais profissional e de maior conscientização dos 
empresários, que passaram a tratá-lo como um negócio. (DEL 
BIANCO; MOREIRA (org.), 1999, p. 197). 

 
 

A percepção do governo brasileiro diante a tendência mundial em se 

aproximar dos canais de comunicação, o fez investir cada vez mais nas 

tecnologias de transmissão. Por isso, em 1985, entrou em órbita terrestre o 

satélite Brasil Sat A1 e no ano seguinte aconteceu o lançamento do A2, 

formando-se assim um sistema nacional de telecomunicações via satélite. No 

ano de 1989 a Empresa Brasileira de Telecomunicações (Embratel), anunciou, 

durante um congresso da ABERT, que estava preparada para oferecer um 

novo serviço neste segmento, o Rádio Sat, uma transformação na radiodifusão 

sonora no país, como cita a Revista Imprensa: 

 

Com o início de operação do serviço rádio Sat da Embratel ï um 
sistema de transmissão de rádio via satélite, em estéreo e com alta 
qualidade de áudio - as grandes emissoras das capitais estão se 
unindo as emissoras de interior para formação de redes nacionais de 
rádio. Além da cobertura nacional, um custo mais baixo e um som de 
melhor qualidade, as novas redes prometem oferecer ao público mais 
informação, porque as pequenas emissoras, que ainda fazem seus 
noticiários a base da rádio escuta das grandes, agora poderão se 
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dedicar mais ao jornalismo regional. (REVISTA IMPRENSA, São 
Paulo: Feeling, ano 4, n. 43, p. 50, mar. 1991). 

 
 

Foi a partir deste novo conceito que deixou de existir a chamada 

ñForma­«o de Cadeiasò, que seria uma emissora que captava o sinal de outra e 

retransmitia, forma que foi utilizada por quase 50 anos pelos radiodifusores. 

Como explicou Ferraretto, na última década os processos analógicos em via 

satélite deixaram praticamente de existir, sendo dominados pelos sistemas 

digitais, porém com poucas opções ou nenhuma interatividade direta com o 

ouvinte. E o autor frisa que é justamente isso que as emissoras que transmitem 

em canal aberto querem oferecer ao seu público, uma nova reinvenção do 

rádio brasileiro, que se torna a cada ano ameaçado por novas plataformas de 

mídia que surgem renovando suas tecnologias em um tempo cada vez menor. 

Segundo Ferraretto (2014), a digitalização do rádio tradicional e as 

experiências na rede mundial de computadores se apresentam como novas 

possibilidades a atrair novos ouvintes. Para isso o veículo de comunicação tem 

as novas tecnologias como aliada, que mudam, porém, tanto a forma de 

recepção da radiofonia quanto sua própria linguagem.  

Entre as diversas transformações, do conteúdo até na apresentação 

dos locutores, adaptando-se à evolução tecnológica; o rádio, desde o final da 

década de 90, ocupa as ondas da internet, oferecendo, por exemplo, 

dispositivos para ouvir músicas em arquivos de sons comprimidos e emissoras 

que transmitem sua programação pela grande rede. Ferraretto salienta que 

está aí a prova que se chegou ao tempo de convergência dos meios de 

comunicação, quando não é mais possível falar de rádio sem mencionar a 

telefonia, transmissão de imagens, voz e dados. O site do Ministério das 

Comunicações contabiliza que em 1996 o total de emissoras brasileiras que 

tinham páginas das suas rádios na internet, chegava a 20. Hoje, entretanto, a 

sua maioria oferece informações sobre a estação de rádio acessada, lista de 

músicas, promoções, programa ao vivo e outros links. E ainda tem uma grande 

vantagem, de acordo com Moreira (2002), pois o rádio na internet ultrapassa os 

limites das emissoras. Não importa onde o ouvinte esteja, pode acompanhar os 
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fatos de qualquer lugar do mundo. Como já descrito anteriormente, com um 

computador pode-se escutar, por exemplo, uma rádio de São Marcos em outro 

estado ou país e em tempo real. 

Costella (2001) informa que o acesso à Internet chegou ao Brasil no 

início de 1990 por meio da Rede Nacional de Pesquisa (RNP), que interligou as 

principais instituições de educação do país. Na ocasião havia apenas uma 

operadora, a Embratel. Mas como em 1996 foi extinto o monopólio, 

multiplicaram-se os provedores de acesso à Internet. No final desse mesmo 

ano já se calculava que o Brasil possuía em torno de 300 mil internautas e 

cerca de 500 provedores. No mundo todo eram mais de 50 milhões de 

usuários, um crescimento espantoso para um período de menos de cinco anos. 

ñS· para se ter uma ideia, a eletricidade demorou 46 anos e o autom·vel 55 

anos para chegar a n¼meros parecidosò. (COSTELLA, 2001, p. 233). 

Jung (2004) acredita e atreve-se a afirmar que o rádio é o veículo que 

mais se beneficiou da internet: 

 

Aumentou o alcance e proporciona facilidades, à medida que o som 
ñbaixaò com maior rapidez se comparado com ¨ imagem, al®m de n«o 
exigir a atenção do internauta que, enquanto ouve o programa, pode 
continuar navegando. (JUNG, 2004, p. 66).  
 

 

Ele acrescenta que, de certo modo, também ficou mais fácil estar na 

companhia do locutor ou do programa de rádio preferido, além de ter as 

notícias veiculadas na página da emissora, facilitando o acesso à informação. 

Ferraretto (2014) salienta que, de certa forma, as rádios AM, principalmente, 

puderam beneficiar-se com a qualidade do áudio transmitido, se comparada 

com os receptores convencionais. 

Graças à tecnologia, atualmente é permitido ouvir rádio nos celulares, 

por exemplo. Cada vez mais as emissoras estão investindo em novos recursos 

para essa área, uma vez que ela é a de maior acesso. As emissoras buscam e 

exploram meios e formas para tornar este veículo mais próximo o possível do 

dia a dia de todos. Assim como descreve José Ignácio López Vigil:  

 



65 

 

 

Atualmente escutamos mais rádio que na década de 1950. Mas 
também assistimos mais à televisão. Assistimos a mais filmes, 
embora não seja no cinema, falamos mais ao telefone, navegamos 
mais pela internet. As pessoas, hoje, passam mais horas do seu dia 
acessando os meios de comunicação que estão ao seu alcance. 
Todos têm sua originalidade, seu espaço conquistado na vida 
cotidiana, suas vantagens e limitações, seus fanáticos e detratores. 
Mas todos coexistem. (2004, p. 17). 

 
 

Para Milton Jung (2004, p. 67), o rádio nunca terá fim, apenas se 

modificará com o tempo. ñO r§dio sempre vai existir ï até que provem o 

contrário -, mas com outro formato. Já estamos sob o impacto das mudanças 

proporcionadas pela Internetò. Jung ainda ressalta que a forma de fazer rádio 

modificou-se. Ferraretto (2014) comprova escrevendo que as transmissões de 

reportagens, antes realizadas por telefone e com baixa qualidade, hoje se 

concretizam pela Internet, com a utilização de satélites ou redes que 

disponibilizam uma qualidade de serviço muito superior. Com a tecnologia, 

muito se aperfeiçoou, com o intuito de facilitar o trabalho de locutores e de 

operadores de áudio. A prova disso é que emissoras mais recentes visam 

maior interatividade e agilidade na locução, por isso cada um, inclusive, faz a 

própria sonoplastia. 

Outra mudança realizada com a intenção de diminuir o trabalho dos 

locutores/operadores, para que possam mais e melhor interagir com o público, 

foi a criação de softwares e hardwares que facilitam o suporte técnico da mídia 

sonora. Eles ajudaram o gerenciamento estrutural da programação, dividindo 

em blocos comerciais e musicais, além de todas as gravações, tanto de 

programas como de entrevistas, que podem ser feitos sem que o ouvinte 

perceba qualquer mudança. Assim, por estes motivos, ter acesso à Internet é 

instrumento obrigatório para quem quer permanecer no mundo midiático. Para 

tanto, Jung (2004) complementa que é preciso estar atento ao conteúdo 

veiculado e a quem o veicula; não basta estar na rede, é preciso manter-se 

nela. O autor ressalta ainda que credibilidade e simpatia são fundamentais para 

que uma emissora tenha audiência, independente do meio pelo qual é 

transmitido.  
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Conteúdo apenas não basta. É preciso mais para conquistar o 
cidadão menos tolerante com as injustiças cometidas pelos meios de 
comunicação e seus profissionais. Dos jornalistas será cobrada 
postura ética no trato com a informação, além do preparo intelectual e 
da capacidade de apresentar a notícia dentro do contexto histórico e 
social, abrindo mão da atitude simplista de relatar os fatos como se 
ocorresse de forma isolada. (JUNG, 2004, p. 78).  
 
 

 

 

3.1 O RÁDIO DIGITAL ESPECIFICADAMENTE 

 

A era do rádio digital veio para cada vez mais melhorar o sinal de 

transmissão e, consequentemente, o som ouvido pelos ouvintes. Graças a 

evolução tecnológica, o som AM passou a ter a qualidade de som FM, 

enquanto o FM ficou igual ao som de um CD. Aos poucos, equipamentos foram 

sendo abandonados e substituídos por outros mais novos e mais sofisticados. 

Toca-discos, casseteiras e cartucheiras deram lugar a MDs, CDs, entre outros.  

 

A digitalização de transmissão do rádio, é a transformação de uma 
informação analógica em pacotes contendo sinais de níveis altos e 
baixos. É o que se chama de sistema binário, princípio da 
informatização. O som de uma transmissão digital, quando escutado 
em um receptor analógico, é semelhante ao som que escutamos 
quando transmitimos um fax, por exemplo

19
. (informação verbal).  

 

 
A maioria das emissoras brasileiras, sejam elas de qualquer caráter, já 

tem em seus estúdios equipamentos que lidam com áudio digital, como 

gravadores, computadores e programas. Isso não significa, contudo, como 

explicou Damin, que a emissora seja uma rádio digital propriamente dita, termo 

usado para as estações que transmitem em sistema digital, o que ainda não 

acontece totalmente no país. 

Antes de prosseguir abordando a digitalização radiofônica, é importante 

destacar as diferenciações de som digital, sinal analógico e sinal digital, pois o 
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  Conforme entrevista com o Engenheiro caxiense Carlos Augusto Damin, concedida a autora da 

pesquisa em junho de 2014. 
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ouvinte encontrará facilidade nestas novas plataformas de interatividade, sendo 

que já existe uma diferenciação de comunicação digital em relação aos outros 

meios de comunicação conforme cita Giseli Adornato de Aguiar em seu estudo: 

 

O que diferencia a comunicação digital dos outros meios de 
comunicação é a codificação das mensagens/informações enviadas 
em dígitos e a sua posterior decodificação ao recebê-las; isto é, atrás 
do que nos é apresentado aos nossos olhos e ouvidos estão cadeias 
de zeros e uns que representam palavras, sons, vídeos e imagens. 
Esses números seguem uma lógica binária (dois valores apenas), a 
qual prevê apenas os dígitos 0 e 1. Deste modo criou-se uma unidade 
específica, o bit (binary digit), ou dígito binário. Como a base deste 
tipo de representação são os dígitos, ela ficou conhecida como 
ñdigitalò (2007, p. 28). 

 
 

Conforme descrito no Portal Tudorádio.com20, o chamado rádio digital, 

assim como o rádio analógico, é um sistema de radiodifusão que utiliza o 

espectro eletromagnético para transmitir sons. 

 

No caso do rádio analógico, o sinal de áudio é modulado diretamente 
em FM ou AM. No digital, o áudio é primeiramente digitalizado e sua 
sequência binária é modulada por algum padrão de codificação digital 
para então ser transmitido pelo ar de forma muito semelhante à uma 
rádio analógica, envolvendo tradicionais elementos como torre e 
antenas. (PORTAL TUDORADIO.COM, 2016). 

 
 

Segundo o mesmo portal, o rádio digital no Brasil começou a ser 

pensado em meados da década de 2000. Foi nas comemorações aos 84 anos 

do rádio no país, exatamente em 26 de setembro de 2005, que se iniciaram os 

primeiros testes para as futuras transmissões no sistema digital. Já em março 

de 2010, o na época Ministro das Comunicações, Hélio Costa, publicou a 

portaria 290 que instituiu o Sistema Brasileiro de Rádio Digital (SBRD), dando 

disposições sobre os pré-requisitos que o novo sistema deveria atender, tais 

como características do mercado (consumidores, emissoras e fabricantes), 

qualidade técnica das transmissões (robustez, interferências e qualidade do 

áudio), condições de propagação (extensão da área de cobertura), ocupação 

do espectro e compatibilidade dos sinais digitais e analógicos. 
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 http://tudoradio.com/conteudo/ver/2-O-Radio-Digital 

http://tudoradio.com/conteudo/ver/2-O-Radio-Digital
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Proporcionar a utilização eficiente do espectro de radiofrequência; 
possibilitar a participação de instituições brasileiras de ensino e 
pesquisa no ajuste e melhoria do sistema de acordo com a 
necessidade do país; viabilizar soluções para transmissões em baixa 
potência, com custos reduzidos; propiciar a criação de rede de 
educação à distância; incentivar a indústria regional e local na 
produção de instrumentos e serviços digitais; propiciar a transferência 
de tecnologia para a indústria brasileira de transmissores e 
receptores, garantida, onde couber, a isenção de royalties. 
(MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, 2010, PORTARIA Nº 290). 
 
 

Alvaro Bufarah Junior (2006) divide em cinco tópicos as características 

principais dos sistemas de transmissão digital do rádio: robustez do sinal, 

mobilidade, uso eficiente do espectro, maior capacidade de transmissão e 

qualidade do áudio. 

 

As principais características dos sistemas de transmissão digital de 
rádio são: 

a) a robustez do sinal contra interferências, uma vez que o 
conteúdo está comprimido em bits possibilitando imunidade ao 
desvanecimento multipercurso e a ruídos, além de ter reduzidas as 
interferências mutuas do sinal; 

b) a mobilidade, já que o receptor poderá ser instalado em 
automóveis e demais veículos possibilitando conforto e melhor 
qualidade de áudio; 

c) o uso mais eficiente do espectro podendo utilizar canais 
laterais para transmissão de conteúdo; 

d) a maior capacidade de transmissão de informações, 
podendo inserir dados na programação transmitida, com maior 
capacidade de oferta de serviços de valor agregado como podcasting, 
e programa on demand; 

e) a qualidade do áudio será melhorada, principalmente nas 
emissões em OM, equiparando os sons a recepção de FM. No caso 
das transmissões em FM digital o áudio chegará com qualidade de 
CD aos ouvintes. (JUNIOR, 2008, p. 7). 

 

No Brasil, a interatividade intensificou-se com a aplicação dos testes e 

estudos de pesquisa do rádio digital, que é o investimento mais promissor em 

rádio- difusão nos últimos tempos. Entre as principais vantagens do rádio digital 

sobre o analógico é citado a melhoria na qualidade do áudio e também a 

multiprogramação, a transmissão de dados (textos, fotos, informações de 

trânsito, alertas de emergência, etc.), a cobertura de uma mesma área com 

menor potência e a otimização do espectro eletromagnético. Com o digital, o 

ouvinte vai sentir-se ainda mais próximo do programa favorito. Os aparelhos 
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usados para a transmissão, cujo grande diferencial é a melhoria da qualidade 

do som e mais opções para o ouvinte como letreiros digitais, informações 

adicionais como notícias e previsão do tempo, permitirão a escolha, com o 

áudio em qualidade de CD, pois rádio AM terá qualidade de FM e rádio FM terá 

qualidade de CD Player. 

Para esse avanço, o blog O Novo Rádio Digital21, divulga que existem 

três tipos de tecnologias sendo estudadas, já que o padrão adotado pelo país 

para receber a nova tecnologia ainda não foi definido. Pelo blog, a primeira 

opção é o sistema norte-americano, In Band On Channell (Iboc) / HD Rádio, 

desenvolvido com a característica de não alterar os atuais indicativos de 

frequências das emissoras cuja transmissão da rádio pode ser simultânea com 

som digital e analógico. A segunda opção seria o sistema alemão Digital Radio 

Mondiale (DRM), gerido por grandes estatais de radiodifusão europeias, em 

parceria com gigantes da indústria eletrônica, que nasceu no início dos anos 

2000 para salvar o AM, as Ondas Tropicais e Curtas do ostracismo, e que 

recentemente desenvolveu uma opção para as emissoras em FM (DRM+), 

também cuja transmissão pode ser digital e analógica, nas mesmas 

frequências. E por fim, e como terceira opção, está o sistema japonês 

Integrated Services Digital Broadcasting (ISDB), que permite convergência total 

de texto, áudio e vídeo.  

Segundo declarações apresentadas pelo Portal Tudorádio.com, a 

escolha do padrão segue indefinida no Brasil devido aos testes ainda não terem 

sido concluídos, contudo existe uma considerável possibilidade de criação de um 

sistema híbrido próprio. Porém, se a adoção oficial do sistema fosse hoje, o 

Governo Federal brasileiro assumiu e revelou que a opção escolhida para ser 

aplicada no país seria a de padrão norte-americano, intitulada Iboc. A escolha 

aconteceria baseada nos custos de implantação para as emissoras e também 

para o consumidor. É preciso lembrar que em qualquer sistema será necessário 

ao ouvinte, adquirir um receptor de rádio digital (ou algum tipo de conversor) 

como o que está acontecendo no momento com as TVs, com a implantação da 

TV Digital.  

                                                           
21

 https://onovoradiodigital.wordpress.com/2015/01/12/sistema-exclusivo-de-radio-digital-no-brasil/ 

https://onovoradiodigital.wordpress.com/2015/01/12/sistema-exclusivo-de-radio-digital-no-brasil/
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A ABERT, por sua vez, também elegeu o Iboc, por se tratar de um 

sistema que permite a transmissão simultânea de analógico e digital, o que 

permite a substituição gradativa dos aparelhos receptores, bem como tempo 

maior para que as emissoras de rádio se adéquem ao novo processo de 

digitalização. A melhor saída, entretanto, segundo a avaliação dos técnicos da 

Anatel, seria a criação de um sistema próprio que pudesse permitir subsídio na 

fabricação de aparelhos, incentivo fiscal e pleno desenvolvimento na projeção 

de políticas públicas para que os radiodifusores conseguissem enfrentar esta 

transição com segurança e otimismo. O governo brasileiro, por sua vez, 

justifica não ter até o momento definição concreta quanto ao melhor sistema de 

rádio digital, pois o alto custo em investimento tecnológico torna-se inviável aos 

empresários do ramo, uma mudança radical que iria possibilitar o fechamento 

ou até mesmo a perda de concessões de muitas rádios por todo Brasil. 

Os referentes estudos até agora não apresentam conclusões concretas 

e afirmativas do que realmente será aplicado no país, as incertezas são ainda 

maiores entre os radiodifusores que poucos investimentos fizeram para receber 

essa nova plataforma de mídia. Um relatório da pesquisa "Mapeamento das 

condições técnicas das emissoras de rádio brasileiras e sua adaptabilidade ao 

padrão de transmissão digital sonora terrestre", realizada pelo Laboratório de 

Pesquisa em Políticas de Comunicação da UnB (LAPCOM), sob a 

coordenação da doutora Nelia Del Bianco e do doutor em Sociologia e Ciências 

da Comunicação pela Universidade Complutense de Madri, Espanha, Carlos 

Eduardo Esch22, mostra que a maioria das rádios brasileiras até está 

digitalizada na parte de produção, seja pelo uso de computadores ou 

equipamentos de gravação e reprodução. No entanto, 35% delas ainda 

funcionam com transmissor valvulado, especialmente entre as comerciais AM e 

as educativas. Situação que merece reflexão, de acordo com os autores da 

pesquisa, a considerar que a capacidade de investimento manifestada por 81% 

das emissoras para troca dos transmissores não alcança US$ 150 mil. 

Participaram da pesquisa, que reúne dados sobre as características técnicas, 
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http://www.lapcom.unb.br/index.php/pesquisa/102-mapeamento-das-condicoes-tecnicas-das-
emissoras-de-radio-brasileiras-e-sua-adaptabilidade-ao-padrao-de-transmissao-digital-sonora-terrestre 

http://www.lapcom.unb.br/index.php/pesquisa/102-mapeamento-das-condicoes-tecnicas-das-emissoras-de-radio-brasileiras-e-sua-adaptabilidade-ao-padrao-de-transmissao-digital-sonora-terrestre
http://www.lapcom.unb.br/index.php/pesquisa/102-mapeamento-das-condicoes-tecnicas-das-emissoras-de-radio-brasileiras-e-sua-adaptabilidade-ao-padrao-de-transmissao-digital-sonora-terrestre
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de produção e de infraestrutura física das emissoras; perfil dos profissionais; 

nível de conhecimento de técnicos e diretores sobre a transmissão digital; 

estratégias técnicas e econômicas de enfrentamento do processo de 

digitalização; 750 emissoras. Desse grupo, 56% são FMs (incluídas 14% de 

comunitárias) e 44 % AMs. Predominam na amostra as emissoras comerciais e 

a maioria está instalada nas regiões Sul e Sudeste. 

Quanto ao rádio digital, a maior parte dos técnicos e gerentes de 

emissoras revelaram acompanhar as discussões sobre o tema apenas pela 

imprensa. Metade diz ter conhecimento básico sobre o funcionamento dessa 

tecnologia. Menos de 8% dos técnicos contaram já ter participado de algum 

treinamento ou curso de especialização ou mesmo visitaram emissoras que 

realizaram testes com sistemas digitais. Esse estudo também apontou que o 

processo de discussão da mudança tecnológica é criticado pela maior parte 

dos radiodifusores. Pouco mais de um quinto das emissoras diz que o processo 

está mais lento do que deveria (21%), que não tem sido realizado com a devida 

quantidade de informação (16%), e tem sido marcado pela ausência de 

políticas claras por parte do governo (16%). Entre os radiodifusores há o temor 

de que processo de incorporação tecnológica e a falta de investimento, 

planejamento e estratégia poderão condenar emissoras, como as de Amplitude 

Modulada, por exemplo, ao isolamento do sistema de radiodifusão digitalizado, 

caso não sejam tomadas medidas urgentes. ñAo mesmo tempo em que se 

manifestam otimismo em relação as vantagens que poderão obter com a 

implantação do rádio digital, os radiodifusores demonstram insegurança gerada 

pelas indagações que existem sobre a sobrevivência do meio, pelas dúvidas 

advindas com a crise comercial e financeira vivida pelo setor, somadas à falta 

de perspectiva da realidade atualò, relata o documento. Tal estudo tamb®m 

enfatiza que a digitalização da transmissão ainda é incerta e não homogênea 

em boa parte do mundo. Os principais formatos em funcionamento nos Estados 

Unidos e na Europa, por sua vez, ainda não foram capazes de conquistar 

audiência. Nos Estados Unidos, por exemplo, apenas 12% da população ouve 

HD Radio. 
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Ainda de acordo com a pesquisa, não basta as emissoras estarem 

digitalizadas com computadores em suas dependências, equipamentos 

híbridos de última geração em seus estúdios, será necessário investimento na 

capacitação dos novos profissionais que irão interagir através destas 

ferramentas, além de se adequar as novas formas em que o mercado irá reagir 

nesta nova mídia, neste processo de transição e adaptação, conforme cita a 

pesquisadora: 

 

Como em qualquer transição será necessário compreender que o 
processo de construção de políticas públicas para o rádio digital 
precisa estar alicerçado em critérios que garantam a manutenção da 
gratuidade do acesso ao rádio; a transmissão de áudio com qualidade 
em qualquer situação de recepção, adaptabilidade do padrão ao 
parque técnico instalado; coevolução e coexistência com analógico; 
aparelhos receptores de baixo custo; adoção de uma tecnologia não 
proprietária e com potencial para integração com outras mídias; 
interatividade real time e multiprogramação. (BIANCO, 2010, p. 14). 

 
 

Um dado preocupante, também obtido pela presente pesquisa, é o que 

indica que 35% das emissoras brasileiras ainda mantenham em funcionamento 

transmissores valvulados. No contexto da digitalização, essa informação, 

conforme descreveram os autores, sinaliza a imperiosa necessidade de que 

tais emissoras promovam uma rápida mudança para equipamentos de 

transmissão transistorizados e com dispositivos que facilitem a adaptação para 

o processo de digitalização. Outra observação importante de Del Bianco e Esch 

é quanto à renovação do parque tecnológico das rádios, sendo que a pesquisa 

mostra que emissoras educativas, comunitárias e mesmo comerciais, mas com 

baixo capital financeiro, teriam dificuldades para investir na troca de 

transmissores, pois a maioria não é fabricada no Brasil, sendo que o mais em 

conta no mercado custa em torno de R$ 300 mil (5 KW). Assim mais de 16% 

das emissoras pesquisadas informaram que não irão fazer a troca de seus 

equipamentos devido às incertezas do sistema digital a ser implantado, e pela 

falta de dinheiro para investimentos perante o alto custo do transmissor. A 

confirmação para que se renove este parque tecnológico surgiu das próprias 

emissoras, conforme Del Bianco: 
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Afinal, segundo as próprias emissoras, existe, de fato, e a partir da 
futura escolha de um novo padrão tecnológico, a possibilidade de que 
se faça necessário uma ampla e profunda renovação de 
equipamentos, levando muitas emissoras a colocarem os seus 
parques de transmissão, literalmente, na ñlata do lixoò, diante das 
impossibilidades de promoverem adaptações técnicas. Além disso, na 
perspectiva de muitos de nossos pesquisados, o processo de 
incorporação tecnológica e a falta de investimento, planejamento e 
estratégia poderão condenar emissoras, como as de Amplitude 
Modulada, por exemplo, ao isolamento do sistema de radiodifusão 
digitalizado caso não sejam tomadas medidas urgentes. (2010, p. 16). 

 

Cabe ressaltar que com o rádio digital se pretende ultrapassar 

barreiras, quebrar limites e trazer mais adeptos para as ondas sonoras, além 

de estreitar os laços com o público ouvinte. Assim afirma a escritora Del 

Bianco:  

 

O digital representa uma evolução técnica na forma de produzir, 
distribuir e receber mensagens que se projeta de modo decisivo 
sobre a configuração dos conteúdos e as funções sociais do rádio no 
futuro. Prevê-se que será a mudança mais radical experimentada 
pelo meio desde a invenção do transistor e da FM. (2001, p. 27). 

 
 

Pelo novo sistema, o usuário poderá ter, além de maior qualidade de 

som, serviços agregados, como a possibilidade de ouvir podcasts, interagir na 

programação e receber imagens e informações no visor do aparelho. 

Conforme Del Bianco, se vivenciam tempos tecnológicos bem 

diferentes do que se viveu, por exemplo, na época da Revolução Industrial, 

quando as relações sociais eram bastante escassas. A autora reforça que a 

digitalização do rádio traz muitos benefícios e que o analógico, embora já sem 

força, não perderá o brilho, só vai se aprimorar.  

 

O rádio da era eletrônica é vibrante, ágil, interativo, portátil, capaz de 
seduzir, sensibilizar, mobilizar, entreter e informar. Uma visão que 
não se perderá com o digital, especialmente, se os radiodifusores 
forem capazes de perceber que a integração ao mundo das novas 
tecnologias da informação e da comunicação é, antes de tudo, 
cultural e imaginativa. Talvez seja recomendável adotar um célebre 
conselho de Marshall McLuhan para que o rádio encontre seu lugar 
nesse ambiente: não olhar o novo pelo espelho do retrovisor. (DEL 
BIANCO, 2010, p. 111).  
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Por outro lado, Antônio Francisco Magnoni (In CARVALHO; MAGNONI 

2010) descreve que muitos abalos acontecerão com essa digitalização do 

rádio. Ele ressalta que será preciso cumprir regras, escolher a tecnologia a ser 

seguida, fazer análises, para que as rádios possam se adaptar da melhor 

maneira possível ao novo método. ñA inten­«o do articulista ® visualizar, nos 

bastidores da digitalização, os componentes propícios e estratégicos para o 

desenvolvimento econ¹mico, pol²tico e cultural do ónovo rádioô.ò (MAGNONI, 

2010, p. 118). O autor, diferentemente de Del Bianco, acredita que, num 

primeiro momento, a programação e a linguagem permanecerão iguais. O que 

mudará será a interatividade, principal elemento da digitalização, pois 

apresenta maior probabilidade de assegurar a audiência e o faturamento da 

emissora, como explica Magnoni (2010): ñCom hertz ou bits, o r§dio ser§ 

sempre rádio, e terá que ser competitivo para viabilizar uma cadeia de valor 

mais promissora que a atualò. 

Atualmente, a web é, sem dúvida, o veículo mais procurado pelas 

pessoas, quando buscam informações. Por isso, as rádios começaram a 

preocupar-se mais com o modo como as informações são veiculadas. Definem 

os autores Ana Carolina Almeida e Antônio Francisco Magnoni que novos 

métodos foram criados para propagar as notícias: 

 

Dessa forma algumas rádios abertas começam a apostar em uma 
outra característica para compensar a concorrência do jornalismo 
digital: aprofundam mais o seu conteúdo com reportagens especiais 
seriadas e com programas de discussões de questões polêmicas e 
debates temáticos, formato que antes eram subestimados em nome 
da rapidez do veículo e do tempo curto e da atenção superficial do 
ouvinte de rádio. (ALMEIDA; MAGNONI, 2010, p. 283). 

 
 

Isto faz parte do novo conceito de rádio: mais agilidade e interatividade. 

Cada vez mais, a web, nessa área, ganha força. Muitas coisas mudaram, e 

todo dia passam por um processo de transformação. Assim, o rádio vai fixando 

sua história na Internet, contudo são necessárias algumas modificações, como 

define Moreira Silva: 
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Há que desenvolver novos conteúdos sonoros para a rádio digital e 
na rede, mas também trabalhar sobre o componente visual e textual e 
as suas possibilidades de interacção e personalização. É 
imprescindível planificar a rádio para competir com outras ofertas 
sonoras. Nas rádios musicais exige-se novos canais de promoção de 
intérpretes junto das suas empresas discográficas, emissão de 
concertos em directo e as últimas novidades musicais em primeira 
mão. Para as rádios generalistas de informação, novos debates, 
informação de arquivo, actualização ao minuto. No campo visual e 
para todas as rádios em geral é fundamental desenhar um novo perfil, 
com uma mentalidade multimídia que conduza à produção de temas 
e canais inter-relacionados com outros meios. (2011, p. 9). 

 
 

Para a autora Lígia Maria Trigo-De-Souza (In BARBOSA FILHO; 

PIOVESAN; BENETON, 2004) essa união - rádio e Internet - pode ser 

reconhecida como um casamento de sucesso. Segundo ela, são inúmeras as 

razões para o sucesso dessa dupla, entre elas a tecnologia, que permitiu a 

criação de muitos softwares. O som analógico para o digital foi outro fator 

contributivo, sem contar as linhas telefônicas, agora com sinal digital - 

melhorando a conexão. Mágda Cunha expressa a mesma opinião em seu 

artigo Rádio e Internet: o Encontro de Duas Grandes Invenções23. Ela também 

afirma que o rádio não vai morrer diante das novas tecnologias. Exemplifica 

questionando: Quem diria que um dia poderíamos ouvir rádio pelo telefone 

celular? Assim, confirma que a modernidade só facilitou e ampliou os 

horizontes midiáticos. E segundo a frase da própria Mágda Cunha: "o rádio na 

internet é uma das grandes invenções da comunicação". Porém, como defende 

a autora, apesar dos pesares, o rádio nunca deixou de cumprir o seu 

verdadeiro papel: ser um servidor da comunidade de um modo geral. Sem 

contar que, como lembra Cunha, o rádio encurta distâncias, faz companhia e 

deixa aquele que o ouve muito mais próximo da realidade em tempo real. 

De uma forma sucinta, a sociedade da informação, era em que se vive, 

é caracterizada por uma situação onde as variadas formas de comunicação e 

informação convergem a um ponto. Um destes maiores exemplos é a internet, 

que reúne áudio, vídeo, textos, imagens, entre outros. Há inclusive, autores 

que definem a internet como a abarcadora do futuro. ñO r§dio sempre vai existir 

ï até que provem o contrário -, mas com outro formato. Já estamos sob o 

                                                           
23

 http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/64050034248916028469890428844112810189.pdf 

http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/64050034248916028469890428844112810189.pdf
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impacto das mudan­as proporcionadas pela internetò (JUNG, 2004, p. 67). O 

autor explica que, com a convergência, as mídias não somem, elas se 

adicionam e impõem novos desafios para os veículos e os profissionais de 

comunicação. 

 

A internet abduziu os veículos impressos, tomou o radio e começa a 
consumir a televisão. Na convergência as mídias não desaparecem, 
somam-se e impõem novos desafios ao jornalista. Uma rádio não é 
apenas uma radio. Na rede, o internauta busca texto, foto e imagem. 
E tudo tem de estar acessível. Radialista e ascensorista não apenas 
rimam como devem ter a mesma finalidade. Alguém precisa de 
ascensorista para usar o elevador? Bastara ser radialista, se a rádio 
deixa de ser apenas som? O computador mexeu com a vida dos dois, 
que precisam encontrar novos mercados. (JUNG, 2004, p. 69). 

 
 

Mas, enquanto a digitalização do rádio não sai do papel e passa a ser 

exercida totalmente na prática, abandonando os testes e sendo executada na 

realidade, o ex-presidente executivo da ABERT, Luís Roberto Antonik, acredita 

que a solução encontrada é as emissoras AM migrarem para FM, o que já está 

realmente acontecendo. Ele iniciou explicando, em reportagem publicada pela 

Agência Senado em março de 2015 que, embora as ondas AM apresentem um 

grande alcance, possuem uma frequência muito baixa, o que as sujeita mais à 

interferência causada pelos equipamentos eletrônicos do mundo moderno. 

Além disso, a antena da rádio AM não consegue estar presente nos telefones 

móveis, por ser uma antena mais robusta. Antonik ressaltou que, atualmente, 

10% da audiência do rádio vêm de celulares e dispositivos móveis. Desse 

modo a solução para esse problema parecia ser a digitalização do rádio, no 

entanto, na prática, os testes mostraram que isso ainda não é possível no 

mundo, devido ao alto custo. Porém, conforme destacou Luís Roberto Antonik, 

essa migração de frequência não impede uma futura digitalização do rádio. 

Antonik afirmou também que, segundo pesquisa da ABERT, das 4.600 

emissoras comerciais, 4.200 têm página na internet, mas apenas 1.400 

emissoras possuem aplicativos nos dispositivos móveis. 

 

É muito pouco. A ABERT tem por objetivo promover a digitalização e 
o acompanhamento tecnológico dessas emissoras. Então a ABERT 
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desenvolveu um programa por meio do qual ela contrata e a própria 
ABERT paga um app (aplicativo) tanto para Android quanto para 
Iphone para essas emissoras no sentido de tentar aumentar essa 
taxa de penetração dos apps e, assim, salvar as emissoras AMs. 
(ANTONIK, 2015). 

 
 
 
 

3.2 A WEB RÁDIO 
 

 
No século XX, os meios de comunicação sofreram grandes 

transformações. Apesar de tantas outras mudanças que já haviam acontecido, 

nenhuma foi tão ampla quanto à provocada pela Web. Com o tempo, o 

computador foi se aprimorando e se consolidando cada vez mais, tornando-se 

um meio de comunicação diferente dos já existentes. Transformou-se em mais 

do que uma máquina de dados, passou a reunir todos os outros veículos de 

comunicação em exclusiva e poderosa hipermídia. Através dela é possível 

assistir televisão, ouvir rádio, realizar transações comerciais, comunicar-se com 

pessoas, entre tantas outras coisas. 

O processo de convergência das tecnologias de telecomunicações e o 

processamento de informações têm promovido profundas alterações na 

organização do trabalho na indústria, no comércio, na prestação de serviços, 

no acesso às notícias, na vida particular do cidadão, na saúde e na educação. 

O universo da tecnologia da informação, da comunicação e do entretenimento 

vem se tornando cada vez mais acessível, dinâmico e repleto de conteúdo. Os 

avanços tecnológicos e suas respectivas possibilidades de serviço oferecido ao 

público consumidor fizeram o usuário sofrer alterações comportamentais e 

adquirir um novo perfil de consumidor, criterioso e exigente nas suas 

preferências por um serviço de qualidade e de maior variedade. 

Por sua vez, o rádio, em todas as suas formas, estará sempre na vida 

das pessoas como companhia, meio de informação ou até mesmo como um 

objeto, mas sempre fará parte da vida de todos. Pode-se assim dizer que ao 

completar mais de nove décadas no Brasil, o veículo assiste a sua maior 

transformação. Como apresenta Ferraretto (2014), do seu precário 
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funcionamento, tamanho e qualidade, a excelência digital esperada por muitos. 

Dos tamanhos reduzidos à portabilidade até as diversas possibilidades de 

mídias e comprometimento social que o mesmo exerce. Após tratarmos de 

rádio AM, rádio FM, rádio digital, agora será abordado o conteúdo principal 

deste trabalho de pesquisa que é a web rádio ou seria rádio web? Enfim, o 

conteúdo a ser tratado a partir de agora será sobre rádios que existem apenas 

na internet. 

  A rádio pela Internet é uma nova plataforma para uma nova rádio: 

que oferece a emissoras e ouvintes a possibilidade de romper as barreiras de 

tempo e espaço, adicionando também interatividade e novas oportunidades de 

comunicação. O ouvinte/internauta é protagonista de um novo conceito de 

feedback radiofônico. Dessa forma, esta parte do trabalho analisa as 

características da transmissão radiofônica online e perspectivas para a área da 

Comunicação Social em rede. A jornalista, escritora e doutora em Linguística 

Aplicada, Nair Prata, em seu artigo Webradio: novos gêneros, novas formas de 

interação24, aponta que as transformações tecnológicas têm alterado 

profundamente a história do rádio. Segundo ela, além dos sucessivos avanços, 

duas rupturas, do ponto de vista da linguagem, marcam a história da radiofonia, 

justamente por causa da tecnologia.  

 

A primeira ruptura foi com o advento da TV; a segunda acontece 
agora, com a webradio, que aponta para um novo modelo de 
radiofonia. Esse processo de evolução, que chamamos de 
radiomorfose, altera e reconfigura os gêneros e as formas de 
interação presentes no rádio. (Prata, 2008). 

 
 

Luiz Artur Ferraretto (2014) define que o termo genérico rádio 

compreende manifestações diversificadas e, em sua opinião, ao se tratar de 

rádio em execução somente pela Internet, essa gigantesca rede de 

computadores e aparatos semelhantes conectados para a troca de 

informações, o correto a se usar é mesmo web rádio. Ele justifica o motivo:  

                                                           
24

 Trabalho apresentado ao NP Rádio e Mídia Sonora do VIII Nupecom ς Encontro dos Núcleos de 
Pesquisas em Comunicação, evento componente do XXXI Congresso Brasileiro de Ciências da 
Comunicação. Intercom ς Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação XXXI 
Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação ς Natal, RN ς 2 a 6 de setembro de 2008 
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(1) Rádio de antena ou hertziano, corresponde às formas tradicionais 
de transmissão por ondas eletromagnéticas; e (2) rádio on-line, que 
engloba todas as emissoras operando via internet, 
independentemente de possuírem contrapartes de antena ou 
hertzianas, além de produtores independentes de conteúdo 
disponibilizado também via rede mundial de computadores. Esta 
última modalidade, por sua vez, engloba: (1) rádio na web, 
identificando estações hertzianas que transmitem os seus sinais 
também pela rede mundial de computadores; (2) web rádio, para 
emissoras que disponibilizam suas transmissões exclusivamente na 
internet; e (3) práticas como o podcasting, uma forma de difusão, via 
rede, de arquivos ou séries de arquivos ï os podcasts, nesse caso 
específico de áudio com linguagem radiofônica. (FERRARETTO, 
2014, p. 19). 
 

 
  De acordo com Ferraretto (2007), a web rádio (também conhecida 

como Rádio via Internet ou Rádio Online) é uma radio digital que realiza sua 

transmissão somente via internet utilizando a tecnologia, através do streaming, 

serviço de transmissão de áudio/som em tempo real. Deste modo, através de 

um servidor, é possível emitir uma programação ao vivo ou gravada. Como já 

relatado acima, muitas estações tradicionais de rádio transmitem a mesma 

programação da FM ou AM (transmissão analógica por ondas de rádio, mas 

com alcance limitado de sinal) também pela Internet, conseguindo desta forma 

a possibilidade de alcance global na audiência. Entre as vantagens de uma 

web rádio, conforme Ferraretto (2014), é possível citar o custo para criação que 

é bem inferior ao custo de criação de uma emissora tradicional. Para 

transmissão de músicas ou qualquer obra de terceiros há necessidade de 

pagamento dos direitos autorais através do Escritório Central de Arrecadação e 

Distribuição (ECAD), que atualmente é o órgão responsável por este tipo de 

serviço no Brasil. 

 

 
O rádio virtual via internet é uma realidade desde os anos 90. Em 
diretórios de busca, e possível encontrar links para milhares de radio 
de vários pontos do planeta, dos Estados Unidos a Hong Kong, da 
Finlândia ao Brasil. [...] A transmissão e ao vivo, em caráter mundial, 
mas não usa ondas de rádio, e claro. O sinal das emissoras vem via 
modem, rádio, cabo ou satélite, qualquer que seja a forma de 
conexão a internet. [...] O rádio via internet e essencialmente 
desterritorializado e não-massivo. (KISCHINHEVSKY, 2007, p. 114-
116). 
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A possibilidade de colocar a emissora no ar, através da web, só foi 

possível pelo surgimento de um incremento (plug-in) chamado RealAudio que 

permite a transmissão em tempo real (streaming). Outro facilitador da 

transmissão via internet é o MP3 (MPEG Layer 3), um formato de mídia de 

áudio que comprime o som em até 12 vezes, o que agiliza a recepção. E deste 

modo, através da rede mundial de computadores, uma emissora de rádio de 

qualquer ponto do mundo pode ser sintonizada em outro qualquer ponto do 

globo, sem a necessidade de transmissão via ondas. 

Conforme relatos do Portal O Rádio25, o streaming é um programa 

específico que permite a transferência de áudio ou vídeo via internet. Assim, 

para transmitir é necessário instalar o software que codifica e envia o sinal da 

rádio para um servidor na web.  

 

Você pode fazer o servidor em seu próprio computador, porém não 
terá capacidade para muitos ouvintes e o sinal terá falhas devido a 
falta de banda necessária para gerar o Streaming com qualidade. Por 
isso existem os provedores de Streaming, que com grande largura de 
banda podem garantir grande número de ouvintes para sua Rádio AM 
ou FM. (SITE O RÁDIO, 2016). 
 
 

 Outro benefício da web rádio, como descreveu Ferraretto (2007) é a 

possibilidade de criar um canal para atingir um público específico. E com a 

popularização da internet foi exatamente o que aconteceu: proliferaram as 

webs rádios e TVs. Empresas, associações e pessoas físicas estão 

segmentando cada vez mais o rádio na internet, apresentando um estilo de 

programação que mais lhes agrade. No Portal O Rádio está afirmado que para 

fazer uma rádio ou TV na web não é necessário um computador muito potente. 

Para web rádios pessoais ou profissionais, por exemplo, é sugerido 

processador de 1Ghz - ou superior -, com no mínimo 512MB de memória - ou 

superior - e sistema operacional Windows XP ou Windows 7. 

Considerada também característica importante dessa nova forma de 

ouvir rádio é a interatividade. ñ£ verdade que o r§dio nasceu interativoò, 

conforme afirma Barbeiro (2001, p. 36). Mas dessa vez a interatividade do 

                                                           
25

 http://www.oradio.com.br/pagina/3/streaming.html 

http://www.oradio.com.br/pagina/3/streaming.html
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ouvinte influencia diretamente no conteúdo da programação. Com essa nova 

realidade, o rádio caminha para ser muito mais transmitido somente via web, 

integrando a mídia digital. Entretanto, não deixará de continuar transmitindo via 

as ondas hertzianas, segundo já foi confirmado por diversos autores e, 

inclusive, descrito neste trabalho. E o veículo terá muitas oportunidades através 

desta rede, pois teoricamente vai haver tantas emissoras quanto o número de 

pessoas conectadas, e com isso a possibilidade de democratização desse 

meio ser§ enorme. ñO espectro da radiodifus«o, hoje na m«o do Estado, 

perderá sua importância. Para abrir uma rádio na Internet não é preciso pedir 

licen­a a ningu®m: est§ aberta a todosò (BARBEIRO, 2001, p. 37). 

É necessário ainda enfatizar que não há registros precisos de quando 

houve as primeiras transmissões de rádio online, isso se deve principalmente 

pelo fato de que a Internet é um meio de comunicação que não dispõe de um 

centro único, permitindo que seus usuários realizem experiências sem que haja 

um controle das transmissões. Souza (2004) escreve que no Brasil as 

primeiras rádios criadas exclusivamente para a Internet surgiram com os 

integrantes do movimento Mangue Beat. O programa recebeu o nome de 

Manguetronic, que estreou em abril de 1996, com o objetivo de incorporar 

elementos da internet à programação radiofônica. Manguetronic conseguiu ficar 

no ar durante todos estes anos apesar de ter mudado de endereço eletrônico 

(URL ï Uniform Resource Locato, ou, em português, Localizador de Recurso 

Universal) e passado por frequentes transformações e atualizações. 

 

A primeira rádio brasileira 100% virtual, 24 horas por dia no ar, só foi 
aparecer em 1998. A Rádio Totem surgiu com a proposta de ser um 
portal de rádio, oferecendo várias emissoras musicais, segmentadas 
em ritmos. Em 2001, a emissora chegou a operar com 11 canais 
diferentes, além de oferecer videoclipes, entrevistas e promoções aos 
internautas. Mas o projeto não sobreviveu e o portal saiu do ar. 
(SOUZA, 2004, p. 290). 

 
 

Segundo o mesmo autor, foi no ano de 1996 que as primeiras rádios 

com existência dial começaram a migrar para a rede. Entre as rádios 

jornalísticas, a Rádio Itatiaia, de Minas Gerais, ainda reivindica o título de 

primeira a vincular seu sinal também pela rede. A Jovem Pan AM e a 
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Bandeirantes AM também iniciaram neste mesmo ano as suas transmissões 

via internet. Em 1997, segundo Souza, a CBN AM e a Eldorado AM também 

migraram para a web. Elas se dividiam em todos os gêneros e gostos. 

Ferraretto (2014) explicou que as rádios dentro da web podem ser tão 

diversificadas quanto a internet. Na rede pode-se encontrar de tudo: rádios 

especializadas, programações de arquivos, programas infantis, emissoras de 

sindicatos, de órgãos públicos e políticos, entre outros.  

 

Há inúmeras razões para esse sucesso. A primeira delas é 
justamente o desenvolvimento tecnológico, com a evolução dos 
softwares de transmissão/recepção. A disseminação desses 
programas deveu-se à estratégia das empresas de franquear o 
software para os usuários que pretendiam sintonizar as rádios, 
cobrando apenas das emissoras. A melhoria dos computadores e de 
seus recursos de hardware e o próprio aprimoramento dos softwares 
de transmissão/recepção também inspiram essa expansão. Isso 
porque, no início, a qualidade de recepção era muito ruim, situação 
que foi praticamente resolvida com a evolução tecnológica dos 
últimos anos. Hoje a qualidade de recepção, dependendo do 
equipamento, é praticamente a de um CD. (SOUZA, 2004, p. 292-
293). 

 
 

Já Prata (2008) explica que o rádio de uma era que é chamada de pós-

modernidade era composto por imagens em movimento, fotografias, 

hipertextos, links, interação por meio de imagens e não-linearidade. E o rádio 

na Internet, certamente tem a linguagem como o ponto-chave desta discussão.  

 

Assim, o problema que se apresenta é a especificidade linguística do 
rádio em um novo suporte, a internet. Um viés para uma nova 
definição da radiofonia passa pela configuração das novidades 
presentes na webradio. Os gêneros no rádio tradicional possuem uma 
configuração clara e precisa, já que seu universo é apenas sonoro. 
Com a internet, porém, os gêneros conhecidos se reconfiguram, 
aparecendo de formas novas na radiofonia. Inclusive, poder-se-ia 
dizer que um novo conceito de radiodifusão deveria ser traçado com 
o advento do rádio na internet. (PRATA, 2008, p. 01). 
 

 
Segundo a autora, a web rádio nasceu quebrando vários paradigmas e 

o primeiro deles foi o suporte, determinando, a partir daí, diversas rupturas com 

o velho invento de Marconi, por meio da agregação de elementos textuais e 

imagéticos.  
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No computador, o rádio passou a ter, além da transmissão sonora, 
também textos, fotografias, arquivos, vídeos, desenhos, cores. Mas a 
revolução tecnológica impõe uma árdua tarefa aos pesquisadores: 
traçar os limites entre a radiofonia e as outras formas de expressão 
oral. O triângulo hipotético traçado por Mota e Tome (2005) é um 
acertado caminho na tentativa de definir o rádio e a TV diante das 
novas tecnologias. Os autores chegam inclusive a um terceiro modelo 
ï que não é rádio, nem TV ï mas que é marcado pela interatividade, 
plena liberdade de escolha e maior equilíbrio na relação dialógica 
produtor-consumidor de informações. (PRATA, 2008, p. 02). 

 
 
Conforme Prata (2008), quando se fala que o futuro da radiofonia está 

na digitalização, provavelmente a referência não seja exatamente o rádio digital 

hertziano. Ela também acredita que a tão propalada revolução que deveria ser 

provocada pelo rádio digital hertziano, possivelmente ainda vai demorar para 

acontecer no Brasil. Neste sentido, Nair Prata frisa que, quando se fala que o 

futuro do rádio é digital, percebe-se que isto não quer dizer necessariamente a 

digitalização das ondas hertzianas, mas uma nova forma de transmissão que 

se dá através da internet. 

 

As mudanças tecnológicas vieram tarde demais e o avanço da 
internet pode jogar por terra as expectativas em torno dessa nova 
forma de fazer e ouvir rádio. O rádio digital, na verdade, oferece 
possibilidades, além de uma melhor qualidade de som, de recursos 
que ampliam os formatos de programação atualmente conhecidos e 
novos canais de interatividade. (PRATA, 2008, p. 03).  

 
 

Entretanto, segundo Prata (2008), o rádio na web também é uma forma 

de radiofonia digital, só que muito mais ampla, muito mais dinâmica, que 

abarca um número maior de novas possibilidades de gêneros e formas de 

intera­«o. Na sua opini«o ña web rádio também é de fácil operacionalização e 

manuseio, fatores determinantes para o sucesso de qualquer tecnologiaò. 

Prova disso, como reforça a autora, é que hoje em dia a transmissão 

radiofônica via internet faz parte do dia-a-dia de associações, ONGs, 

comunidades diversas e universidades, sendo tarefa impossível precisar o 

número de emissoras que estão na rede. Prata (2008) compara o período atual 
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à época em que a TV começou a se desenvolver no país, no início da década 

de 60, pois aos poucos, o rádio na internet vai colocando no ar novos formatos.  

 

Como os programadores da nova mídia não sabiam o que produzir 
para a televisão, a saída óbvia foi colocar rádio dentro da TV, isto é, 
os primeiros programas televisivos eram cópias fiéis dos tradicionais 
programas radiofônicos. Além disso, o pessoal que aparecia em cena 
e as câmeras não tinham a movimentação tão comum hoje em dia, 
pois, na realidade, eles faziam rádio, só que transmitido com imagem. 
Na busca por uma linguagem específica do veículo, houve uma 
evolução e hoje a televisão tem o seu próprio caminho. Na webradio, 
acontece processo semelhante. Os programadores e webdesigners 
ainda não descobriram as incontáveis possibilidades proporcionadas 
pela radiofonia na internet e repetem ainda, em muitos casos, a 
fórmula hertziana nas páginas da web. Obviamente que isso é 
apenas o começo. A internet acaba de completar pouco mais de 20 
anos e não se pode cobrar de uma jovem debutante a maturidade e a 
solidez das velhas mídias. Mas o caminho já foi aberto e, aqui e ali, 
percebe-se a vontade de transpor as barreiras analógicas em busca 
de algo absolutamente novo, algo que apenas o meio digital pode 
proporcionar. (PRATA, 2008, p. 04). 

 
 

Como lembrou Prata (2008), o suporte internet foi responsável, por 

exemplo, por mudar as oito características clássicas do rádio, determinadas por 

Ortriwano (1985) e estudadas em todos os cursos de comunicação. Ela declara 

que, na internet, a radiofonia continua sendo oral e permanece o diálogo 

mental com o ouvinte, mas passou a ser de certa forma também textual e 

imagética; ainda continua a ser transmitida no tempo da vida real do usuário, 

porém agora tem alcance mundial e permite o acesso posterior aos conteúdos 

transmitidos. E, com o avanço da tecnologia, a web rádio oportuniza 

autonomia, mobilidade e baixo custo, como já mencionado no texto acima. 

Cabe destacar que na web rádio não há qualquer restrição a quem queira 

montar sua emissora de rádio na rede. Outro detalhe, segundo a autora, é que, 

com a proliferação deste tipo de emissora, pode chegar ao fim, por exemplo, a 

transmissão obrigatória de um dos programas mais antigos do rádio brasileiro, 

A Voz do Brasil, que nasceu no governo Vargas e se perpetua até hoje nas 

ondas hertzianas, sempre sob a proteção estatal. E outra obrigatoriedade que 

pode ter fim é a transmissão dos programas eleitorais gratuitos, que atualmente 
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as emissoras são obrigadas a transmitir por horas a fio em seus horários mais 

nobres. 

Todavia, Prata afirma que produtores e comunicadores de web rádios 

ainda não detêm pleno domínio das novidades advindas com a internet e, 

desta forma, não conseguem explorar todas as potencialidades que a 

digitalização oferece. Ainda não há um domínio dos gêneros, como fala Bakhtin 

(1992), por isso não há um emprego livre das novas formas, mas tentativas 

ainda engessadas nos velhos formatos. 

 

A internet, com certeza, trouxe mudanças. Obviamente que não se 
pode falar que a entrevista no rádio hertziano, só para citar um 
exemplo, é o mesmo gênero na web, apresentando as mesmas 
especificidades e o mesmo suporte. Está clara a diferença entre uma 
e outra forma, tanto com relação aos aspectos estruturais, quanto 
extralinguísticos, como o grau de interação dos sujeitos participantes. 
Pela web, são novas as escolhas linguísticas e um bom exemplo 
disso são os numerosos manuais que ensinam aos atuais e novos 
jornalistas como produzir para a rede, isto é, como escrever notícias, 
preparar reportagens e fazer programas para transmissão via web. 
Podemos afirmar que, na internet, acontece uma reconfiguração por 
meio da combinação de elementos textuais e imagéticos, aliados aos 
já tradicionais elementos sonoros, que transforma os gêneros 
existentes em outros específicos do suporte digital. (PRATA, 2008, p. 
13). 

 
 

Assim, com toda certeza, a web rádio de hoje não será a mesma de 

amanhã, pois o tempo, as novas tecnologias e os usos pelo público se 

encarregarão de, como lembra Todorov (1980), transformar os gêneros atuais, 

invertendo-os, deslocando-os ou combinando-os. E como a web é um ambiente 

heterogêneo, que permite mais manipulação que o rádio por ondas sonoras, é 

importante destacar que as web rádios disponibilizam a seus usuários várias 

ferramentas interativas com o objetivo de atrair e fidelizar o seu público. 

 

 

3.3 O STREAMING 
 

 
A tecnologia streaming ou fluxo contínuo foi um dos principais fatores 

para o desenvolvimento da internet, pois veio para solucionar um dos 
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problemas mais graves dos usuários de mídia digital no computador, o tempo 

de espera para completar e finalizar um download. Conforme Souza (2004), o 

streaming, na prática, é quando o usuário pode acompanhar o conteúdo 

enquanto o download se processa, pois essa tecnologia permite baixar o 

arquivo por partes, exibindo as já recebidas enquanto continua baixando o 

arquivo. A Usina do Som, da empresa do Grupo Abril, criada em 19 de março 

de 2000, quer ser reconhecida como a primeira a ter usado esta tecnologia. Ela 

é um portal com vários canais de programação musical radiofônica entre outros 

recursos. O site recebe por mês 140 mil visitantes diferentes e tem 2,5 milhões 

de usuários cadastrados, apresentando por mês uma média de 200 milhões de 

page views. 

Como já referido anteriormente, na web, segundo declara Ferraretto 

(2010), as rádios são divididas de três formas: a primeira é aquela rádio que já 

existe dentro de uma transmissão via ondas sonoras e é adaptada para a rede 

de computadores. A segunda forma são as rádios criadas especificamente para 

a Internet. A terceira e última forma é aquela que usa arquivos de áudio, com 

acesso a vários canais de música, mas que não possuem as características de 

rádio, não veiculam vinhetas, não existe a voz de um locutor e outros fatores 

que caracterizam uma programação tradicional de rádio. Algumas emissoras 

de rádio convencionais mantêm na internet apenas uma homepage, sem áudio, 

com informações gerais sobre a emissora. É uma estratégia utilizada para dar 

mais visibilidade e, portanto, uma forma de publicidade.  

O som da Web Rádio, teoricamente, é de alta qualidade, mas existe 

um problema: o fato da transmissão depender da conexão do usuário. A rádio 

online é transmitida via fibra ótica e depende de várias conexões para chegar 

ao seu ouvinte. Deste modo, o som sai do servidor por Banda Larga na Internet 

e passa para as conexões de cada usuário. Se o ouvinte em questão tiver uma 

conexão baixa, isso interferirá na qualidade da transmissão. No caso das 

rádios convencionais, a transmissão é feita via ondas sonoras por frequência 

ou amplitude modulada com alcance limitado, no entanto, não depende da 

conexão do usuário. 



87 

 

 

No Brasil, segundo o site Tudo Rádio26, no ano de 1996, não existiam 

mais que 25 Web Rádios, hoje, entretanto, elas são milhares. Obviamente essa 

expansão acompanha o crescimento do número de pessoas com acesso à 

internet no Brasil. Desde o início, a tendência foi que as emissoras operassem 

em endereços próprios. A primeira emissora brasileira a ter seu website foi a 

Transamérica FM de São Paulo, em abril de 1996. Na década de 1990 nem 

todas as emissoras que tinham web sites disponibilizavam acesso ao seu 

áudio, apenas apresentavam informações textuais sobre ela, mas também já 

havia aquelas emissoras que, desde o seu início, já disponibilizavam áudio em 

webcasting.  

Ferraretto (2014) defende que a maior vantagem proporcionada pela 

união entre a Internet e o rádio é a queda das fronteiras regionais e nacionais e 

a globalização das informações. As Web Rádios, por exemplo, permitem que 

os usuários tenham acesso a qualquer endereço eletrônico que desejam. 

Dessa forma, como já mencionado em outras oportunidades, um ouvinte do 

Brasil pode ter acesso à programação de uma rádio de sua cidade se estiver 

até mesmo em outro país. A Internet é caracterizada por ultrapassar limites e, 

através dela, emissoras de todo o mundo podem ser sintonizadas. O usuário 

pode conhecer a cultura de outros países, aprender outras línguas e viajar sem 

sair de casa. 

 

A propagação do rádio via Internet globaliza o meio. Basta digitar o 
endereço eletrônico e a pequena rádio comunitária de Taiaçupeba, 
por exemplo, cujo alcance através da antena FM é de apenas um 
quilômetro de raio em volta da praça da vila, é ouvida em qualquer 
lugar do mundo, de Pequim a Cabo Frio, de Angola a Wladiwostok, 
com todas as características desse tipo de comunicação, 
inimaginável na era da antena e das ondas eletromagnéticas. 
(BARBEIRO; LIMA, 2003, p. 47). 

 
 

  Ainda que seja uma questão nova a ser tratada, com certa 

carência de informações nesse campo e sobre a qual a pesquisa é inicial, 

percebe-se que a tendência é que o rádio na Internet não vai acabar com o 

rádio tradicional. Pelo contrário, pode-se dizer que é a salvação deste, já que o 

                                                           
26

 http://tudoradio.com/conteudo/ver/27-O-Radio 

http://tudoradio.com/conteudo/ver/27-O-Radio
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mundo virtual não deixa outra saída para os meios de comunicação, senão a 

de serem inseridos na rede. Quando se comenta que o fantasma da extinção 

do rádio ronda os estúdios sob a ameaça da internet, é preciso lembrar que a 

web, certamente, não representa o fim, mas o início de uma nova era, regida 

pela digitalização. Desta vez com uma nova linguagem, novos signos textuais e 

imagéticos, novo suporte, novas formas de interação e a presença de gêneros 

reconfigurados, alguns do velho modo hertziano e outros novos, nascidos das 

modernas tecnologias. 
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4 OS PODERES DO ESTADO 

 

Neste capítulo será abordado como funcionam os poderes do Estado e a 

importância e obrigatoriedade da transparência nos mesmos, enfocando 

principalmente os aspectos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Será ressaltado 

ainda os elementos básicos da transparência, detalhando especialmente a 

publicidade, a compreensibilidade das informações e a sua utilidade para 

decisões. Assim se buscará demonstrar a importância da administração púbica 

estar alicerçada em todos esses princípios, pois se o fizer apresentará mais 

transparência de todos seus atos e consequentemente poder levar a sociedade 

um maior grau de confiabilidade. 

A palavra política, conforme rege a cartilha ñO Senado Federalò em 

perguntas e respostas, prov®m do grego ñPolisò, cidade, que se generalizou no 

mundo contemporâneo: Política em português, em espanhol e em italiano, 

Politics em inglês, Politique em francês. O que era uma palavra e um conceito 

criados pelos gregos se universalizou e se mantém até hoje, com o significado 

de atividade que rege a vida dos Estados contemporâneos, ou seja, as Nações 

Soberanas; constituídas de três requisitos básicos: Território, População e 

Governo. E a política inclui os Poderes do Estado, que são eles: Executivo, 

Legislativo e Judiciário. Conforme explicado nesta cartilha do Senado, a tese 

da separação dos Poderes do Estado é criação de dois grandes filósofos: o 

inglês John Locke (1632-1704) e o francês Charles-Louis de Secondat (Barão 

de Montesquieu ï 1689-1755). A vida e a obra de ambos, que defenderam a 

mesma tese, contribuíram decisivamente para o fim do absolutismo 

monárquico. Ambos tornaram-se os defensores do que hoje é requisito 

essencial da democracia: a divisão do poder político por sua especialização, 

princípio que significou o fim da autocracia, do absolutismo monárquico e o 

predomínio da democracia. 

Cada um dos Poderes do Estado tem finalidades específicas 

determinadas pela Constituição Federal, devendo atuar em observância com 

suas especialidades e funções típicas. 
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O Executivo, eleito periodicamente, dirige e administra o Governo e, 
ainda, preside o Estado. O Legislativo, escolhido também por pleitos 
periódicos, elabora as leis com a sanção do Executivo e anuência do 
Judiciário, cujos membros, exercendo suas funções em caráter 
vitalício, aplicam as leis, decidem os conflitos suscitados pelos 
cidadãos entre si e pelos cidadãos contra o Estado. Essa divisão de 
funções é um dos fundamentos permanentes do Estado de Direito 
Democrático, em todas as democracias contemporâneas. (O 
SENADO FEDERAL EM PERGUNTAS E RESPOSTAS, 2011, p. 27). 
 

 
Cabe ressaltar que a separação dos Poderes é tão relevante na 

história do Direito Constitucional legislado, que o art. XVI da Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão francesa, aprovada em 26 de agosto de 

1789, dispunha: ñToda sociedade em que a garantia dos direitos n«o est§ 

assegurada, nem a separação de poderes determinada, não tem uma 

Constitui­«oò. Todavia, ® importante dizer que os Poderes do Estado se 

influenciam mutuamente, já que a Constituição brasileira os declara 

independentes e harmônicos, assegurando deste modo a autonomia de cada 

um deles em face dos demais. Assim, os Poderes podem dissentir, mas não 

podem conflitar-se. 

Ocupando-se da mesma fonte bibliográfica, ao considerarmos que as 

Constituições asseguram a democracia e opõem obstáculos aos governos 

autocráticos, o Senado afirma que a primeira Constituição escrita, como 

limitação do poder absoluto, foi a Magna Carta, imposta pelos barões ingleses 

ao Rei João Sem Terra, em junho de 1215. Esse documento, porém, não 

configura uma Constituição oficial. Deste modo, a primeira Constituição escrita, 

segundo a concepção contemporânea, isto é, que impõe a divisão dos poderes 

e contém uma Declaração de Direitos, foi a Constituição Americana, aprovada 

em 17 de setembro de 1787. Então, por definição do Senado brasileiro, a 

Constituição Federal seria a reunião de representantes do povo com a 

responsabilidade de elaborar a lei fundamental de organização de um Estado, 

ou modificar a existente. Entre os anos de 1824 e 1988, houveram oito textos 

constitucionais diferentes. E no Brasil a vigente é a Constituição de 1988, 

tamb®m chamada de ñConstitui­«o Cidad«ò, promulgada pelos constituintes em 

5 de outubro daquele ano.  
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Após o fim do Regime Militar, houve o processo de redemocratização 
da sociedade brasileira. A partir daí, todos os segmentos da 
sociedade foram unânimes sobre a necessidade de uma nova Carta, 
pois a anterior havia sido promulgada em 1967, em plena Ditadura 
Militar, além de ter sido modificada várias vezes com emendas 
arbitrárias. Dessa forma, em 1º de fevereiro de 1987, foi instalada a 
Assembleia Nacional Constituinte, composta por 559 congressistas, 
entre senadores e deputados federais, eleitos no ano anterior, e 
presidida pelo deputado Ulysses Guimarães (PMDB). Em 5 de 
outubro de 1988, foi promulgada, ent«o, a ñConstitui­«o Cidad«ò, 
assim batizada para ressaltar a conquista dos direitos sociais e 
individuais garantidos no novo texto constitucional. (CARTILHA DO 
SENADO, 2011, p. 41). 

 

 

O escritor e cientista político, Octaciano Nogueira, destaca as principais 

contribuições da Constituição Federal de 1988: 

 

As Constituições, no aspecto humanista, não contemplam apenas 
virtudes, mas também deficiências; por isso, são emendadas no 
curso de sua vigência e, como decorrência da evolução histórica da 
humanidade, costumam ser substituídas por outras, como ocorreu no 
decurso de nossa História, desde a Independência. No aspecto 
substantivo, além da ampliação da gama de direitos assegurados aos 
cidadãos brasileiros e aos estrangeiros que aqui vivem, outra de suas 
mais relevantes contribuições é o fato de consagrar o Estado de 
Direito Democrático e assegurar as liberdades individuais e coletivas. 
(NOGUEIRA, 2011, p. 44). 

 
 

Como já dito, a divisão dos Poderes é um elemento essencial da 

democracia, pois impede a concentração de poderes nas mãos de uma só 

pessoa ou de um só grupo de pessoas. É por isso que a administração, a 

criação de leis e a aplicação delas cabem a instituições diferentes. Entender 

como o Estado se organiza e quem é responsável pelo quê é fundamental para 

poder fiscalizar e cobrar. Este trabalho se detém mais especificadamente no 

Poder Legislativo Municipal, que no caso vota as leis em nome da população e 

fiscaliza os atos do Executivo.  

O par§grafo ¼nico do artigo 1Ü da nossa ñConstitui­«o Cidad«ò destaca 

que ñtodo o poder emana do povoò. Abraham Lincoln (1865) destacou que 

democracia é o governo do povo (legitimidade à origem do poder político do 

governo), pelo povo (exercício do poder político) e para o povo (finalidade do 

poder político). A promulgação da Constituição aumentou o reconhecimento da 
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sociedade sobre a importância de participar na gestão pública. Aguiar e 

Gonçalves (2008, p. 21-22) mencionam que, [...] no Brasil a Câmara Municipal 

sempre existiu, herdada dos colonizadores portugueses e estabelecida 

inicialmente em São Vicente (SP), no ano de 1532. Seu funcionamento 

raramente sofreu interrupções, ao contrário do ocorrido com as Assembleias 

Legislativas e com o Congresso Nacional. [...] durante o período colonial, ainda 

que de forma limitada, era o único órgão de Governo representativo. A maior 

parte do povo não votava, ou porque era constituída de escravos ou porque 

não tinha rendimentos ou bens suficientes para exercer o direito de voto, 

segundo o que determinava a legislação da época.  

Neste olhar, vale ressaltar que Aguiar e Gonçalves em conformidade 

com a Constituição Federal (1988) consideram: 

 

A Câmara Municipal representante do Poder Legislativo local, a qual 
é constituída de vereadores, que por sua vez representam a 
população desempenhando seus trabalhos, observando as 
prerrogativas constitucionais e legais. (2008, p. 21). 

 

O exercício da função legislativa possui a necessidade de limitar-se 

aos assuntos de interesse local, uma vez que sua competência restringe sua 

abrangência, conforme determinação do art. 30, inciso I, da CF/88. Com efeito, 

demonstra-se que a matéria objeto da apreciação legislativa deve remeter-se à 

vida da comunidade local para que permaneça dentro da competência 

municipal, e não alcance as determinações de competência da União e dos 

Estados (FRANCO, 2013, p. 21). 

Conforme a Lei Orgânica do município de São Marcos, o processo 

legislativo é responsável em observar rigorosamente as formalidades prescritas 

no texto constitucional, no que consistem as leis, considerando que as 

consequências são de suma importância para assegurar os direitos dos 

cidadãos. A Cartilha da Câmara de Vereadores de São Marcos, publicada em 

2013, apresenta que cabe ao Legislativo a visão de aproximar as pessoas do 

exercício do poder; a missão de desenvolver ações contínuas de aproximação 

com a população; os valores de respeito às pessoas e tem como objetivo 

proporcionar ações que estimulem a participação da comunidade e de integrar 
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a Câmara de Vereadores com a sociedade através de um plano estratégico de 

comunicação, de audiências públicas, de sessões itinerantes, de plenárias 

temáticas, de pesquisas de opinião e de uma ampla divulgação e transparência 

de suas atividades. Está escrito que a Câmara de Vereadores deve estimular o 

cidadão na busca constante por soluções pelas quais anseia a sociedade 

(bem-estar coletivo), ampliando a transparência de suas atividades e decisões 

e a abertura de novos instrumentos e melhoria dos já existentes. 

 

A Câmara de Vereadores tem a obrigação legal de ser um espaço 
democrático para a plena participação da sociedade, dando-lhe 
direito a ñvez e vozò, para que os desejos da popula­«o sejam 
atendidos e que sejam proporcionados avanços significativos na vida 
das pessoas. A Câmara de Vereadores deve ser um local 
democrático por excelência e sempre em sintonia com a população, 
estando sempre atentos às necessidades e reivindicações da 
comunidade e representando os interesses e anseios da nossa 
comunidade, agindo em prol do bem-estar e anseio coletivo. 
(CARTILHA DA CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO MARCOS, 
2013, p. 05). 

 
 
Com as diversas mudanças ocorridas dentre as leis por busca de um 

direito compartilhado, chegou-se a democracia que tanto primava o cidadão. 

Entretanto, sabe-se que essa veio devido às inúmeras alterações advindas do 

desenvolvimento nas diversas áreas, quer seja, culturais, sociais, econômicas 

e, por que não mencionar, nas atribuições dos poderes, principalmente do 

Legislativo. 

Alicerçados nesta visão, torna-se necessário prioritariamente falar 

sobre o Processo Legislativo, buscando assim um melhor entendimento do art. 

59 da Carta republicana. 

Neste sentido Josiane Loyola Barreiro menciona que: 

 

 
A Constituição Federal delimita o poder de iniciativa legislativa ao 
dispor sobre a competência para iniciativa do processo legislativo em 
matérias de iniciativa reservada, indicando expressamente seus 
titulares, de forma que, se iniciada por titular diferente do indicado 
pela CF/88, o ato restará inválido. (2012, p. 02). 
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Os princípios gerais estabelecidos na Constituição Federal sobre o 

Processo Legislativo aplicam-se aos Estados e aos municípios. Contudo, urge 

adaptar as normas constitucionais aos Governos Estaduais e Municipais. Essa 

adaptação, relativamente aos Municípios, constitui matéria de sua Lei 

Orgânica, que passou a ser com a Constituição, de exclusiva competência dele 

mesmo (art. 29). Ante essa prerrogativa em que delimita a Constituição 

Federal, torna-se de suma importância entender no contexto geral o processo 

legislativo no âmbito municipal.  

Eduardo Pretto Franco ressalta que: 

 

 
O Processo Legislativo no Âmbito Municipal, por sua relevante 
importância no contexto constitucional brasileiro e no atual Estado 
democrático de direito, necessita ser conhecido e aplicado 
corretamente para que possa surtir seus efeitos, pois tanto a 
população em geral quanto os parlamentares em sua maioria, 
desconhecem as minúcias do Processo Legislativo. (2013, p. 09). 

 
 

De acordo com o Manual do Vereador (2005), é evidente que a 

tramitação dos projetos de lei e de outros atos deve pautar-se conforme as 

normas constitucionais, legais e regimentais pertinentes à questão. E um 

controle inicial deve merecer a atenção de todos quanto à competência da 

Câmara para tratar da matéria que é objeto da proposição. De início, deve-se 

observar que a Câmara só pode deliberar sobre assuntos de competência 

municipal, e, dentro da faixa atribuída e assegurada ao município, a Câmara 

somente deve atuar no círculo que lhe for reservado. Partindo deste 

pressuposto, fica evidente a relevância do tema que tenderá a levar maiores 

esclarecimentos aos que deles dependem, fator este que tem a preocupação 

de proporcionar à sociedade entendimentos sobre a importância do contexto 

geral do processo legislativo, principalmente no âmbito municipal, o qual está 

mais próximo do cidadão. 

Partindo para a concepção de Silva entende-se que: 

 
O processo legislativo pode ser definido em termos gerais como o 
complexo de atos necessários à concretização da função legislativa 
do Estado e, em coment§rios ¨ Constitui­«o de 1988, ócomo o 
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conjunto de atos (iniciativa, emenda, votação, sanção e veto) 
realizados pelos órgãos do legislativo, visando à formação das leis 
constitucionais, complementares, ordinárias, resoluções e decretos 
legislativosô. (SILVA apud BOBERG, 2008, p. 54). 

 
 

Complementando a ideia, Moraes (2007) defende que o processo 

legislativo pode ser compreendido com duplo sentido, tanto jurídico, como 

sociológico. Jurídico, por consistir em um conjunto ordenado de disposições 

que possam disciplinar procedimentos a serem obedecidos pelos órgãos 

competentes responsáveis pela elaboração de leis e atos que emanam 

diretamente da Constituição. Já sociológico devido ao conjunto de fatores que 

impulsionam e direcionam os legisladores a desempenhar suas tarefas. 

Neste sentido, ainda sobre o processo legislativo municipal, define-se 

como: 

 

[...] a sucessão ordenada de atos necessários à formação da lei, do 
decreto legislativo ou da resolução do Plenário. Desenvolve-se 
através das seguintes fases e atos essenciais à tramitação do projeto: 
iniciativa, discussão, votação, sanção e promulgação, ou veto. 
(MEIRELLES, 2006, p. 661). 

 
 

Brasil (2002, p. 84), destaca que: 

 

Além do processo legislativo disciplinado na Constituição (processo 
legislativo externo), identifica a doutrina o chamado processo 
legislativo interno, que se refere ao modus faciendi adotado para a 
tomada da decisão legislativa. Não se pode negar que, a despeito de 
sua relativa informalidade, o processo legislativo interno traduz um 
esforço de racionalização dos procedimentos de decisão, que 
configura uma exigência do próprio Estado de Direito. A doutrina 
esforça-se por identificar o roteiro básico observado na definição de 
uma decisão legislativa. (LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE 
FEVEREIRO DE 1998). 

 
 

Assim, conclui-se que, conforme Barreiro (2012), o processo legislativo 

municipal nada mais é do que um conjunto de preceitos contidos na Lei 

Orgânica Municipal - LOM, obedecidas às regras constitucionais pelos critérios 

da simetria e exclusão, que regula o procedimento obrigatório para a Câmara 

de Vereadores e para o Executivo quando no exercício da função legislativa, 
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que tem por finalidade a formação dos atos normativos oriundos da própria Lei 

Maior do Município. Alicerçado no que mencionam os autores, pode-se concluir 

que o processo legislativo, incluindo o municipal, precisa estar contido em 

procedimentos que atendam as regras constitucionais, as quais precisam estar 

inseridas na Lei Orgânica, e ainda submeter-se a disposições integradas no 

Código Interno do Legislativo. Pois, segundo Barreiro (2012, p. 03), ñ® atrav®s 

do processo legislativo que a função legislativa aparece como uma atividade 

primacial e t²pica do Parlamento, qual seja, a de produzir leisò. 

Vale lembrar também Lopes (2009), que destaca que o Processo 

Legislativo é, por natureza, interdisciplinar, uma vez que esse se trata de uma 

atividade social especializada, em que certo número de cidadãos, que 

representam o conjunto de um povo, elaboram as normas pelas quais este irá 

se reger.  

Complementando a linha de raciocínio Lopes, afirma que: 

 

O Processo Legislativo está ligado à elaboração de normas. Para que 
estas estejam adequadas ao ordenamento jurídico, precisam 
obedecer a condições do Direito. Porém, numa visão mais ampla, é 
uma ferramenta de agentes políticos para a consecução de seus 
objetivos ou os daqueles a quem representam. As especificidades 
técnicas existem para garantir a lisura dos procedimentos, embora se 
prestem ora ao jogo, ora às regras. Em termos de Processo 
Legislativo, o Direito foca no produto, a norma; a técnica concentra-se 
na produção, a elaboração; e a Política orienta-se aos agentes, os 
mandatários de Poder e o próprio povo que o origina. (2009, p. 25). 
 

 
Portanto, partindo dessa definição básica, observa-se que o Processo 

Legislativo envolve aspectos técnicos, políticos e jurídicos. Ressaltando ainda 

que, pensar nesse processo exige reflexão sobre cada um destes elementos e, 

essencialmente, sobre a interação entre eles. 
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4.1 PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM O PROCESSO LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 

Inicialmente é importante destacar que os princípios que fundamentam 

o processo legislativo são os mesmos que orientam a atuação da 

Administração Pública e estão expressos na Constituição Federal, em seu 

artigo 37, que assim dispõe: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...] (EC n.º 18/1998, 
EC n.º 19/1998, EC n.º 20/1998, EC n.º 34/2001, EC n.º 41/2003, EC 
n.º 42/2003 e EC n.º 47/2005). (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988, p. 
18). 
 

 
Carneiro (2010) ressalta questionando, afinal, o que são princípios? Em 

seguida relata que os princípios são precisamente a síntese dos valores mais 

relevantes de um determinado sistema jurídico. No caso do processo 

legislativo, os princípios são verdadeiros alicerces para a elaboração das 

normas jurídicas e servem de esteio para a interpretação e integração das 

normas constitucionais e regimentais que o disciplinam. 

Alicerçado no que assegura a Constituição Federal, passa-se a abordar 

cada um dos princípios, buscando entender a sua importância na condução do 

processo de forma transparente e eficaz. Segundo Meirelles (2002) o Princípio 

da Legalidade consiste em observar todas as normas jurídicas que disciplinam 

o processo legislativo. 

 

Significa que o administrador público está em toda sua atividade 
funcional, sujeito aos mandamentos da Lei e as exigências do bem 
comum, e deles não se podem afastar ou desviar sob pena de 
praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e 
criminal conforme o caso. (MEIRELLES, 2002, p. 86). 

 
 

Ainda sobre o princípio de legalidade, Gasparini (2002, p. 07) afirma 

que a administração púbica precisa estar em consonância com as leis na 

execução de suas atividades, sob pena da invalidade do ato e ainda a 
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responsabilização do autor. Partindo deste pressuposto, fica entendido que a 

Administração Pública só pode fazer aquilo que a Lei permite e tudo que a Lei 

não proíbe. Esse princípio incorpora-se com a própria função administrativa, de 

executor de direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em respeito à 

finalidade imposta pela Lei, e com a necessidade de preservar-se o 

ordenamento jurídico. 

Com os constantes relatos de corrupção dentro da esfera 

administrativa é fundamental abordar o que preconiza o princípio da 

impessoalidade, que afasta interesses estranhos ao interesse público, 

proibindo atos institucionais que configurem promoção pessoal de agentes 

pol²ticos. Carvalho Filho (2011, p. 19) assevera que esse princ²pio ñobjetiva a 

igualdade de tratamento que a administração deve dispensar aos 

administradores que se encontrem em id°ntica situa­«o jur²dicaò. Complementa 

Pazzaglini Filho (2002, p. 26), ao mencionar que ña impessoalidade significa, 

pois que a conduta do agente público, no desempenho da atividade 

administrativa, deve ser sempre objetiva e imparcial tendo por único propósito 

em suas a­»es, o interesse p¼blicoò. Podendo assim concluir que todo ato que 

se afastar desse objetivo será invalidado por desvio de finalidade. 

Outro princípio de grande significado é o da moralidade, que exige uma 

conduta séria, ética, leal, motivada e esclarecedora, mesmo que não haja 

previsão legal. Conforme frisa Carvalho Filho (2011, p. 19), este princípio 

impõe que o administrador público não dispense os preceitos éticos que devem 

estar presentes em sua conduta, onde não deverá decidir somente entre o 

legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno 

e o importuno, mas também entre o honesto e o desonesto.  

 

O princípio da moralidade é o principio constitucional e autônomo que 
deve informar toda a atuação da Administração Pública, passando a 
ser, com o advento da Constituição de 1988, pressuposto de validade 
de todos os seus atos. (PAZZAGLINI FILHO, 2002, p. 28). 
 

 
Quanto ao princípio da publicidade, é importante destacar que este 

determina que o processo legislativo deve ser transparente, o que possibilita o 



99 

 

 

controle da sociedade e dos demais Poderes constituídos. Sua 

operacionalidade se dá pela inserção do ato no diário oficial, ou por edital 

afixado no lugar próprio para divulgação de atos públicos ou pelos mais 

variados meios de comunicação, levando ao conhecimento do público em geral 

e, consequentemente, marcando o início da produção de seus efeitos, tendo-se 

claro que somente a publicidade evita os dissabores existentes em processos 

arbitrariamente sigilosos, permitindo-se os competentes recursos 

administrativos e ações judiciais próprios. Para embasar este raciocínio, 

Meirelles (2002, p. 92) salienta que o princípio de publicidade caracteriza-se 

pela ñdivulga­«o oficial do ato para conhecimento p¼blico e inicio de seus 

efeitos externosò. Complementa Carvalho Filho (2011, p. 23), ao mencionar que 

os atos da administração precisam ser divulgados de forma ampla, para que 

propicie a possibilidade de poder controlar e de identificar a legitimidade da 

conduta dos agentes administrativos. 

Por fim, o princípio de eficiência, que impõe à administração pública 

direta e indireta, dispor de meios que permitam que o processo legislativo 

ocorra com celeridade, perfeição, rendimento, rapidez e racionalidade de 

recursos, garantindo o cumprimento de suas atribuições, além de conservar 

outras regras, a exemplo do princípio da legalidade. As atribuições devem ser 

executadas com perfeição usando as técnicas e conhecimentos que garantam 

o atendimento adequado das necessidades dos usuários. Esses cuidados 

visam evitar desperdício de tempo e dinheiro público, muito clamado e exigido 

na atualidade. Alicerçando este pensamento, Meirelles (2002, p. 94), ensina 

que ño princ²pio da efici°ncia exige que a atividade administrativa seja exercida 

com presteza, perfei­«o e rendimento funcionalò. 

Com uma extensão do que preconiza o art. 37 da Constituição Federal 

1988, no que concerne também a esfera municipal, abordam-se outros 

princípios do processo legislativo municipal, conforme destacados por Corralo: 

 

a) Finalidade: devem-se analisar cada caso separadamente, 
buscando a solução mais adequada para a situação e tendo sempre 
em mente o que é de interesse público. 

b) Continuidade: significa que as funções da Câmara devem 
ser plenamente exercidas, constituindo-se num dever-poder; todas as 
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proposições sujeitas à deliberação do Plenário devem ser analisadas, 
seguindo-se o trâmite previsto no Regimento Interno, o que impõe 
limites à obstrução de determinadas matérias, já que a deliberação do 
Plenário é um imperativo às proposições que a requeiram, salvo as 
exceções previstas. 

c) Igualdade: este princípio atinge o próprio legislador, 
quando da criação de normas iguais aos cidadãos, veda-se o arbítrio 
e a discriminação, pois as escolhas devem ser fundamentadas e 
porque é vedada a diferenciação injustificada. 

d) Proporcionalidade: assim como o princípio anterior, este 
também vincula o legislador local, pois ele deve ponderar de forma 
adequada a relação meio-fim decorrente do texto normativo em 
análise, especialmente quanto a adequação, necessidade e 
proporcionalidade em sentido estrito, sob pena de incorrer em 
inconstitucionalidade. 

e) Razoabilidade: deve ser feita uma análise da norma em 
relação às particularidades e singularidades; deve-se ter bom senso, 
ponderação, equilíbrio na decisão e na construção das normas 
jurídicas; transigência e tolerância são considerados importantes 
cernes de uma razoabilidade no processo legislativo, sem os quais 
não haveria Democracia. 

f) Motivação: incide como condição de validade dos atos 
administrativos; as proposições devem ser fundamentadas, sendo 
que os motivos dispostos na motivação, sejam jurídicos ou fáticos, 
vinculam o gestor público, possibilitando um maior controle da ação 
administrativa. 

g) Participação popular: permite a interação da população e 
da sociedade no processo legislativo, contribuindo para a atuação 
parlamentar. 

h) Participação das minorias: para concretização deste 
princípio, é permitido aos vereadores: manifestar-se sobre as 
proposições dispostas na pauta e na ordem-do-dia (fase da 
discussão); a iniciativa de leis (fase da iniciativa); votar (fase da 
deliberação), garantindo a proporcionalidade na composição das 
comissões parlamentares, dentre outros. (2008, p. 55-69). 

 

 

Complementando Carvalho Filho salienta que: 

 
A administração deve recorrer a moderna tecnologia e aos métodos 
hoje adotados para obter a qualidade total da execução das 
atividades a seu cargo, criando inclusive, novo organograma em que 
se destacam as funções gerencias e a competência dos agentes que 
devem exercê-las. (2011, p. 29). 

 
 

Com base no que fora mencionado pelos autores, fica explícita a 

importância dos princípios como garantia de sustentação e direcionamento na 

elaboração das normas jurídicas, sendo o sustentáculo para interpretação e 

interação entre as normas constitucionais e regimentais. Nota-se, deste modo, 

que nos últimos tempos está cada vez mais presente, a importância de a 
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administração púbica estar alicerçada em todos esses princípios, pois, se 

assim o fizer, garantirá mais transparência aos seus atos, o que lhe garantirá 

maior legitimidade e confiabilidade por parte da sociedade. 

Pode-se concluir ainda que o processo legislativo é de fundamental 

relevância, pois é o conjunto de atos necessários para a constituição da lei a 

serem observados pelos órgãos legislativos, sendo também o mecanismo pelo 

qual o Poder Legislativo atende sua função primordial de legislar. 

 

 

4.2 A CÂMARA DE VEREADORES EM SÃO MARCOS 

 

Atualmente, segundo informações do próprio organograma, a Câmara 

Municipal de São Marcos é composta por nove vereadores, sendo hoje seis 

homens e três mulheres, número proporcional à população do município de 

aproximadamente 22 mil habitantes, conforme dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). A legislatura, iniciada em 2013 e estando em 

sua 12ª formação, totaliza três vereadores do Partido Progressista (PP), dois 

do Partido Democrático Trabalhista (PDT), um do Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB), um do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), um 

do Partido Socialista Brasileiro (PSB) e um da Rede Sustentabilidade. O 

quadro de servidores é formado por quatro profissionais, sendo uma secretária 

geral, um agente legislativo, uma contadora e uma assessora jurídica. Destes, 

dois são concursados e dois Cargos de Confiança, escolhidos pelo presidente 

da Casa. 

O atual presidente da Câmara de Vereadores de São Marcos, 

considera o Poder Legislativo como o mais aberto e democrático. Ele justifica 

ressaltando que ñem face de ser composto por membros das mais variadas 

ideologias, cabe-lhe proporcionar condições para que a sociedade a nós 

recorra na busca de seus direitosò.27 (informação verbal). 

 

                                                           
27

 Conforme entrevista concedida a autora da pesquisa em 09 de março de 2016, considerações do 
vereador Vinícius André Capeletti, representante do Partido Democrático Trabalhista (PDT). 

http://www.ibge.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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Acredito que a instituição por excelência da democracia local deve 
ser o Poder Legislativo municipal, cabendo a Câmara de Vereadores 
o papel de estimular constantemente todos os membros da sociedade 
a compreender as atividades parlamentares e a dinâmica que 
abrange o complexo andamento do processo legislativo, indo ao 
encontro, portanto, da necessidade de trabalho de conscientização da 
população. Cabe ao Parlamento municipal que seja o principal 
ñinstrumentoò de constante debate com a sociedade, refletindo os 
interesses da opinião pública (bem-estar da coletividade). Ressalte-se 
da necessidade de haver a conscientização, por parte do povo e das 
entidades representativas, de acompanhamento do processo 
legislativo e das atividades dos parlamentares, em especial no que 
tange a fiscalização e controle do Poder Executivo.

28
 (informação 

verbal). 
 

 
Salientou o presidente da Casa Parlamentar, que essa necessidade de 

interação com a sociedade é o que embasou sua decisão de garantir em seu 

mandato como presidente, assumido em janeiro de 2015, a permanência da 

Rádio Web Câmara de Vereadores de São Marcos. Capeletti disse acreditar 

que a Câmara de Vereadores deve ter o compromisso de implantar 

gradativamente meios de democracia direta, almejando a transparência das 

atividades legislativas e administrativas, a democratização da informação, a 

interação pública e, principalmente, a formação política da sociedade, dentro 

de uma visão participativa, solidária e estratégica. 

 

Somos adeptos de que a participação da sociedade deve ser 
fundamental e imprescindível na Câmara de Vereadores, isto é, na 
feitura das leis que irão determinar o que cada pessoa deva fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa, pois somente teremos uma democracia 
real quando a sociedade estiver consciente da necessidade de se 
politizar, tendo maior e melhor conhecimento de suas 
responsabilidades, deveres e direitos.

29
 (informação verbal). 

 
 

No momento, como afirmado por Capeletti, as divulgações do trabalho 

do Legislativo são-marquense acontecem em diversos canais de comunicação, 

tais como publicações em jornais impressos locais, entrevistas em rádios 

locais, redes sociais como o Facebook (perfil próprio e fan page), site próprio, 

além é claro, da Rádio Web Câmara de Vereadores de São Marcos, que 

                                                           
28

 Continuação da entrevista concedida a autora da pesquisa em 2016, pelo vereador Vinícius André 
Capeletti. 
29

 Ainda considerações do vereador Vinícius André Capeletti, 2016. 

https://jus.com.br/tudo/fiscalizacao
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oportuniza transmissão online de todas as sessões realizadas no plenário, bem 

como audiências e atos solenes, objetivando que o município acompanhe o 

trabalho e as atividades dos vereadores. No site da Câmara de Vereadores de 

São Marcos, são disponibilizados ainda links para a Lei de Acesso a 

Informação (LAI), Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), Portal da 

Transparência e o Fale Conosco para envio direto de dúvidas, comentários, 

críticas ou sugestões. 

Diante do exposto, constata-se que o presente capítulo, que teve como 

enfoque principal o Processo Legislativo no contexto municipal, busca deixar 

explicito a sua importância, para que se atenda aos anseios da comunidade de 

forma legal, considerando que essa atribuição encontra-se alicerçada na 

Constituição Federal, que valora o Legislativo, dando-lhe espaço para o 

exercício das funções típicas e atípicas relacionadas ao poder de legislar. 

É importante salientar que esta pesquisa vem, de forma substancial, 

proporcionar um maior conhecimento, deixando de maneira ainda mais clara 

que o processo legislativo deve obediência à Lei Maior, a nossa Constituição 

Federal, uma vez que essa determina a competência, como também a sua 

limitação. Tal constatação foi possível através do que fora asseverado por 

diversos autores ao abordar sobre o processo legislativo na constituição, os 

princípios que norteiam o processo legislativo, como também as fases deste 

processo e funções do poder legislativo municipal. Com o estudo ainda foi 

possível constatar que nos últimos tempos está cada vez mais presente a 

necessidade da administração pública atuar em consonância com os princípios, 

pois, se assim o fizer, garantirá mais transparência aos atos e, 

consequentemente, obter maior legitimidade e credibilidade da sociedade. 
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5 A TRANSPARÊNCIA NOS PODERES 

 

O presente capítulo visa abordar o conceito de política e a sua relação 

com a transparência, palavra tão usada e ouvida nos últimos tempos frente a 

corrupção descoberta na classe política, que escandaliza o país. Na 

oportunidade são descritos os três elementos básicos que são a publicidade, a 

compreensibilidade das informações e a sua utilidade para decisões. Também, 

trata sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal e sua importância para a 

governabilidade dos poderes municipal, estadual ou federal. 

Acompanhando o atual cenário político e econômico em que se vive, 

muito se ouve e muito se fala sobre transparência, palavra que, conforme o 

dicionário português, é o que se apresenta com clareza, com limpidez. Já pela 

Constituição Federal Brasileira, diretamente no campo da política, a 

transparência é definida como preceito através do qual se impõe aos governos 

a prestação de contas de suas ações, inclusive através da utilização dos meios 

de comunicação (BRASIL, 1988). Então, para tratar da transparência nos 

poderes, seja municipal, estadual ou federal, primeiramente, é preciso entender 

do que se trata esse Princípio Constitucional, que, resumidamente, é a 

prestação de contas à sociedade por parte da administração pública. 

A Constituição do Brasil justifica que a transparência, a fiscalização e o 

controle das ações dos governantes nos três níveis de atuação (União, Estado 

e Municípios) são fundamentais para que estes possam cumprir as suas 

finalidades de forma plena. Ou seja, tornar transparente a relação interna e 

externa do governo é uma necessidade não só decorrente da exigência atual 

da sociedade, mas, sobretudo, para acabar com alguns mitos e maus 

costumes no trato com o dinheiro público, visto que o equilíbrio fiscal sólido e 

permanente contribui para a sustentabilidade do crescimento de uma nação. 

Assim sendo, por lei federal, a Administração Pública, em todas as 

suas manifestações, deve atuar com legitimidade, ou seja, de acordo com as 

normas pertinentes a cada ato e conforme a finalidade e o interesse coletivo na 

sua realização. Está determinado nos artigos 74 e 75 da Constituição Federal 
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que os três Poderes de Estado mantenham sistema de controle interno de 

forma integrada: 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação 
de recursos públicos por entidades de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão 
ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária. 
§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é 
parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 
Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que 
couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de 
Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e 
Conselhos de Contas dos Municípios. 
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os 
Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete 
Conselheiros. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

 

  Fernandes (2013) explica que ñpelo Princípio da Transparência temos a 

existência de uma obrigação, a de que todos os atos administrativos estejam 

abertos aos cidadãos, tendo em vista que só existem em razão do interesse 

público.ò Por isso, a transparência dos poderes é mais umas das expressões 

da democracia em sua plenitude. Afinal, o acesso à informação só é permitido 

em um Estado democrático. Todavia, quando nos referimos a governos de 

cunho autoritário e ditatorial, as informações são seletivas e escassas. 

É importante frisar novamente que, quando falamos de transparência 

nos poderes, nos referimos aos atos públicos dos três níveis: executivo, 

legislativo e judiciário, poderes que se movem em uma espécie de cadeia de 

atos públicos. O Poder Legislativo (vereadores, deputados estaduais, 

deputados federais e senadores) tem como função principal a elaboração e 

fiscalização de leis que serão aplicadas pelo Poder Executivo (Presidente da 

República, governadores e prefeitos). Por sua vez, a legalidade das leis e sua 

execução, passam obrigatoriamente pelo crivo do Poder Judiciário (órgãos 
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judiciários e de fiscalização). Desse modo, a transparência permite à sociedade 

em geral, entender e assimilar os atos de cada poder e os recursos existentes 

em todos eles. Sem a efetividade desse princípio não existe a possibilidade de 

controle e posterior cobrança sobre os agentes do Estado. 

 

Dessa forma, torna-se possível exercer o controle sobre o ciclo 

completo da execução do recurso público, ao mesmo tempo em que 

se passa a reconhecer a relação estreita entre o emprego do dinheiro 

público e as melhorias e modificações empreendidas a partir dele. 

Logo, o cidadão poderá conhecer e avaliar as mudanças que aquele 

determinado recurso implicou em seu cotidiano. (FERNANDES, 

2013). 

 

Podemos considerar, portanto, a transparência dos atos praticados 

pelos poderes públicos como uma importante ferramenta de participação social 

e compreensão da administração e governabilidade do Estado. Percebe-se, 

notoriamente, que a transparência auxilia, entre outras, no controle a 

corrupção, ao uso dos bens e recursos públicos e aos gastos indevidos e 

impróprios. Nesse sentido, acaba por interferir pontualmente na política 

econômica e fiscal do Estado como um todo, conforme exemplifica Marcos 

César de Farias Mognatti: 

 

Outro aspecto de grande relevância para a transparência da 

execução das emendas parlamentares é o conhecimento dos 

fornecedores de obras, serviços e materiais decorrentes de convênios 

firmados entre órgãos da administração federal e municípios 

beneficiários de emendas, pois a identificação daqueles dar-se-á 

somente no momento da prestação de contas do convênio, já que 

nos registros da execução orçamentária e financeira da programação 

são apostos apenas os dados convenientes, e não dos fornecedores. 

Diante do fato de que essas prestações de contas são apresentadas 

muito a posteriori da realização do objeto conveniado, ainda assim 

nem sempre realizadas adequadamente, os desvios vão se 

acumulando e se espalhando para outros convênios de mesmo 

objeto. (...) Assim sendo, a transparência representa uma valiosa 

contribuição à causa da boa governança, pois promove um debate 

público mais bem informado sobre a concepção e os resultados da 

política fiscal e econômica. Portanto, a transparência é um 
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instrumento a ser utilizado para alcançar a estabilidade econômica e 

o crescimento e desenvolvimento do país. (2008).
30

 

 

Nesse sentido, insere-se um novo termo relacionado ao princípio da 

transparência dos poderes: accountability. Para facilitar o entendimento deste, 

podemos falar apenas em óresponsabiliza­«oô, o que n«o mudaria o sentido 

que se quer transmitir. A accountability (ou responsabilização) trata da 

obrigação que o agente público (ou entidade) tem ao prestar contas de seus 

atos. É, de modo mais simplório, a responsabilidade de cada um sobre seus 

atos e a apresentação deles para quem couber e interessar. Como explica 

Fabiano Maury Raupp e José Antonio Gomes de Pinho: 

 

A accountability envolve, portanto, duas partes: a primeira, que 

delega responsabilidade, para que a segunda proceda à gestão de 

recursos, gerando obrigação de o gestor prestar contas de sua 

gestão, demonstrando o bom uso de seus recursos. (2012).
31

 

  

Legalmente esclarecendo, e como já tratado anteriormente, o princípio 

da transparência dos poderes encontra respaldo em nossa Carta Magna e em 

variadas leis que regem o país. Na Constituição Federal, por exemplo, 

podemos citar referência a transparência no artigo 5º: 

 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 

de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 

serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

 

 Mais do que isso, deve-se também considerar a transparência como um 

princípio derivado de outro princípio: o da publicidade, citado no enunciado do 

artigo 37 da Constituição (1988) e descrito literalmente no capítulo anterior 

nesta pesquisa: a administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência [...]. Podemos considerar então, que o princípio da 

transparência é derivado do princípio constitucional da publicidade e, 

consequentemente, é ligado aos meios de comunicação por obrigatoriedade de 

divulgação, como imprensa escrita e falada, murais públicos, internet e outros; 

o que será dissertado com mais detalhes logo adiante. 

No âmbito do direito, encontram-se também referências a 

transparência em diversas leis, conforme já afirmado. Para exemplificarmos de 

maneira mais objetiva, utiliza-se o quadro apresentado por Jaqueline Trannin 

Fernandes (2013): 

 

 

Quadro 1 ï Normativos Referentes a Transparência na Gestão Pública                       (continua) 

NORMATIVOS REFERENTES À  

TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA 

NORMATIVO DATA DA PUBLICAÇÃO CONTEÚDO 

Lei Complementar nº 101

   

04/05/2000 Conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal ï 

LRF, estabelece normas 

de finanças públicas 

voltadas para a 

responsabilidade na 

gestão fiscal e dedicando 

seu Capítulo IX a 

Transparência, Controle e 

Fiscalização. 

Lei Complementar nº 131 27/05/2009 Acrescenta dispositivos à 

LRF a fim de determinar a 

disponibilização, em 

tempo real, de 

informações 

pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e 

financeira da União, dos 

Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 
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Quadro 1 ï Normativos Referentes a Transparência na Gestão Pública                 (conclusão) 

Decreto nº 7.185 27/05/2010 Dispõe sobre o padrão 

mínimo de qualidade para 

sistemas integrados de 

informação, visando a 

transparência na gestão 

fiscal. 

Portaria nº 548 do 

Ministério da Fazenda 

22/11/2010 Estabelece os requisitos 

mínimos de segurança e 

contábeis do sistema 

integrado de 

administração financeira e 

controle, utilizados no 

âmbito de cada ente da 

Federação, adicionais aos 

previstos no Decreto nº 

7.185. 

Lei Federal nº 12.527 18/11/2011 Conhecida como Lei de 

Acesso à Informação ï 

LAI, regula o direito de 

acesso a informações 

(previsto no inciso XXXIII 

do art. 5o, no inciso II do § 

3o do art. 37 e no § 2o do 

art. 216 da Constituição 

Federal), norteado pelo 

Princípio da 

Transparência. 

Decreto nº 7.724 16/05/2012 Regulamenta, no âmbito 

do Poder Executivo 

Federal, a LAI, definindo o 

que é transparência ativa 

e passiva, classificando o 

grau de sigilo das 

informações a serem 

disponibilizadas e 

determinando o campo de 

abrangência e os prazos 

para aplicação da lei. 
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A elaboração de diversificados ordenamentos jurídicos referentes a esse 

princípio vai ao encontro, inclusive, a um movimento mundial reforçado em 

grande parte pelo processo de modernização trazido por Barack Obama, 

presidente dos Estados Unidos da América, em 2009, conforme explicam Rui 

Pedro Lourenço, Susana Jorge e Patrícia Moura e Sá: 

 

Num memorando de 2009 destinado ao topo da hierarquia 
administrativa [Obama, 2009], o Presidente dos Estados Unidos da 
América, Barack Obama, expressava o seu entendimento de que a 
governação (e consequentemente a Administração Pública) deve ser 
transparente, participativa e colaborativa, instruindo o Chief 
Technology Officer, o Director of the Office of Management and 
Budget e o Administrator of General Services no sentido de coordenar 
os diferentes departamentos e agências para que fossem 
desenvolvidas ações específicas de forma a implementar os 
princípios enunciados no memorando. (2012).

32
 

 

 

5.1 A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

Cabe aqui também detalhar um pouco mais sobre a Lei de 

Responsabilidade Fiscal ï LRF, sancionada no ano de 2000, pelo presidente 

da época, Fernando Henrique Cardoso e que veio regulamentar o artigo 163 da 

Constituição Federal. A LRF tem como objetivo estabelecer normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, através de ação 

planejada e transparente do governo.  

 

Ação planejada nada mais é do que aquela baseada em planos 
previamente traçados e, no caso do serviço público, sujeitos à 
apreciação e aprovação da instância legislativa, garantindo-lhes a 
necessária legitimidade, característica do regime democrático de 
governo. (NASCIMENTO, 2001). 

 
 

Essa lei veio contribuir para uma mudança institucional e cultural, 

quando dedica o capítulo IX à transparência, controle e fiscalização da gestão 
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fiscal, determinando quais os instrumentos de transparência, a forma de 

divulgação e incentiva a participação popular na elaboração e prestação de 

contas do governo. A LRF originou-se de experiências internacionais como a 

da Nova Zelândia, da Comunidade Econômica Europeia e do Fundo Monetário 

Internacional (FMI). Essas experiências serviram como referência na sua 

elaboração, porém outros parâmetros foram utilizados uma vez que cada país 

tem sua própria história e realidade. ñEssa lei foi elaborada para atender às 

expectativas da sociedade brasileira que busca a responsabilidade e o bom 

uso dos recursos públicosò (DEBUS, 2001). 

De tal modo, a lei estabelece normas de finanças públicas, traçando 

regras para a conduta dos administradores públicos e atrelando maior 

responsabilidade, inclusive fiscal, aos seus gestores. Ao estudá-la, é possível 

constatar que está sustentada em três pilares principais: planejamento, 

transparência e controle. Por si, a transparência na gestão fiscal tem como 

finalidade única levar a conhecimento da sociedade de forma compreensível as 

informações relativas à atividade financeira do Estado. Ainda assegura a 

participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos 

de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 

orçamentos.   

Como complemento surgiu a Lei Complementar 131, de 27 de maio de 

2009, que alterou a redação da Lei de Responsabilidade Fiscal no que se 

refere à transparência da gestão fiscal, inovando ao determinar a 

disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios.  

Conforme determinado por esta, todos os entes deverão divulgar: 

- Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no 

decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a 

disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente 

processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica 

beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório 

realizado;  
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- Quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das 

unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. 

Foi então, que por meio do Decreto Presidencial nº 5.482, em 30 de 

maio de 2005, o Governo Federal determinou a divulgação, na Internet, de 

informações relativas à execução orçamentária e financeira dos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta. A Portaria 

Interministerial nº 140, de 16 de março de 2006, que disciplina a matéria, 

estabelece que os citados órgãos e entidades devem manter em seus 

respectivos sites eletr¹nicos na Internet p§gina denominada ñTranspar°ncia 

P¼blicaò, tendo por conte¼do m²nimo informa­»es sobre a execu­«o 

orçamentária e financeira, licitações, contratos, convênios e despesas com 

passagens e diárias que ocorrerem em seus respectivos âmbitos. 

 

5.2 OS PRINCÍPIOS DA TRANSPARÊNCIA 

 

Especificada a importância e os aspectos socioeconômicos da 

transparência dos poderes, passamos a parte mais técnica do princípio. Assim, 

é de suma importância frisar os três elementos básicos que compõem o 

princípio da transparência: 

 
A transparência possui três elementos básicos, quais sejam: a 
publicidade, a compreensibilidade das informações e a utilidade para 
decisões. A publicidade considera a ampla divulgação, em tempo 
hábil e por vários meios da informação. A compreensibilidade 
pressupõe informações com linguagem acessível e com boa 
apresentação. Já a utilidade se fundamenta na relevância e na 
confiabilidade das informações. (PLATT NETO, 2007 apud 
GUADAGNIN, 2011).

33
 

 

Atualmente quando se fala em informação em tempo hábil e de grande 

alcance, logo se pensa na publicidade via internet. É nesse meio que hoje se 

encontra a grande maioria (quase a totalidade) disponibilização de dados da 

administração pública. Assim discorrem: 
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O uso de tecnologias de informação e comunicação (TICs) no setor 
público tem demonstrado avanços relacionados à divulgação de 
informações e prestação de contas públicas. A utilização de 
ferramentas tecnológicas como forma de evidenciar fatos 
administrativos relevantes e desenvolver a participação popular tem 
sido objeto de estudos em escala mundial. (CAMPAGNONI et al, 
2015).

34
 

 
 

Os dados utilizados divulgados via internet devem seguir determinadas 

regras, para que o fim esperado (total e irrestrita transparência legal) seja 

realmente alcançado com sucesso: detalhamentos de dados (financeiramente, 

entradas e saídas), informações em tempo real, segurança quanto a 

manutenção e confiabilidade, possibilidade de amplo acesso público, 

processos simplificados e, preferencialmente, o uso dos padrões de arquitetura 

e-PING ï Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico. (FERNANDES, 

2013). 

Fernandes (2013) também cita mais aspectos que facilitariam o acesso 

e compreensão dos dados disponibilizados: ícone de acesso direto na página 

inicial, correto funcionamento do Sistema Eletrônico do Serviço de Informações 

ao Cidadão (e-Sic), seção de perguntas e respostas mais comuns, constante 

indexação e atualização de dados, linguagem de fácil compreensão, arquivos 

de extensões comuns a toda população (pdf., doc.), dados de contato 

atualizados e acesso facilitado a deficientes. Desta forma, os documentos 

publicados devem ser compreensíveis pela população a fim de que seja 

realmente atingido o objetivo principal do princípio da transparência, que 

consiste em aperfeiçoar e facilitar o controle social, assegurando modos e 

medidas para que os cidadãos o exercitem, através da divulgação ampla, 

inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 

Vanuza da Silva Figueiredo e Waldir Jorge Ladeira dos Santos 

expressam bem como a informação deve ser apresentada a sociedade para 

que não haja erros de compreensão ou entendimento: 
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A compreensão do que está sendo exposto é fundamental para 
qualificar uma informação como transparente. O público alvo 
necessita assimilar o que está sendo apresentado. Cabe aos órgãos 
apresentarem de forma clara e de fácil entendimento, minimizando, 
assim, as possíveis dúvidas a respeito da comunicação dada. 
Expondo somente informações relevantes que atendam as reais 
necessidades do público. Uma informação é vista como transparente 
ao apresentar a reunião dessas características. (FIGUEIREDO; 
SANTOS, 2013).

35
 

 

 Tal iniciativa vem sendo bastante adotada, uma vez que se percebe a 

grande quantidade de órgãos públicos, incluindo municípios de diversos portes, 

que possuem seu site na rede mundial de computadores ï a internet, onde 

suas contas são publicadas. Hoje no Brasil, por exemplo, existe o Portal da 

Transparência do Governo Federal, lançado em novembro de 2004, que trata 

de recursos federais e o que é destinado a cada município. O Portal da 

Transparência do Governo Federal é uma iniciativa da Controladoria-Geral da 

União (CGU), para assegurar a boa e correta aplicação dos recursos públicos, 

buscando desta forma aumentar a transparência da gestão pública, permitindo 

que o cidadão acompanhe como o dinheiro público está sendo utilizado e ajude 

a fiscalizar. 

É necessário informar que o Portal da Transparência apresenta 

somente os dados que estão sob a competência deste órgão, responsável pelo 

controle sobre o Poder Executivo Federal. Desta forma, estão disponíveis os 

valores das transferências feitas pela União aos Estados e Municípios, assim 

como os dos convênios. Entretanto, os valores repassados pelo Governo 

Federal também podem ser obtidos diretamente nas páginas de Transparência 

nos Estados e Municípios. Os dados apresentados neste são provenientes da 

Secretaria do Tesouro Nacional, da Caixa Econômica Federal, do Banco do 

Brasil, do Fundo Nacional de Saúde e do Ministério do Planejamento. À CGU 

cabe reunir e disponibilizar as informações dos recursos federais gastos pelo 

governo, além dos recursos federais transferidos a Estados, Municípios e 

demais entidades. 
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O conteúdo exposto no site deixa claro a diferença de Portal da 

Transparência de Páginas de Transparência Pública e de Páginas de Acesso à 

Informação: 

- O Portal da Transparência36  apresenta ao cidadão informações sobre 

a aplicação de recursos públicos federais, a partir da consolidação de milhões 

de dados oriundos de diversos órgãos do Governo Federal relativos a 

Programas e Ações de Governo. 

- As Páginas da Transparência Pública37 são disponibilizadas mediante 

adesão do órgão/entidade, sendo carregadas pelo Serviço Federal de 

Processamento de Dados (SERPRO). Mantêm rotinas automáticas de 

obtenção de dados de licitação e contratos do órgão/entidade a partir do 

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG), de dados de 

diárias e passagens do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) 

e de dados de execução orçamentária e financeira do Sistema Integrado de 

Administração Financeira (SIAFI). As Páginas de Transparência Pública 

apresentam os dados referentes às despesas realizadas por cada órgão e 

entidade da Administração Pública Federal com informações sobre execução 

orçamentária, licitações, contratações, convênios, diárias e passagens. As 

páginas de Transparência Pública dão continuidade às ações de governo 

voltadas para o incremento da transparência da gestão e do controle social e, 

ainda, complementam as informações disponíveis no Portal da Transparência.  

- A Página de Acesso à Informação do órgão/entidade, exigida pela Lei 

de Acesso a Informação ï LAI (Lei nº 12.527, de 18/11/2011) é de 

responsabilidade do próprio órgão/entidade, sendo que há indicação de link 

para o Portal da Transparência e para a Página da Transparência do 

órgão/entidade, no caso de despesas, licitações e contratos. Além disso, na 

Página de Acesso à Informação o órgão/entidade pode, a seu critério, inserir 

outras informações que julgar pertinentes. 

Ainda, com o objetivo de auxiliar no combate a corrupção e baseada na 

Transparency International, foi fundada por civis, em abril de 2000, a 
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Organização Não-Governamental Transparência Brasil, que traz em seu site38, 

diversos dados relacionados ao tema: histórico da vida pública de todos 

parlamentares, dados sobre financiamento eleitoral, arquivos de reportagens 

sobre corrupção, aplicativos comparativos para identificação de desvios 

públicos, entre outros. Já a comunidade Transparência Hacker (Thacker), 

fundada em 2009, é formada por ciberativistas, civis organizados com 

conhecimentos de informática, e tem como finalidade principal demonstrar a 

necessidade da liberação de dados públicos considerados de difícil acesso. 

Possui projetos como Blog do Planalto, Legisdados, Alagamentos-SP, 

Debutados Analytics, Leigos, Sabe com quem está falando? e O trabalho 

Xerifes do DF.  

É preciso ressaltar que o destino deste objeto de estudo, no caso a 

Câmara de Vereadores de São Marcos, cumpre com a lei e possui o seu Portal 

da Transparência, bem destacado logo na abertura do site39. O canal 

disponibiliza de forma clara e organizada as informações da execução 

orçamentária da Casa Parlamentar, permitindo a qualquer cidadão acessar 

dados de receita e despesa acumuladas por exercício, entidade, órgão, função, 

tipo de gasto e favorecido. Também estão disponíveis informações detalhadas 

de empenhos, liquidações e pagamentos. 

Expostos os fatores que cercam a transparência dos poderes, é 

possível apontar que se trata de um princípio de extrema importância e sua 

correta aplicação é essencial para a boa gestão pública, visto que insere a 

sociedade no contexto administrativo estatal e permite que ela se sinta mais 

segura e atendida em suas necessidades. A criação da Lei da Transparência 

pode ser considerada uma conquista para os cidadãos, sendo uma ferramenta 

que vem auxiliar no combate à corrupção e permite, ainda, que todos saibam 

onde seus impostos estão sendo despendidos. Com essa legislação mais 

rígida, os governos federal, estadual e municipal, foram estimulados a 

preocupar-se em bem administrar as finanças públicas mediante o 
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cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e obediência 

de limites e condições impostas pela lei. 
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6 METODOLOGIA 

 

Para desenvolver uma pesquisa é necessário um determinado 

planejamento e este precisa ser seguido ao longo do trabalho. O resultado 

desse processo toma forma na diversidade de contextos sociais e, claro, no 

embasamento teórico. Neste item pretende-se explicar o caminho e as 

escolhas metodológicas deste trabalho, tendo em vista a proposta de pesquisa 

definida. Por isso, detalha-se a seguir aspectos relativos ao processo de 

construção, às escolhas e à fundamentação teórica para tais critérios.  

O estudo de caso, base de qualquer pesquisa cientifica, ñ® uma 

investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro do 

seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e 

o contexto n«o est«o claramente definidosò, assim define Robert K. Yin (2005, 

p. 32). Ou seja, é uma das estratégias mais utilizadas para responder as 

quest»es ñcomoò e ñpor queò. 

Gilberto de Andrade Martins aprofunda e define o estudo de caso 

como: 

 

Original e revelador, isto é, apresenta um engenhoso recorte de uma 
situação complexa da vida real, cuja análise-síntese dos achados tem 
a possibilidade de surpreender, revelando perspectivas que não 
tinham sido abordadas por estudos assemelhados, o caso poderá ser 
qualificado como importante, e visto em si mesmo como uma 
descoberta. Oferece descrições, interpretações e explicações que 
chamam a atenção pelo ineditismo. (2006, p. 02). 

 
 

O método de pesquisa, por sua vez, indica qual caminho deve ser 

seguido para que os objetivos iniciais de um trabalho possam ser alcançados. 

Como destaca Jaime Paviani (2009, p. 61), ño conceito de m®todo est§ 

intimamente ligado ao conceito de processo de investigação científica, que tem 

por objetivo produzir novos conhecimentos e modos de intervenção na 

realidadeò. O autor destaca ainda: 
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Temos, no mínimo, três significados de método: o primeiro indica 
caminho, orientação, direção: o segundo aponta modos básicos de 
conhecer (como analisar, descrever, sintetizar, explicar, interpretar), e 
o terceiro refere-se a um conjunto de regras, de procedimentos e de 
instrumentos e ou técnicas (como questionário, entrevista, 
documentos) para obter dados e informações. (PAVIANI, 2009, p. 
61). 

 
 

Diante da necessidade de avalição de determinado material coletado, 

Paviani explica ainda que: 

 

A análise consiste em definir conceitos, estabelecer categorias, 
codificações, tabulações, dados estatísticos, generalização de dados, 
relações entre variáveis [...] decompor ideias, conceitos ou atos 
(vivências), proposições, discursos e conceitos. (2009, p. 76). 

 
 
 
 

6.1 PESQUISA QUALITATIVA 

 

Ressalta-se, assim, que é de extrema importância que um projeto de 

pesquisa esteja de todo modo bem elaborado, para que possa se encaixar ao 

método científico, visto que um depende do outro para a realização de um 

excelente, coerente e eficaz resultado.  

Neste trabalho especificadamente, definiu-se que fosse realizado com 

base e auxílio da Pesquisa Qualitativa e a utilização das técnicas da Entrevista 

em Profundidade. O intuito é avaliar o grau de importância e o quanto a Rádio 

Web Câmara de Vereadores de São Marcos colabora para a transparência e a 

divulgação dos trabalhos do Poder Legislativo do município, de acordo com a 

opinião do ouvinte; assunto inédito, ao menos até o que foi constatado, dentro 

deste tipo de pesquisa.  

Com esse objetivo, optou-se pela pesquisa qualitativa mediante a 

intenção de buscar, medir e analisar a qualidade do estudo de caso baseado 

nas entrevistas realizadas, onde a coleta de dados constitui a parte mais 

importante do trabalho; e exploratória, que almeja familiarizar o indivíduo com o 

objeto investigado, a fim de conhecer e responder os problemas de pesquisa. 
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Além disso, esse modo de pesquisa pode aprofundar-se no assunto, 

resgatando, ou até mesmo, descobrindo observações e importâncias até então 

desconhecidas sobre o uso da web rádio na vida dos entrevistados, estes que 

foram escolhidos por serem pessoas relacionadas à comunidade são-

marquense e, deste modo, serem profundos formadores de opiniões. 

 

A pesquisa qualitativa envolve o estudo do uso e a coleta de uma 
variedade de materiais empíricos ï estudo de caso; experiência 
pessoal, introspecção; história de vida; entrevista; artefatos; textos e 
produções culturais; textos observacionais, históricos, interativos e 
visuais ï que descrevem momentos e significados rotineiros e 
problemáticos na vida dos indivíduos. Portanto, os pesquisadores 
dessa área utilizam uma ampla variedade de práticas interpretativas 
interligadas, na esperança de sempre conseguirem compreender 
melhor o assunto que está ao seu alcance. Entende-se, contudo, que 
cada prática garante uma visibilidade diferente ao mundo. Logo, 
geralmente existe um compromisso no sentido do emprego de mais 
de uma prática interpretativa em qualquer estudo. (DENZIN; 
LINCOLN, 2006, p. 17). 

 

Como não se busca quantidade nesta pesquisa, o número de 16 

entrevistados demonstrou-se satisfatório para os objetivos propostos. Este 

conceito foi embasado por Lúcia Maria Martinelli (1999, p. 23), que diz que ñn«o 

se trata, portanto, de uma pesquisa com um grande número de sujeitos, pois é 

preciso aprofundar o conhecimento em relação àquele sujeito com o qual 

estamos dialogandoò.  

Conversar com cada entrevistado, basear-se nas perguntas 

esquematizadas, deixá-lo dizer o que sente sem interrupção, foram medidas 

válidas para que se obtivesse maior quantidade de dados relevantes. Isso é o 

que se chama qualidade, como defende Martinelli (1999, p. 24), que escreve 

que ñn«o ® o n¼mero de pessoas que vai prestar a informa­«o, mas o 

significado que esses sujeitos têm em função do que estamos buscando com a 

pesquisaò. 

O autor Uwe Flick diferencia ambos os métodos: 

 

De modo diferente da pesquisa quantitativa, os métodos qualitativos 
consideram a comunicação do pesquisador com o campo e seus 
membros como parte explícita da produção de conhecimento, ao 
invés de excluí-la ao máximo como uma variável intermédia. As 
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subjetividades do pesquisador e daqueles que estão sendo 
estudados são parte do processo de pesquisa. As reflexões dos 
pesquisadores sobre suas ações e observações no campo, suas 
impressões, irritações, sentimentos, e assim por diante, tornam-se 
dados em si mesmos, constituindo parte da interpretação, sendo 
documentadas em diários de pesquisa ou protocolo de contexto. 
(2002, p. 22). 

 

Cabe frisar, novamente, que diferentemente da pesquisa quantitativa, a 

pesquisa qualitativa tem foco na óqualidadeô dos entrevistados e n«o na 

quantidade deles. Ela se relaciona mais no entendimento e na interpretação de 

algum ato, evento, comportamento, opinião e, assim sendo, os entrevistados 

não são escolhidos a esmo apenas para formar número. Cada entrevistado é 

escolhido de forma a contribuir totalmente com a pesquisa, tendo sua função 

dentro do estudo. 

Abaixo quadro que também diferencia a pesquisa quantitativa da 

pesquisa qualitativa: 

 

Quadro 2 ï Estratégias 

Estratégias 

 Quantitativas Qualitativas 

Dados Números Textos 

Análise Estatística Interpretação 

Protótipo Pesquisas de opinião Entrevistas em profundidade 

Qualidade Hard Soft 

Fonte: Bauer e Gaskell (2002). 

 

 

Pode-se dizer, portanto, que se trata de uma pesquisa exploratória 

onde não há o objetivo da estatística, mas sim de uma percepção sobre o que 

se pesquisa. Isso não significa necessariamente, que uma pesquisa qualitativa 

não pode apresentar resultados numéricos, como explica Yin: 
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[...] Na verdade, o contraste entre evidências quantitativas e 
qualitativas não diferencia as várias estratégias de pesquisa. Observe 
que, como exemplos análogos, alguns experimentos (como estudos 
de percepções psicológicas) e algumas questões feitas em 
levantamentos (como aquelas que buscam respostas numéricas em 
vez de respostas categóricas) têm como base evidências qualitativas, 
e não quantitativas. Da mesma maneira, a pesquisa histórica pode 
incluir enormes quantidades de evidências quantitativas. (2005, p. 
33). 

 
 

Esse tipo de pesquisa é muito utilizado, por exemplo, na criação de um 

produto novo. Após a seleção do público-alvo, são realizadas as pesquisas e, a 

partir delas, criadas estratégias de venda, de trabalho, de divulgação, entre 

outras. Assim, cria-se uma base para que em cima dela seja feito todo o 

trabalho necessário. 

É de suma importância frisar, ainda, que na pesquisa qualitativa nem 

sempre se buscam respostas precisamente prontas, mas sim descobertas que 

formem uma identificação sintética, resultante do estudo oriundo da pesquisa. 

 

 

6.2 ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE 

 

A entrevista faz parte da rotina dos jornalistas, pois é a prática utilizada 

para obtenção das informações sobre fatos que irão compor uma matéria ou 

reportagem específica. Esta técnica foi criada quando foi percebida a 

necessidade de ouvir as pessoas e o que seus relatos trariam para completar o 

que estava escrito em documentos ou em fontes oficiais. 

 Como afirma Erbolato (1991, p. 156): ñAs origens da entrevista 

remontariam a 1836, em Nova York ï Depois de publicar notícias sobre política 

e administração, a imprensa norte-americana começou a se interessar por 

hist·rias de interesse humanoò. Esta técnica é utilizada também como forma de 

captação de dados para o desenvolvimento de um projeto de pesquisa. Muitos 

pesquisadores utilizam a entrevista como um tipo de metodologia, pois existem 

diferentes formas de aplicações. 
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A entrevista em profundidade, como o próprio nome já refere, é 

bastante utilizada por melhor captar o ideal de uma pesquisa e por ser a melhor 

maneira de entender o ser humano, neste caso o entrevistado ou o assunto 

que este esteja abordando.  

Para Jorge Duarte (2005, p. 62), ñ® um recurso metodol·gico que 

busca, com base em teorias e pressupostos definidos pelo investigador, 

recolher respostas a partir da experiência subjetiva de uma fonte, selecionada 

por deter informa­»es que se deseja conhecerò. O autor ainda ressalta que o 

intuito, ao realizar uma entrevista em profundidade, baseada na pesquisa 

qualitativa, ® a ñintensidade nas respostas, não-quantificação ou representação 

estat²sticaò. Justifica-se assim, a escolha deste procedimento. 

Dentre as subdivisões da entrevista em profundidade, optou-se pela 

semiaberta. ñModelo de entrevista que tem origem em uma matriz, um roteiro 

de questões-guia que d«o cobertura ao interesse de pesquisaò (DUARTE, 

2005, p. 66), ou seja, as perguntas bases podem dar abertura para perguntas 

secund§rias. O autor defende que ñtal estrat®gia mant®m a naturalidade e as 

vantagens da entrevista semiestruturada e evita que alguma questão relevante 

n«o seja abordadaò. 

 

Desse modo, no caso de estudos organizacionais qualitativos, o 
objetivo de usar a entrevista ñem profundidadeò como m®todo de 
coleta de dados é abordar a complexidade organizacional e das 
relações que a permeiam, a partir do ponto de vista subjetivo dos 
atores sociais envolvidos nesse contexto. (MARTINS; OLIVEIRA; 
VASCONCELOS, 2012).

40
 

 

 
Entrevistas em profundidade são em sua essência flexíveis, dinâmicas 

e exploratórias, focadas em determinado assunto, mas com a devida 

concessão de liberdade ao entrevistador. Quando esse julgar necessário o 

aprofundamento em certa questão poderá fazê-lo sem prejuízo de conteúdo ou 

resultado. 

Nesse ponto, retorna-se outra vez ao foco da pesquisa qualitativa: 

qualidade em sobreposição a quantidade. O entrevistador pode adicionar ou 
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suprimir pontos interrogativos conforme a entrevista se desenrola. O único 

compromisso dele é manter o foco e a utilidade da abordagem sem a 

necessidade de adentrar em assuntos paralelos ou desnecessários para elevar 

o número de informações recolhidas. 

Esse tipo de abordagem é utilizado por possuir a capacidade de 

adentrar em aspectos subjetivos da questão tratada. Como trata-se de opiniões 

e percepções pessoais de quem possui conhecimento (ou tem a pretensão de 

tê-lo) sobre o assunto tratado, as informações colhidas trazem a possibilidade 

de resultados mais próximos a realidade pretendida. Por isso, explica Jorge 

Duarte: 

 

A entrevista em profundidade é um recurso metodológico que busca, 
com base em teorias e pressupostos definidos pelo investigador, 
recolher respostas a partir da experiência subjetiva de uma fonte, 
selecionada por deter informações que se deseja conhecer. [...] 
Nesse percurso de descobertas, as perguntas permitem explorar um 
assunto ou aprofundá-lo, descrever processos e fluxos, compreender 
o passado, analisar, discutir e fazer prospectivas. Possibilitam ainda 
identificar problemas, microinterações, padrões e detalhes, obter 
juízos de valor e interpretações, caracterizar a riqueza de um tema e 
explicar fenômenos de abrangência limitada. (2005)

41
 

 
 

 Explicado o que ® óentrevista em profundidadeô e qual sua suma 

import©ncia dentro de uma pesquisa, passa-se agora a abordar quais os 

passos que essa entrevista segue para se tornar realmente efetiva. 

Primeiramente ® necess§rio que haja a elabora­«o do roteiro da entrevista. 

Nessa etapa determina-se quais aspectos ser«o abordados, em qual ordem e 

como devem ser tratadas todas as varia­»es do tema. 

 Ap·s, e n«o menos importantes, escolhem-se os entrevistados. Essa 

sele­«o pode ser convencional (acidental) ou intencional, conforme define 

Jorge Duarte: 

 

A seleção por conveniência (também chamada acidental) é baseada 
na viabilidade. Ocorre quando as fontes são selecionadas por 
proximidade ou disponibilidade. Por exemplo: escolhemos alguns 
alunos de jornalismo disponíveis no intervalo entre as aulas para 
saber sobre a percepção daquele grupo (estudantes de jornalismo da 
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instituição) a respeito da qualidade do jornal laboratório. A seleção é 
intencional quando o pesquisador faz a seleção por juízo particular, 
como conhecimento do tema ou representatividade subjetiva. Neste 
caso, ele pode selecionar conhecedores específicos do assunto, 
como editor e repórteres do jornal laboratório, por exemplo, para 
tratar da produção, ou um aluno e uma aluna e cada semestre, 
leitores do jornal, para fazer uma avaliação do produto final. (2005).

42
 

 

Passadas as duas etapas iniciais ocorre a entrevista propriamente dita. 

Ela pode se apresentar em diversas formas. A mais segura e com melhores 

resultados ® a gravada. Desde que feita com aviso pr®vio e de maneira discreta 

(afim de n«o constranger ou tirar a espontaneidade do entrevistado). Justifica-

se sendo a maneira mais §gil e menos sujeita a interfer°ncias, interpreta­»es 

erradas, conflitos ou alega­»es posteriores. 

As outras formas de entrevista apresentam falhas contorn§veis, por®m, 

se comparadas a grava­«o, as torna menos recomend§veis. Cabe dizer que as 

anota­»es prejudicam a concentra­«o do entrevistador e a percep­«o geral da 

situa­«o. Por outro lado, o telefone agiliza o processo, mas torna uma 

entrevista longa mais incomoda. E h§ ainda, a internet, apesar da praticidade, 

as respostas se tornam menos pessoais e a extra­«o de resultados buscados ® 

mais complexa. Por fim, o entrevistador (ou entrevistadores) elabora(m) a 

an§lise final. Baseada nas entrevistas e nas percep­»es colhidas, essa an§lise 

serve como uma esp®cie de relat·rio de apresenta­«o de resultados. 

As entrevistas em profundidade podem ser divididas de algumas 

formas diversas. Na primeira divis«o as entrevistas podem ser classificadas 

como fechadas, semiabertas ou abertas: 
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Entrevistas abertas s«o aquelas que n«o possuem roteiro pr®vio. Assim 

n«o existem quest»es determinadas, apenas um assunto determinado. Apesar 

de possuir os benef²cios da maior liberdade do entrevistador e de um 

prosseguimento mais harm¹nico, ela traz consigo o perigo da perda do foco e 

da produtividade da entrevista.  

 

 

Figura 1 ï Gráfico Demonstrativo: Entrevista Aberta 

GRĆFICO DEMONSTRATIVO 

ENTREVISTA ABERTA 

 

Fonte: autora da Pesquisa (2016). 
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Nas semi-aberta existe um roteiro pr®-determinado e as perguntas 

bases podem dar abertura para perguntas secund§rias. Sendo assim, existem 

quest»es j§ formuladas e a partir destas existe um aprofundamento necess§rio.  

£ o tipo de entrevista mais equilibrada visto que concede liberdade ao 

entrevistador, mas o mant®m em uma linha definida anteriormente. 

 

 

   Figura 2 ï Gráfico Demonstrativo ï Entrevista Semiaberta 

GRĆFICO DEMONSTRATIVO 

ENTREVISTA SEMIABERTA 

 

Fonte: autora da Pesquisa (2016). 
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J§ na entrevista fechada existe um question§rio inicial e ele n«o ® 

alterado pelo entrevistador. As perguntas s«o as mesmas para todos os 

entrevistados e n«o h§ acr®scimos nem modifica­»es. Esse modelo facilita a 

compara­«o entre as respostas e ® bastante comum entre pesquisas 

opinativas. 

 

 

Figura 3 ï Gráfico Demonstrativo: Entrevista Fechada 

GRĆFICO DEMONSTRATIVO  

ENTREVISTA FECHADA 

 

Fonte: autora da Pesquisa (2016). 

 

Ainda no campo das classifica­»es, Flick (2002) o divide em: entrevista 

focalizada, entrevista semipadronizada, entrevista centrada no problema, 

entrevista com especialistas e entrevista etnográfica. 

Segundo o autor, a entrevista focalizada segue uma linha uniforme e, 

como o pr·prio nome diz, focada em um objeto de pesquisa. Possui um roteiro 

pr®-determinado de perguntas e normalmente segue uma abordagem fechada. 

Tema inicial 
(determinado) 

Pergunta 1 

(determinado) 

Pergunta 2 

(determinado) 

Pergunta 3 

(determinado) 

Pergunta 4 
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J§ a semipadronizada possui um roteiro de entrevista, mas d§ ao 

entrevistado a liberdade de ñdivagarò sobre o assunto. Desse modo a teoria 

subjetiva se materializa atrav®s de perguntas te·ricas. 

Na entrevista centrada no problema existe um roteiro de entrevista e 

esse ® focado em um s· objeto social. Busca-se a opini«o do entrevistado no 

sentido de formular teses baseadas em opini»es subjetivas. 

A quarta classifica­«o, entrevista com especialistas, repete-se o 

mesmo processo da entrevista semipadronizada. Entretanto, o interesse n«o 

est§ no subjetivismo, na pessoa do entrevistado. O interesse nesse tipo de 

entrevista ® na especializa­«o do entrevistado, no conhecimento dele sobre o 

objeto pesquisado. 

Por ¼ltimo, a entrevista etnogr§fica. Nesta modalidade a entrevista se 

desenvolve como em um bate papo entre conhecidos e cabe ao entrevistador 

obter as informa­»es pretendidas do entrevistado. 

Neste trabalho, opta-se, ent«o, pela entrevista semi-aberta e 

focalizada, onde se apresenta um est²mulo uniforme ao entrevistado e estuda-

se o impacto deste a partir de um guia pr®vio de entrevista, com o objetivo de 

concentrar-se o m§ximo poss²vel em um objeto espec²fico e seu significado. 
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7 ANÁLISE GERAL DA PESQUISA 

 

 

Com base no que já foi exposto até aqui, este capítulo visa analisar as 

entrevistas realizadas com ouvintes da Rádio Web Câmara de Vereadores de 

São Marcos e, consequentemente, responder a questão norteadora desta 

pesquisa que é: A Rádio Web da Câmara de Vereadores de São Marcos 

contribui para a transparência e a divulgação do Poder Legislativo? Para isso, 

será relatado o processo da coleta de dados e pesquisa das informações, bem 

como as dificuldades para a obtenção dos dados e uma análise aprofundada 

das entrevistas ora respondidas para evidenciar e apontar os problemas acerca 

do assunto abordado. Todos os questionários ficarão em anexo no final deste 

trabalho. 

O método de pesquisa foi o que indicou o caminho que deveria ser 

seguido para que os objetivos iniciais do trabalho pudessem ser alcançados. 

Assim definiu-se que a pesquisa seria realizada pela forma qualitativa - cabe 

destacar que neste caso é a qualidade e não a quantidade que irá prevalecer - 

e para esta conclusão foi utilizada a técnica de entrevista em profundidade. É 

preciso ainda ressaltar que, além disso, esse tipo de pesquisa permite 

aprofundar-se no assunto, resgatando, ou até mesmo, descobrindo 

observações e importâncias até então desconhecidas sobre o uso do rádio na 

vida dos entrevistados e, também, a opinião a respeito do que é executado 

pelo Legislativo Municipal. O intuito, como já frisado, era saber se os ouvintes 

acreditam que esse novo canal de comunicação, através da internet, colabora 

com a transparência e a divulgação de tudo que acontece e é realizado dentro 

do Poder Legislativo são-marquense e por seus representantes, que são os 

vereadores eleitos pela comunidade. 

Informa-se que as pessoas entrevistadas foram escolhidas por serem 

ouvintes desta web rádio e, deste modo, terem conhecimento da existência 

desta emissora, não executada pelas ondas sonoras, mas pela rede mundial 

de computadores. Vale frisar que, como não se busca quantidade nesse 

trabalho, o número de 16 entrevistados demonstrou-se satisfatório para os 
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objetivos propostos. Tal decis«o foi embasada pela afirma­«o de que ñn«o se 

trata, portanto, de uma pesquisa com um grande número de sujeitos, pois é 

preciso aprofundar o conhecimento em relação àquele sujeito com o qual 

estamos dialogandoò (MARTINELLI, 1999, p. 23). Segundo a autora, conversar 

com cada entrevistado, basear-se nas perguntas esquematizadas, deixá-lo 

dizer o que sente sem interrupção são medidas válidas para que se obtenham 

dados relevantes. 

Por esta razão, o roteiro do questionário foi elaborado com perguntas 

simples, para que os indivíduos respondessem sem dificuldade e este foi 

dividido em tópicos de maior relevância. Os assuntos abordados, fora a 

identificação do entrevistado (a) (nome, idade, escolaridade, formação e 

profissão), foram distribuídos em 18 perguntas diretas sobre os seguintes 

assuntos: se conhecia os trabalhos realizados dentro da Câmara de 

Vereadores de São Marcos; se participava das sessões plenárias 

pessoalmente e qual periodicidade; se conhecia a Rádio Web Câmara de 

Vereadores de São Marcos; se já tinha ouvido, se acessava pelo computador 

ou pelo celular e qual periodicidade; se gostava dessa ferramenta; se ouvia ao 

vivo ou somente as retransmissões; se ouvia em outros horários em que não 

fosse durante as sessões; se considerava um meio de informação importante; 

se sabia o valor investido por parte do Legislativo para manter a web rádio no 

ar; se acreditava que essa rádio pela internet contribuía para que a 

comunidade conhecesse mais e melhor a atuação dos vereadores, vindo a 

colaborar com a transparência e a divulgação dos trabalhos da Câmara de 

Vereadores; se apontava deficiências e quais seriam estas, e o que poderia ser 

melhorado na sua opinião. Os entrevistados foram na sua maioria homens, no 

total de 12, com idades entre 18 e 60 anos. Já do sexo feminino foram ouvidas 

quatro mulheres, entre 28 e 58 anos. Quanto a escolaridade, a maioria possui 

curso superior completo, apesar do questionário ter sido aplicado em pessoas 

de todas as escolaridades, desde o Ensino Fundamental até a formação 

superior. As profissões variam entre manicure, jornalistas, farmacêutica, 

advogado (representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em São 
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Marcos), pároco local, relações públicas, comerciante, empresários, e, claro, 

representantes dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal. 

Os resultados destes 16 questionários aplicados, através de entrevistas 

pessoais, foram variados (apenas um foi respondido por e-mail, devido a 

disponibilidade de horário do entrevistado). Não houve unanimidade nas 

respostas concedidas pelos entrevistados. Muitos dos abordados responderam 

apenas sim ou não, mesmo sendo instigados a complementarem mais a 

pergunta feita. Após análise, foi constatado que grande parte dos entrevistados 

avaliou positivamente a existência da Rádio Web Câmara de Vereadores, 

afirmando que a mesma colabora com a transparência dos trabalhos e ajuda 

na disseminação das informações do Poder Legislativo do município. Também 

foi comprovado pelo questionário que todos conheciam o objeto de estudo e, 

ao menos uma vez, já haviam acessado a web rádio para ouvi-la. Entretanto, 

alguns opinaram que o canal precisa de mais divulgação perante aos 

munícipios. Outra rápida constatação foi que praticamente todos os 

entrevistados ouvem a rádio somente pelo computador e pouquíssimos 

acessam pelo celular. Contudo a periodicidade de acesso é variada, sendo a 

maioria apenas durante as sessões ao vivo e outros apenas nas 

retransmissões. Poucos, somente quatro dos entrevistados, ouvem em horários 

diversos. Ainda é possível afirmar que menos de 25% dos entrevistados 

participa pessoalmente das sessões da Câmara. Outro fato relevante é que, 

depois que a Rádio Web Câmara de Vereadores de São Marcos foi fundada, a 

participação no plenário caiu ainda mais, talvez diante a comodidade de poder 

acompanhar os trabalhos e não estar presente fisicamente no local. 

Com a ação de divulgar o que é realizado dentro da Casa Parlamentar, 

mesmo que em um canal que seja transmitido apenas pela internet, a Câmara 

de Vereadores de São Marcos cumpre parcialmente com os elementos básicos 

que compõem o princípio da transparência: 

 

A transparência possui três elementos básicos, quais sejam: a 
publicidade, a compreensibilidade das informações e a utilidade para 
decisões. A publicidade considera a ampla divulgação, em tempo 
hábil e por vários meios da informação. A compreensibilidade 
pressupõe informações com linguagem acessível e com boa 
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apresentação. Já a utilidade se fundamenta na relevância e na 
confiabilidade das informações. 

43
 (PLATT NETO, 2007). 

 
 

Além do princípio da transparência, após a pesquisa foi confirmado que 

também é seguido o princípio da publicidade, demonstrando que o processo 

legislativo deve ser transparente, o que possibilita o controle da sociedade e 

dos demais Poderes constituídos, e se faz pela inserção do ato no diário oficial, 

ou por edital, afixado no lugar próprio para divulgação de atos públicos ou 

pelos mais variados meios de comunicação, levando o conhecimento do 

público em geral, pois somente a publicidade evita os dissabores existentes em 

processos arbitrariamente sigilosos, permitindo-se os competentes recursos 

administrativos e ações judiciais próprios. Para embasar este raciocínio, 

Meirelles (2002, p. 92), implica que o princípio de publicidade caracteriza-se 

pela ñdivulga­«o oficial do ato para conhecimento p¼blico e inicio de seus 

efeitos externosò. Complementa Carvalho Filho (2011, p. 23), ao mencionar que 

os atos da administração precisam ser divulgados de forma ampla, para que 

propicie a possibilidade de poder controlar e de legitimidade da conduta dos 

agentes administrativos. 

O objetivo ao implantar essa web rádio também fica descrito por 

Vanuza da Silva Figueiredo e Waldir Jorge Ladeira dos Santos que expressam 

que a informação deve ser apresentada a sociedade para que não haja erros 

de compreensão ou entendimento: 

 
 

A compreensão do que está sendo exposto é fundamental para 
qualificar uma informação como transparente. O público alvo 
necessita assimilar o que esta sendo apresentado. Cabe aos órgãos 
apresentarem de forma clara e de fácil entendimento, minimizando, 
assim, as possíveis dúvidas a respeito da comunicação dada. 
Expondo somente informações relevantes que atendam as reais 
necessidades do público. Uma informação é vista como transparente 

ao apresentar a reunião dessas características. (2011).
44

 

 

 

                                                           
43

 https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/34888/000785026.pdf?sequence=1 

 
44

 http://www.tre -rs.jus.br/arquivos/FIGUEIREDO_transparencia.pdf>. 
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Pela pesquisa realizada fica ainda assegurado que a Rádio Web 

Câmara de Vereadores de São Marcos integra as estratégias de comunicação 

do Legislativo local, fornecendo informações do cotidiano da Casa Parlamentar 

e do trabalho executado pelos nove vereadores, explicando de forma objetiva e 

resumida, através de boletins produzidos, o resultado geral das sessões 

ordinárias, audiências públicas, reuniões, debates e decisões dos políticos em 

plenário. Pelo questionário foi possível observar, também, que grande parte 

dos entrevistados considera de bom a excelente a disponibilização desse 

instrumento de comunicação e interatividade entre os parlamentares e a 

comunidade, o que demonstra a construção de um parlamento sintonizado com 

a modernidade e a tecnologia e tendo se tornado o mais novo canal de 

divulgação das atividades do Poder Legislativo da cidade. 

Outro enfoque, conforme respostas da maioria, é que, como as 

sessões da Câmara passaram a ser transmitidas em tempo real (ao vivo) e 

retransmitidas em horário alternativos, para qualquer parte do mundo, há mais 

facilidade de conhecer e saber o que tramita na Casa e como se dá o 

funcionamento da votação; oportunizando a todos acompanhar mais 

diretamente as ações de seus representantes, e, deste modo, é claro, assim 

julgá-los. 

A resposta afirmativa quando questionados se gostavam da Rádio 

Web, foi de praticamente todos, porém com algumas objeções. A justificativa 

principal foi porque muitos não conseguiam participar pessoalmente das 

sessões plenárias em virtude de outros compromissos, pois nem sempre é 

possível a presença física. Com a rádio através da internet, foi argumentado 

que é possível acompanhar a sessão de onde a pessoa estiver, sem deixar de 

fazer outra atividade ou mesmo comparecer a outro compromisso. Dos 16 

entrevistados, apenas dois informaram que participam pessoalmente das 

sessões, mas apenas algumas vezes. A manicure, por exemplo, disse que, por 

causa dos filhos pequenos, nunca conseguia ir, mas agora, devido a existência 

da R§dio Web, consegue se manter informada porque ouve ñno conforto da sua 

resid°nciaò. Outro detalhe apresentado por esta profissional é que na 

programa­«o musical da emissora, ela acompanha ñapenas m¼sicas de 
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respeito ¨s fam²lias, valorizando inclusive artistas locais e do Estadoò. J§ o 

Diretor Municipal de Compras do Poder Executivo revelou que, após a 

instalação da Rádio da Câmara, ele deixou de participar pessoalmente e 

passou a ouvir somente pela internet. Ele considerou a ferramenta importante 

porque ñse tornou uma segunda op­«o para o povo se informar, sem ser 

pessoalmenteò. 

Nas perguntas se gosta da Rádio Web Câmara de Vereadores de São 

Marcos e se considera esta um meio de informação importante, as respostas 

foram variadas, mas no geral, como já mencionado acima, todas apontaram 

que o veículo é importante e contribui para divulgar as ações e feitos do 

Legislativo. Além do que, informa o que tramita dentro da Câmara, os projetos 

que são votados e aprovados, bem como a opinião dos parlamentares sobre os 

assuntos legislados. Como complemento, foi dito ainda que é essencial, porque 

o trabalho do vereador é um tanto que desconhecido e até mesmo confundido 

com o realizado pelo Executivo Municipal. Também foi considerada uma ótima 

ferramenta de acesso às informações da Câmara de Vereadores e fácil de 

acessar, estando ao alcance de inúmeras pessoas, que agora podem 

acompanhar os acontecimentos debatidos e tratados no local e pelos 

parlamentares. 

A farmacêutica entrevistada respondeu ter gostado muito da web rádio 

ñpela facilidade que ela proporciona em nos manter atualizados acerca dos 

projetos propostos pelo Legislativo, bem como para aferir as arguições dos 

vereadores por nós eleitos. Também podemos exercer nossa cidadania com 

mais facilidadeò. Uma das atuais vereadoras entrevistadas considerou que o 

canal ñauxilia na divulga­«o dos trabalhos e, principalmente, aproxima mais o 

Poder da sociedadeò. Al®m de gostarem e afirmarem que ® importante, tr°s dos 

16 entrevistados também apontaram que junto com as informações, a web 

rádio apresenta uma programação atrativa ao longo do dia e da noite, inclusive 

com boas músicas e transmissão permanente de informações, notícias, 

entretenimento cultural e propaganda institucional. O relações públicas que 

participou da pesquisa também considerou uma excelente ferramenta para 

divulgar as notícias da Câmara de Vereadores para a comunidade, 
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principalmente porque ñpermite ao eleitor formar sua opini«o sobre quem 

merece e quem n«o merece receber votos em elei­»es futurasò. 

Sobre o valor de investimento aplicado pelo Legislativo para manter a 

web rádio no ar, cerca de 50% sabiam exatamente o valor gasto mensalmente 

(quase R$ 6 mil), sendo, entretanto, que quase todos consideraram uma 

quantia extremamente alta, já que o veículo funciona apenas pela internet. Na 

pergunta principal, que era se essa rádio online contribui e colabora com a 

transparência e a divulgação dos trabalhos da Câmara de Vereadores de São 

Marcos, 14 dos 16 pesquisados concordaram e responderam que sim. A 

resposta foi justificada logicamente pela aproximação entre sociedade e 

parlamento, pelo fato, por exemplo, das pessoas terem acesso mais facilitado 

as sessões e ao que é votado; difundido através de um meio pelo qual uma 

grande parte da população tem maior interesse, que é, obviamente, a internet. 

Outra facilidade citada nesta pergunta foi de que, além de transmitir as sessões 

ao vivo, a web rádio possibilita ouvir a retransmissão completa no dia seguinte, 

ou mesmo o resumo nos boletins gravados. Um dos empresários destacou que 

a transpar°ncia ® cumprida porque atrav®s da web r§dio ñmais pessoas sabem 

do que é tratado na pauta da Câmara, ficamos mais informados de como 

nossos representantes aplicam o dinheiro dos tributos, logo, podemos exigir 

mais ou que se aplique de melhor forma esses recursos, caso haja 

necessidadeò. Entretanto, para que haja ainda mais transpar°ncia, os 

entrevistados apontaram que a rádio deveria ter ainda mais audiência. As 

dificuldades citadas para tal seriam o acesso à internet e o conhecimento sobre 

a existência da emissora online. Tais constatações também apareceram na 

última pergunta do questionário que coletava sugestões para melhorias no 

sistema. É preciso ressaltar que após a criação da Rádio Web Câmara de 

Vereadores, realmente houve maior interesse da comunidade em acessar o 

site do Legislativo São-Marquense. Relatórios cedidos pela Agência Palavra, 

empresa que gerencia a rádio na internet, comprovam que no mês de 

lançamento, em agosto de 2014, foram totalizados acesso de 979 ouvintes. Já 

em setembro do mesmo ano foram 1836 e outubro, terceiro mês de instalação, 

foram 2.191 acessos. Já em dezembro de 2015, mais de um ano de 
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funcionamento, foram 18.833 ouvintes e em fevereiro de 2016, um total de 

18.359 ouvintes.  

Cabe aqui destacar que, conforme escrito na Cartilha da Câmara de 

Vereadores de São Marcos, a instituição pública tem por obrigação estimular o 

cidadão na busca constante por soluções que anseia a sociedade, ampliando a 

transparência de suas atividades e decisões e a abertura de novos 

instrumentos e melhoria dos já existentes. 

 

A Câmara de Vereadores tem a obrigação legal de ser um espaço 
democrático para a plena participação da sociedade, dando-lhe 
direito a ñvez e vozò, para que os desejos da popula­«o sejam 
atendidos e que sejam proporcionados avanços significativos na vida 
das pessoas. A Câmara de Vereadores deve ser um local 
democrático por excelência e sempre em sintonia com a população, 
estando sempre atentos às necessidades e reivindicações da 
comunidade e representando os interesses e anseios da nossa 
comunidade, agindo em prol do bem-estar e anseio coletivo. 
(CARTILHA DA CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO MARCOS, 
2013, p. 05). 

 
 

Ainda, de acordo com o Manual do Vereador (2005), é evidente que a 

tramitação dos projetos de lei e de outros atos deve se pautar conforme as 

normas constitucionais, legais e regimentais pertinentes à questão. E um 

controle inicial deve merecer a atenção de todos quanto à competência da 

Câmara para tratar da matéria que é objeto da proposição. Partindo deste 

pressuposto, fica evidente a relevância do tema que tenderá a levar maiores 

esclarecimentos aos que deles dependem, fator este que tem a preocupação 

de proporcionar a sociedade entendimentos sobre a importância da Rádio Web 

Câmara de Vereadores no que se refere à transparência do processo 

legislativo, principalmente no âmbito municipal, o que está mais próximo do 

cidadão. Pois, nos últimos tempos, a importância da administração pública 

estar alicerçada na transparência de todos os atos e, consequentemente, poder 

levar a sociedade um maior grau de confiabilidade está cada vez mais 

presente. 

Apesar de comprovado pelas respostas obtidas através do questionário 

aplicado para esta pesquisa, de que a Rádio Web Câmara de Vereadores de 
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São Marcos é um canal com grande utilidade para a sua comunidade; pelas 

entrevistas também foi possível constatar determinadas deficiências e algumas 

melhorias a serem colocadas em prática, conforme declaração dos 

entrevistados.  

Em relação às deficiências, a mais citada foi o corte nas transmissões 

ao vivo. Apesar de a maioria ter conhecimento de que o problema pode ser sua 

própria conexão, pela expressividade e quantidade de vezes que tal citação 

apareceu nas respostas, deve haver um problema a ser investigado e 

solucionado no provedor de internet do local de destino da transmissão, que é 

o provedor de internet da Câmara de Vereadores. O gerente de recursos 

humanos entrevistado garantiu que ñsai bastante do ar, com muitas quedas de 

frequência. Isso às vezes faz com que a gente tenha vontade de desistir de 

ouvir, porque tem que atualizar muitas vezes, até porque as sessões sempre 

duram em m®dia duas horasò. O RP confirmou que a transmiss«o cai e volta 

minutos depois. ñCostumo ouvir outras r§dios normalmente com a mesma 

conexão, então acredito que seja um problema na transmissão mesmo e não 

com a minha internetò. Sonia Virginia Moreira (1999, p. 215) cita a necessidade 

de uma conexão de 28.8 kbps para se ouvir uma rádio pela internet. Segundo 

informou a Agência Palavra, a Rádio Web da Câmara de Vereadores de São 

Marcos transmite a 64 Kilo Bits por segundo (Kbps) ao vivo e a 128 Kbps no 

gravado. Conforme MOREIRA (1999), a velocidade de conexão, determinada 

pelo provedor e pela emissora, irá variar a qualidade de som e da transmissão. 

Já JUNG (2004) apresenta outra dificuldade encontrada por quem disponibiliza 

§udio na internet: ófazer o internauta acessar a página e ouvi-laô. 

 

Desse cenário se beneficiam os grupos econômicos mais poderosos, 
as grandes corporações que já dominam o mercado de comunicação 
no mundo, na maioria das vezes com práticas hegemônicas. 
Conglomerados que mantêm sob o guarda-chuva rádios no formato 
tradicional, redes de televisão, editoras de jornais, revistas e livros, 
portais na internet, produtoras de vídeo e espetáculo tem muito mais 
condições de respaldar o surgimento e o crescimento de uma 
emissora com programação veiculada na rede do que uma 
comunidade de bairro, por exemplo. (JUNG, 2004, p. 77). 
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De acordo com a pesquisa, outro item que apareceu constantemente 

foi o da pouca divulgação desse canal exclusivo de informações dos trabalhos 

do Legislativo. Mais da metade dos entrevistados comungam da mesma 

opinião, de que a grande maioria da população, especialmente de São Marcos, 

ainda não sabe que há este serviço à disposição. Por ser, de certo modo, um 

meio que permite a fiscalização dos trabalhos executados pelos vereadores, o 

p§roco local sugeriu ñuma divulga­«o em massaò. Ele diz: 

 

Gostei muito ao ficar sabendo que havia essa possibilidade. Acessei 
até poucas vezes. Mas considero um meio muito importante de 
comunicação, pois permite que qualquer pessoa, de São Marcos ou 
de fora do município, possa acompanhar, inclusive em tempo real, os 
trabalhos do Poder Legislativo. Acredito que uma divulgação em 
massa seria importante, pois as pessoas precisam ficar sabendo que 
existe esse canal e que elas podem acompanhar.

45
 (informação 

verbal). 

 
 

Por fim, outra resposta que também apareceu mais que uma única vez, 

foi a de que as sessões e os demais trabalhos da Câmara deveriam ser 

transmitidos por uma rádio comercial ou comunitária, desde que fosse por 

ondas sonoras e não somente pela rede mundial de computadores, inclusive 

porque nem toda sociedade possui acesso à internet, ainda mais em seus lares 

que é onde está a maioria da população durante a noite, horário em que as 

sessões são promovidas. O comerciante entrevistado, por sua vez, relatou que 

na residência de seus pais, um casal que não tem afinidade com a internet, 

eles só escutam e acompanham a programação quando ele está em casa. 

ñTendo uma r§dio AM/FM que transmita, teria muito mais audi°ncia e seriam 

mais divulgados os trabalhos dos vereadoresò, defendeu. Contudo, neste caso, 

não se pode deixar de mencionar o alto valor cobrado pelas emissoras 

comerciais para divulgação. Por exemplo, pelo atual contrato da Câmara com a 

Rádio Diplomata, emissora local aberta e comercial, o valor do minuto 

veiculado custa em torno de R$ 50,00, o que tornaria inviável a transmissão de 

uma sessão devido ao período de realização. Sem contar na audiência que, 

                                                           
45

 Declaração pessoal do Pároco local a autora da pesquisa em entrevista, 2016. 
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devido a tanto tempo de transmissão de um só assunto, muitos ouvintes podem 

trocar de programação e procurar outro veículo para escutar. 

Já na parte de sugestões, concedidas na última pergunta do 

questionário e feita como fechamento da entrevista, surgiram citações como: 

produção de uma programação ao vivo, além da transmissão das atividades 

parlamentares; maior interatividade, talvez com a realização de debates entre 

Poderes Executivo e Legislativo e com a participação da comunidade; e, ainda, 

a estreia de novos quadros com entrevistas sobre o currículo dos vereadores e 

das pessoas homenageadas em sessões solenes, bem como reportagens 

exclusivas a respeito de obras e necessidades do município.  

Novamente o relações públicas afirmou que um investimento maior na 

programação deverá atrair mais ouvintes.  

 

Considero uma ferramenta importante. A única coisa que acho que 
poderia ser feita, é um investimento maior em outros horários da 
programação, que atualmente são destinados apenas para 
reprodução de músicas. Acredito que poderiam ser produzidos 
programas culturais, de entrevistas, debates com pessoas influentes 
na cidade sobre assuntos gerais e de interesse dos municípios.

46
 

(informação verbal). 

 
 

Para concluir, entre os questionários aplicados neste trabalho é 

possível afirmar que dois se sobressaíram com maior quantidade e qualidade 

de informações, embora não menosprezando os demais. O advogado, 

comerciante, ex-vereador, e inclusive o único ex-candidato a deputado federal 

na história política de São Marcos, considerou que todo meio de informação é 

necessário, mas ele defende um canal próprio para a Câmara de Vereadores 

que ofereça som e também imagem. Segundo informou e foi confirmado pela 

autora da pesquisa, já existem inclusive câmeras de vídeo instaladas no 

Plenário, trabalho que foi realizado no ano de 2010, quando o entrevistado 

ocupou uma das cadeiras da Casa Parlamentar. ñAcho caro o valor investido 

na Rádio Web por oferecer somente áudio, som. Sem contar que é preciso 

somar ainda o que foi gasto para instalar as câmeras e que agora estão lá sem 
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utilidade alguma. Deveriam ter casado a ideia som e imagemò, justifica. O 

entrevistado salienta que, apesar de importante, a emissora por si só não 

atinge o seu fim social e o interesse do p¼blico. ñNem todos tem acesso a 

internet, até porque aqui em São Marcos, em muitos lugares nem tem sinal de 

celular, as comunidades do interior, por exemplo, não têm acesso. Em algumas 

n«o pega nem antena para celular, quem dir§ para internetò, compara. 

Outra entrevista que teve relevante conteúdo foi a de um jornalista, 

redator de um jornal local. Ele também concordou com os demais de que 

ñantes de nada, a R§dio Web ajuda na divulga­«o dos trabalhos do 

Legislativoò; por®m, conforme ele, seria necess§rio ñmuito maisò. ñFalta um 

contrato com o jornal local, por exemplo, e uma cobertura mais efetiva por 

parte das rádios. É preciso exigir mais espaço e coberturas dos veículos locais. 

Um aspecto importante sugerido para melhorar a comunicação com o público 

seria a contratação de um assessor de imprensa para cumprir com a tarefa de 

assessoria de comunicação (da entidade como um todo, de tudo o que é feito). 

Veja bem, acho que a comunicação da Câmara com o público é falha também 

pela postura dos meios de comunicação de São Marcos: a rádio local 

precisaria ter um programa de debates, com vereadores e participação de 

ouvintes, e os jornais da cidade precisariam dar mais atenção aos projetos que 

tramitam na Casaò, declarou. Questionado se participava pessoalmente das 

sess»es, ele revelou que tentou, mas ñs«o muito desmotivantesò.  

 

Há um baixo nível dos debates, erros de português primários, muita 
homenagem e projetos para nomes de ruas e pouca atenção aos 
assuntos realmente relevantes e importantes. Via de regra os 
vereadores fazem discursos politiqueiros, sempre preocupados em 
defender seus partidos e não o povo, que deveriam representar. 

47
 

(informação verbal). 

 
 

 Sobre o valor investido no veículo de comunicação, foi taxativo ao 

dizer que ñ® de pouca utilidade na rela­«o custo-benef²cioò. Para ele, al®m da 

transmissão da sessão, deveriam ser veiculados programas educativos, 

culturais e informativos.  
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 Entrevista cedida à autora da pesquisa por um jornalista local em 2016. 
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Não vale os quase R$ 80 mil anuais investidos, ainda mais que a 
Câmara de Vereadores de São Marcos já possui contrato com a 
Rádio Diplomata no valor de aproximadamente R$ 50 mil ano. Gastar 
mais de R$ 100 mil em mídia radiofônica, acho um exagero. Ainda 
mais com toda essa crise financeira que compromete o cenário 
municipal. 

48
 (informação verbal). 

 
 

 Outra questão levantada pelo jornalista é o salário pago a secretária 

geral da C©mara, que chega hoje a mais de R$ 7 mil mensais. ñTamb®m 

precisaria reduzir o salário da secretária da entidade que, com o aumento de 

11%, chegou a mais de R$ 7 mil. Isso ® um abuso, ® um absurdoò, refor­a. Na 

sua opinião, seria mais vantajoso a Casa Parlamentar ter a disposição sua 

pr·pria ouvidoria. ñIsso para dar voz a população e para possibilitar a 

comunica­«o em ñm«o duplaò, tipo que o cidad«o pudesse receber a resposta 

sobre a reclama­«o, sugest«o, cr²ticaò, exemplifica. 

Após análise geral deste trabalho de pesquisa fica teoricamente 

comprovado que o intuito da Câmara de Vereadores de São Marcos, ao 

implementar uma web rádio específica do Poder Legislativo, teve como objetivo 

principal a divulgação de seus atos, feitos, atividades e trabalhos. Neste 

sentido, cumpre a Câmara de Vereadores de São Marcos as relações entre o 

cidadão e o governo, pois permite a aproximação da comunidade com os seus 

representantes dentro da Casa Parlamentar. Pensando desta forma é que a 

Câmara de São Marcos inaugurou seu novo canal de comunicação. Afinal, na 

era da informação não se pensa sozinho. 

Por isso tudo, entende-se ainda que a internet e o rádio fizeram uma 

junção, somando o resultado de uma variedade de fatores, ajudando diversos 

setores, neste caso, inclusive, a política. Especificadamente, nesta pesquisa, 

pode-se dizer que uma das maiores vantagens proporcionada pela união entre 

a Internet e o rádio é a quebra das fronteiras regionais e nacionais e a 

globalização das informações. As Web Rádios permitem que os usuários 

tenham acesso a qualquer endereço eletrônico que desejam. A Internet é 
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caracterizada por ultrapassar limites e, através dela, emissoras de todo o 

mundo podem ser sintonizadas.  

No caso desta pesquisa, realizada para avaliar os impactos da 

implantação da Rádio Web da Câmara de Vereadores de São Marcos perante 

a sociedade, verificando se esta ferramenta contribuía para a transparência e a 

divulgação do Poder Legislativo, é possível afirmar que, mais uma vez, o rádio 

é um grande aliado da política. Através dele, apesar de não ser pelas ondas 

sonoras, mas pela internet, todo o trabalho realizado no município pode ser 

divulgado mundo afora. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A conhecida ñSociedade da Informa­«oò do s®culo XXI é caracterizada 

pelo salto nos avanços tecnológicos. A informação, matéria prima dos veículos 

de comunicação, tem uma liquidez e uma capacidade incrível de se locomover 

nesta era, facilitada, logicamente, pela própria digitalização. E, assim, as 

transformações desencadeadas pelo desenvolvimento da modernidade criaram 

novas necessidades que modificaram a ação e o pensamento humano. 

Atualmente, inclusive, vivemos a era da comunicação universal, que nos 

possibilita superar distâncias, criando uma nova sociedade, diferente das 

sociedades do passado. Conforme verificado, o homem moderno dispõe de 

inúmeros recursos que possibilitam o acesso à informação, os quais são 

disponibilizados através de canais de televisão, rádio, jornais, revistas, livros e, 

também, de uma forma muito rápida, pela internet. Deste modo, a quantidade 

de recursos audiovisuais encontrados na atualidade facilita e estimula cada vez 

mais a troca de informações, tornando mais acessível a comunicação entre 

pessoas de diversas partes do mundo. 

Falando exclusivamente do veículo rádio, esse, via ondas sonoras, não é 

mais a única forma de se transmitir. O desenvolvimento tecnológico não foi o 

único responsável pela expansão do rádio na rede. O sucesso é derivado de 

vários fatores, dentre eles, a possibilidade de quebrar as barreiras de alcance 

das emissoras tradicionais. Com isso a junção do rádio e da internet, dois 

meios de comunicação tão distintos, está relacionada à possibilidade de 

alcance e captação de novos públicos, antes excluídos pelos limites 

geográficos. O elemento-chave continua sendo o som, só que agora com a 

agregação de novos signos no campo textual e imagético gerados pela web. 

Com isso caem as fronteiras nacionais e o rádio se globaliza, já que, com um 

clique no mouse, o ouvinte internauta pode escutar um programa de rádio de e 

em qualquer lugar do mundo. 

Uma das grandes inovações da transmissão do rádio via Internet é a da 

possibilidade de qualquer usuário poder montar sua própria rádio na rede, 
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através das denominadas web rádios. Por elas, quem vai escolher o que 

escutar é o próprio ouvinte internauta, que procurará e escolherá o diferencial. 

Esse novo rádio que se desenha na web nos permite afirmar que estamos 

diante de um novo modelo de radiofonia. Nas faculdades de comunicação, a 

história do rádio era ensinada, até pouco tempo, a partir de duas perspectivas: 

antes do advento da TV e depois do advento da TV. Todavia, com a chegada 

da internet e sua avassaladora presença na sociedade ï e também na 

radiofonia - essa história precisa de mais uma categoria: o rádio depois do 

advento da web. Muito mais do que uma nova tecnologia de emissão e 

recepção de áudio, a mudança representa uma revolução do fazer do rádio, 

especialmente do rádio informativo, abrindo possibilidades antes inimagináveis 

numa mídia de massa, como a interatividade e a possibilidade de o ouvinte 

escolher o que e quando ouvir. 

Cabe ressaltar que a Internet é denominada como uma mídia que 

permite a comunicação individual, revolucionando o conceito de comunicação 

de massa, pois permite que uma pessoa ou um grupo possa disponibilizar seus 

conhecimentos na Rede. Com isso, as pessoas deixam de serem 

consumidores para serem também geradores de informação. E a rádio dial, 

que depende de uma autorização governamental (concessão) para ir ao ar, na 

rede passa a ter livre acesso sem depender das autorizações, permitindo que 

emissoras que desapareceram das ondas migrassem para o computador e o 

celular. Depois da chegada da internet, tanto a TV quanto o rádio perderam um 

pouco de lugar, principalmente para essas pessoas que lidam diariamente com 

computadores. Contudo, a web rádio é uma alternativa para que elas 

mantenham contato com as programações radiofônicas. Esse novo meio é 

capaz de reunir todos os atrativos dos ve²culos de comunica­«o ñantigosò e 

ainda oferecer mais. O rádio na Internet foi uma criação inteligente, porém não 

fará os ouvintes se afastarem do velho veículo. E não será prejudicial ao rádio 

tradicional, já que veio para reforçar a sua existência e manter vivas as suas 

características. 

Esse novo formato da comunicação midiática contemporânea chega de 

forma contundente às residências, aos ambientes de trabalho e aos ambientes 



146 

 

 

públicos. O acesso a emissora preferida ganha outra possibilidade, mesmo 

aonde as ondas não chegam, basta que a transmissão seja também 

disponibilizada via Internet. Todavia, as emissoras de rádio que não se 

atualizarem certamente ficarão cada vez mais enfraquecidas no mercado. A 

Rede Mundial de Computadores oferece cada vez mais ao rádio outras 

características que ele não tinha condições físicas de ter e que eram exclusivas 

de outros meios de comunicação. Com isso, a forma de recepção radiofônica 

muda substancialmente. Na realidade, a Web constrói uma comunicação 

diferente das já existentes, exatamente por situar os veículos de comunicação 

em um espaço híbrido e multimidiático. 

Como apontam os estudos realizados por este trabalho, percebe-se 

claramente que a Era Digital já provocou mudanças profundas e, paralelo a 

radiodifusão tradicional, crescem as rádios via Internet. Através deste trabalho 

ainda foi possível observar que este tipo de veículo ajuda na disseminação das 

informações, neste caso específico as do Poder Legislativo de São Marcos. 

Desde a sua fundação, conforme relatórios apresentados, o acesso à Rádio 

Web Câmara de Vereadores de São Marcos, através do site da Casa 

Parlamentar, por exemplo, aumentou quase 1800%. Sem contar que foi 

possível constatar, através dos questionários aplicados, que a maioria dos 

entrevistados passaram a entender e se interessar pelo trabalho executado 

pelos vereadores, principalmente pela comodidade de poder acompanhar as 

sessões promovidas pelo Legislativo.  

Com a implantação desta ferramenta digital, que une informação, 

tecnologia e comunicação, o Poder Legislativo cumpre, ainda, o real princípio 

da transparência, que consiste em levar ao conhecimento de todos, de forma 

compreensível, os atos praticados pela administração pública em geral, para 

que o cidadão saiba o real destino que é dado aos recursos públicos. Aqui a 

comunicação segue a Lei de Responsabilidade Fiscal, que determina que a 

Administração Pública tenha que manter a disposição da população 

instrumentos, em formas simplificadas, para que possa haver o controle e o 

conhecimento por parte da sociedade. 
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Através da Rádio Web, a transparência também é assegurada com os 

convites feitos a comunidade para que esta tenha maior interesse popular na 

discussão e elaboração do orçamento público e da lei de diretrizes 

orçamentárias, estando desta forma diretamente relacionada ao exercício da 

democracia que conclama a efetiva participação do povo na atividade pública. 

Contudo, não se pode deixar de mencionar que é necessária uma ampla 

divulgação deste veículo para que atinja uma maior parcela da comunidade em 

geral, bem como deve ser avaliada a possibilidade de se transmitir imagem e 

não somente o som das sessões realizadas no plenário. Pela presente 

pesquisa, ainda foi possível responder à pergunta norteadora que esteve 

centrada nos aspectos que envolvem a transparência e a divulgação das 

execuções do Poder Legislativo, baseados nos objetivos específicos que eram 

analisar o retorno do investimento financeiro, a comunicação antes e após o 

funcionamento desta web rádio, bem como a divulgação dos trabalhos do 

Legislativo, a evolução da audiência após quase dois anos de existência da 

emissora e o cumprimento da transparência por parte deste Poder. 

Deste modo, confirma-se a hipótese, que a Rádio Web Câmara de 

Vereadores de São Marcos é razoavelmente importante e útil para a 

transparência e divulgação dos trabalhos do Legislativo municipal, 

apresentando é claro, pontos negativos e positivos. Fica claro que a tecnologia, 

aliada a mídia, colaborou para que ambas realmente acontecessem na prática, 

demonstrando a preocupação deste Poder em estabelecer uma cultura de 

responsabilidade na gestão de recursos públicos. As demais hipóteses, de que 

a implantação deste novo sistema foi extremamente importante para a 

transparência e divulgação dos trabalhos do Legislativo e/ou a de que não foi 

útil e importante, pois a implantação desta rádio na internet não trouxe ou 

apresentou grandes ganhos ou mudanças; foram descartadas porque não se 

confirmaram efetivamente. 

Por fim, é importante dizer que o rádio, por vezes ameaçado, nunca 

morreu, mas isso se deve a uma capacidade do veículo de se modificar e se 

reposicionar no cenário da comunicação. Acredita-se que futuramente seja 

mais fácil ouvir uma estação de radio pela internet, afirmação baseada 



148 

 

 

inclusive na indefinição e insegurança quanto ao investimento no rádio digital, 

um assunto complexo e ainda em discussão no Brasil, principalmente por 

envolver um emaranhado de questões a serem resolvidas. Tudo isso gera 

incertezas e faz com que se levante dúvidas sobre quais os passos que a 

digitalização tomará no país. Entretanto, é necessário ressaltar, o rádio na 

Internet não vai acabar com o rádio tradicional. Pode-se dizer que é a salvação 

deste, já que o mundo virtual não deixa outra saída para os meios de 

comunicação, senão a de serem inseridos na rede. Até hoje, todas as 

invenções só vieram a beneficiar a sua existência e a obrigá-lo a se adaptar 

aos novos rumos, mantendo suas raízes, que sempre foram oferecer 

informação e entretenimento, pois boas comunicações, eficientes e baratas, 

são indispensáveis para manter viva a economia global. 
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APÊNDICE A 

 

QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE DADOS DA PESQUISA 

RÁDIO WEB CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO MARCOS 

 

1. Nome: 

 

2. Idade: 

 

3. Escolaridade: 

 

4. Formação: 

 

5. Profissão: 

 

6. Você conhece os trabalhos que são realizados dentro da Câmara de 

Vereadores de São Marcos? 

( ) sim   ( ) não 

 

7. Você participa das Sessões Plenárias pessoalmente?  

( ) sim   ( ) não 
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8. Qual periodicidade? 

 

9. Você conhece a Rádio Web da Câmara de Vereadores de São 

Marcos?  

( ) sim   ( ) não 

 

10. Já escutou?  

( ) sim   ( ) não 

 

11. Acessa pelo computador ou pelo celular? Através de qual 

aplicativo? 

 

12. Qual periodicidade?  

( ) Todos os dias 

( ) Todas as Sessões 

( ) Uma vez por Semana 

( ) Quinzenalmente 

( ) Uma vez por mês 

( ) Outros 

 

13. Gostou? Por que? 

 

14. Ouve ao vivo as sessões/audiências/atos solenes ou somente as 

retransmissões?  

( ) ao vivo   ( ) retransmisssão 




